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Missão 
Promover o aperfeiçoamento e a transparência da Gestão Pública, a 
prevenção e o combate à corrupção, com participação social, por meio da 
avaliação e controle das políticas públicas e da qualidade do gasto. 
 

Auditoria Interna Governamental 
Atividade independente e objetiva de avaliação e de consultoria, 
desenhada para adicionar valor e melhorar as operações de uma 
organização; deve buscar auxiliar as organizações públicas a realizarem 
seus objetivos, a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e 
disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, 
de gerenciamento de riscos e de controles internos.  
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QUAL FOI O 
TRABALHO 
REALIZADO 
PELA CGU? 
Trata-se de Relatório de 
Auditoria Anual de Contas 
(AAC) do extinto Ministério da 
Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços (MDIC) referente ao 
exercício 2018.  

A avaliação da gestão do 
MDIC abarcou o 
acompanhamento das 
recomendações emitidas à 
Unidade Prestadora de 
Contas (UPC) por esta 
Controladoria Geral da União 
(CGU) relacionadas aos 
seguintes temas: Regime de 
Drawback; Licença de 
Importação; Programa 
Inovar-Auto; Regime das 
Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE); gestão de 
contratos de TI. O citado 
acompanhamento permitiu a 
reavaliação das citadas 
políticas públicas, além de da 
avaliação do Programa Rota 
2030, instituído em 
substituição ao Inovar-Auto.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 POR QUE A CGU REALIZOU ESSE 
TRABALHO? 

Conforme determina o inciso IV do art. 74 da 
Constituição Federal de 1988, como Órgão 
Central do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo federal, compete à CGU 
apoiar o Tribunal de Contas da União (TCU) no 
exercício de sua missão institucional, dentre as 
quais destaca-se a de julgar as contas dos 
administradores públicos. 

QUAIS AS CONCLUSÕES 
ALCANÇADAS PELA CGU? QUAIS 
AS RECOMENDAÇÕES QUE 
DEVERÃO SER ADOTADAS? 

Verificou-se que as alterações recomendadas 
sobre o deferimento das Licenças de 
Importação estão atreladas ao Portal Único de 
Comércio Exterior, ainda não implantado 
totalmente.  

No Regime de Drawback identificou-se que 
seria mais oportuna a alteração dos critérios 
de concessão de modo a mitigar os riscos de 
inadimplência do instrumento, ao invés de 
disciplinar o termo de responsabilidade e 
exigir a prestação de garantia.  

Constatou-se que a SE/CZPE não monitora os 
benefícios e compromissos estabelecidos em 
legislação, devido em parte à restrição do 
acesso aos dados necessários. Identificou-se, 
ainda, possibilidades de melhoria na 
transparência ativa dos dados relativos aos 
regimes de Drawback e de ZPE. 

No programa Inovar-Auto verificou-se que o 
processo de avaliação ainda não foi 
consolidado, sendo a incumbência transferida 
para o Grupo criado no âmbito do Programa 
Rota 2030. 

Por fim, quanto aos contratos de TI, constatou-

se à necessidade de ressarcimentos ao erário, 

o que vem sendo providenciado pela unidade, 

restando um saldo de R$ 924.514,22.  
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LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 
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ABC – Agência Brasileira de Cooperação 

AC – Ato concessório 

ACT - Acordo de Cooperação Técnica Internacional 

BB – Banco do Brasil 

CAT - Comitê de Análise Técnica 

Cetad – Centro de Estudos Tributários e Aduaneiros 

CGU - Controladoria-Geral da União 

Cofins - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

Conjur/ME - Consultoria Jurídica do Ministério da Economia 

CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

CZPE – Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportação 

DAU – Dívida Ativa da União 

DE – Declaração de Exportação 

DGT – Demonstrativo de Gastos Tributários 

FNDCT - Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICMS - Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

II – Imposto sobre Importação 

IN – Instrução Normativa 

Inmetro - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada  

IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados 

IRPJ – Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas 

LI – Licença de Importação 

MCTIC - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

MDIC - Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 

ME – Ministério da Economia 

MF – Ministério da Fazenda 

MRE – Ministério das Relações Exteriores 

OEA – Operador Econômico Autorizado 



 

5 
 

Pasep – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
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INTRODUÇÃO 
O escopo da presente Auditoria Anual de Contas, realizada na Secretaria Executiva do extinto 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (SE/MDIC) no período de 1º/05/2019 a 
30/06/2019, abordou o grau de atendimento de recomendações emitidas pela CGU em 
trabalhos anteriores a respeito dos seguintes temas sob a responsabilidade do MDIC: 

1) Avaliação dos controles utilizados no deferimento das Licenças de Importação (LI). 

2) Avaliação das providências adotadas para mitigar os riscos de inadimplência por meio 
de prestação de garantias, no âmbito do regime de Drawback.  

3) Monitoramento do cumprimento das condicionalidades estabelecidas para as ZPE.  

4) Avaliação do Programa Inovar-Auto.  

A partir da avaliação dos temas acima, com o intuito de verificar o atendimento das 
recomendações já existentes, a equipe de auditoria aprofundou as análises, em especial, em 
virtude da fusão do então MDIC com o também extinto Ministério da Fazenda (MF), gerando 
a criação do atual Ministério da Economia (ME). Assim, espera-se haver maior fluidez na troca 
das informações necessárias entre os órgãos setoriais e a Receita Federal do Brasil e na 
transparência das informações sobre os benefícios concedidos no âmbito das políticas 
públicas objeto da auditoria. 

Além disso, foi avaliada, considerando a natureza jurídica e o negócio da unidade prestadora 
de contas, a conformidade das peças exigidas nos incisos I, II e III do art. 13 da Instrução 
Normativa (IN) TCU nº 63/2010 com as normas e orientações que regem a elaboração de tais 
peças.  

As avaliações quanto a esses itens se deram por meio de análise documental, consolidação 
das informações apresentadas pela Unidade em resposta às Solicitações de Auditoria 
encaminhadas e por ocasião de entrevistas e reuniões. Os trabalhos foram conduzidos a partir 
da apresentação do processo de contas pelo MDIC, em estrita observância às normas de 
auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal.  
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RESULTADOS DOS EXAMES  
1. Mitigações dos riscos detectados nas concessões de Licenças de 
Importação atreladas à implantação do Portal Único de Comércio 
Exterior 

O Relatório de Auditoria nº 227795, emitido em 2010, apontou fragilidades na concessão de 
Licenças de Importação por meio do Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex).  

Foi constatada ausência de controle automático das cotas tarifárias e não tarifárias; e 
deferimento de LI por pessoa não autorizada, extrapolando a delegação. Com a finalidade de 
sanar as fragilidades encontradas, a CGU recomendou a implantação de controle automático 
do contingenciamento de produtos no Siscomex e a criação de perfil específico de acesso ao 
sistema para funcionários do Banco do Brasil (BB). 

A unidade informou que as duas funcionalidades estão previstas na implantação do Portal 
Único de Comércio Exterior.  

No novo sistema, o controle das cotas de importação será totalmente automatizado e o 
importador saberá, no momento do pedido de importação, se tem cota disponível e qual o 
montante. Além disso, foi informado que não haverá a possibilidade de autorização de 
importação de produtos em quantidade superior à cota estabelecida, já que o sistema será 
alimentado com o montante global da cota e o limite individual da empresa, impedindo 
registros que ultrapassem um desses valores.  

Sobre a criação de perfil específico, a unidade informou que também não haverá a 
possibilidade de autorização de LI por pessoas não-autorizadas, já que estas serão feitas pelo 
próprio sistema, sem intervenção humana. 

Diante dos fatos apresentados, verifica-se que o atendimento às recomendações da CGU está 
atrelado à implantação completa do Portal Único de Comércio Exterior, tratada no próximo 
item. Portanto, estas recomendações continuarão sendo monitoradas até a efetiva 
implementação das funcionalidades no referido Portal. 

 

2. Implantação do Portal Único de Comércio Exterior: implementação 
do processo de exportação concluída e do processo de importação 
em desenvolvimento (previsão 2021) 

O Portal Único de Comércio Exterior, instituído pelo Decreto n° 8.229/2014, visa integrar os 
sistemas de controle administrativo e os sistemas fiscais. O programa abrange a reformulação 
e desburocratização dos processos de importação, exportação e trânsito aduaneiro. Seus 
principais objetivos são a redução de prazos de análises das operações, com reflexos na 
redução de seus custos, bem como o aumento da eficiência e efetividade dos controles 
governamentais. 

No relatório de gestão, a unidade informou que em 2018 foi implementada a nova fase do 
Processo de Exportações do Portal Único, contemplando 100% das operações de exportação.  
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No que concerne ao Processo de Importação, a unidade afirma que este segue o mesmo 
conceito de desenvolvimento e implantação gradual, com entregas progressivas no Portal 
Siscomex, o que permite agregar valor às operações a partir da implantação de 
funcionalidades do novo sistema que já tiveram seu desenvolvimento concluído, além de 
possibilitar a participação do setor privado e a frequente atualização da ferramenta. 

A primeira etapa do novo processo de importação entrou em operação em outubro de 2018, 
em formato de projeto-piloto contemplando empresas certificadas pela Receita Federal como 
Operador Econômico Autorizado (OEA) ou importadores que operem por conta e ordem 
dessas empresas. Nesta fase, as operações contemplaram o modal aquaviário e operações 
sem licenciamento, com recolhimento integral dos tributos federais.  

Com a implantação do Portal Único de Comércio Exterior, entre 2017 e 2018, a unidade 
informa que houve redução de 79% de documentos utilizados para declaração das 
exportações (DE); redução em cerca de 60% das informações a serem preenchidas numa DE; 
e eliminação do papel em 99% das operações que exigem anuência governamental. Ademais, 
superou-se a meta de tempo médio de exportações brasileira, reduzindo de 13 para 8 dias e, 
posteriormente, alcançando 6,4 dias. 

O Doing Business, publicado pelo Banco Mundial, analisa anualmente as leis e regulações que 
facilitaram ou dificultaram as atividades das empresas em 190 economias, elaborando 
indicadores por tema. Na avaliação do indicador “comércio internacional” (trading across 
borders) são aferidos o tempo e o custo relacionados ao processo logístico de importação e 
exportação de produtos e mercadorias. São avaliados os procedimentos atinentes à 
conformidade documental e à conformidade das obrigações na fronteira. 

Conforme se verifica na Figura 1, a partir da análise dos dados desse indicador, de 2016 a 
2019, verificou-se que no Brasil o tempo que as empresas gastam com a verificação da 
conformidade documental diminuiu ao longo dos anos, enquanto o tempo despendido com a 
conformidade das obrigações na fronteira não teve alteração significativa.  

Figura 1: indicadores "trading across borders" 

 
Fonte: CGU - Compilação dos dados dos indicadores “trading across borders” do Doing Bussines de 2016 a 2019 
OBS: Foram utilizados os dados a partir de 2016 do Doing Business devido alteração na metodologia de cálculo 
desse indicador.  

 

De acordo com os fatos apresentados, constata-se que as reformas implementadas pelo Brasil 
e validadas pelo Banco Mundial na área de exportação e importação impactaram 
positivamente o tempo gasto com a conformidade documental. Dentre essas reformas, 
destacam-se: implementação do sistema eletrônico do Portal do Siscomex; implementação 
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de um sistema eletrônico de importação; aprimoramento do sistema de intercâmbio 
eletrônico de dados e implantação do certificado eletrônico de origem. 

Verifica-se ainda que o posicionamento do Brasil no ranking anual de comércio exterior do 
relatório Doing Business 2019 avançou 39 posições na lista de países, desde 2016,  nos últimos 
quatro anos. Conclui-se, portanto, que o Portal Único de Comércio Exterior impactou na 
melhoria do tempo gasto e consequentemente no custo da importação e da exportação.  

Devido a sua relevância, a implantação do Portal Único de Comércio Exterior vem sendo 
acompanhado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) ao longo dos últimos anos, sendo 
publicados acórdãos sobre o tema.  

Em 2018, o Tribunal expediu o acordão nº 623/2018 – TCU – Plenário, que apontou, dentre 
outros, insuficiência de publicidade atualizada da implementação das fases do cronograma de 
desenvolvimento do Programa Portal Único de Comércio Exterior. No entanto, verifica-se que 
a ausência de transparência foi sanada com sua devida publicação no site do Portal 
(http://portal.siscomex.gov.br/conheca-o-portal/cronograma).  

Mesmo considerando os ganhos já obtidos, é relevante destacar que o prazo para a 
implantação completa do Portal vem sendo prorrogado desde o exercício de 2017. No 
entanto, a Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério 
da Economia (Secint/ME) apresentou os seguintes fatores/riscos que contribuem para as 
sucessivas prorrogações: 

a) elevado grau de complexidade para o desenvolvimento do Novo Processo de Importação 
devido, entre outros motivos, à existência de uma maior quantidade de controles aplicados 
pelos órgãos governamentais envolvidos, o que tem demandado inúmeros debates; 

b) o desenvolvimento do Novo Processo se encontra interrompido e soluções tecnológicas 
estão aguardando a entrada em funcionamento devido à falta de recursos orçamentários e 
financeiros disponíveis para a Secretaria Especial da Receita Federal (SRFB), órgão responsável 
pela cobertura das despesas atinentes a essa parte do Programa; e 

c) capacidade de execução do prestador de serviços de tecnologia da informação – Serviço 
Federal de Processamento de Dados (Serpro). Esse prestador informou que as diversas 
funcionalidades, que haviam sido planejadas para 2019, não serão disponibilizadas no 
presente exercício e foram remanejadas para 2020.  

Assim, as recomendações relacionadas às licenças de importação continuarão sendo 
monitoradas até a efetiva implementação das funcionalidades no referido Portal, sendo 
prevista pela unidade para 2021. 

 

3. Inviabilidade da implementação de garantias como controle 
mitigatório para o risco de inadimplência do regime de Drawback e 
modificação dos critérios de concessão  

O Drawback é um regime aduaneiro especial instituído pelo Decreto Lei nº 37/1966, que 
desonera importações, bem como aquisições de insumos no mercado interno, desde que 
essas operações sejam vinculadas a um compromisso de exportação.  
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A Portaria Secex/MDIC nº 23/2011, que dispõe sobre as operações de comércio exterior, no 
art. 85 estabelece que a concessão do regime poderá ser condicionada à prestação de 
garantia, limitada ao valor dos tributos suspensos de pagamento, a qual será reduzida à 
medida que forem comprovadas as exportações. A concessão do benefício é realizada por 
meio de um ato administrativo denominado Ato Concessório (AC), no qual são estabelecidas 
as condições que devem ser atendidas pela empresa beneficiária. 

O Relatório nº 201503848, que avaliou o regime do Drawback, apontou dentre outras, 
ausência de controles mitigatórios para o risco de inadimplência nesse regime. Com o intuito 
de sanar essas fragilidades, a CGU recomendou a exigência da prestação de garantia como 
instrumento de mitigação desses riscos, conforme previsto na Portaria 23/2011 supracitada. 

Em fevereiro de 2019, a Secretaria de Comércio Exterior (Secex/MDIC) informou que a minuta 
de portaria regulamentando a prestação de garantia foi discutida, aprovada no GT Drawback 
e encaminhada ao Secretário da SRFB, solicitando providências no sentido de viabilizar a 
análise que se encontrava pendente nesse último órgão. 

Questionada sobre a previsão de publicação da portaria, a SRFB informou que considera 
inoportuno disciplinar o termo de responsabilidade e exigir a prestação de garantia no Regime 
de Drawback Suspensão devido à natureza jurídica do regime. 

Devido a inviabilidade de implementação da garantia e com o fito de mitigar os riscos de 
inadimplência do instrumento, a Secex informou, após reunião com a SRFB realizada em 
21/05/2019, que pretende modificar os critérios de concessão de modo a incluir, por exemplo, 
a verificação prévia da situação da pleiteante ao benefício do drawback perante à SRFB e a 
utilização de determinados parâmetros que gerariam a negativa de aprovação do pedido de 
ato concessório das empresas que neles se enquadrassem. 

Nesse sentido, ao invés de se exigir a garantia das empresas que se mostraram inadimplentes 
no passado para que obtenham novos benefícios advindos dos Atos Concessórios, já haveria 
a verificação prévia e a inadimplência pretérita seria utilizada como um critério de avaliação, 
podendo já gerar a não aprovação do pleito.  

Entende-se que a implementação de tais medidas irá ao encontro daquilo que motivou a 
recomendação relativa à exigência de prestação de garantia proferida por esse órgão de 
controle, sendo acordada com o gestor a alteração da recomendação para “implantar 
controles mitigadores do risco de inadimplência no ato de concessão de drawback”. A 
recomendação continuará em monitoramento até a efetiva implementação de mecanismos 
que minimizem esse risco. 

É importante destacar a relevância da implementação de tais controles mitigatórios, visto que, 
de acordo com o cenário apresentado na compilação dos dados de drawback referentes ao 
mês de dezembro de 2018, no período de 2001 a 2018, cerca de 14% dos atos foram baixados 
com inadimplemento total ou parcial.  Quanto aos tributos devidos em função da 
inadimplência, foi apresentada pela SRFB uma estimativa de R$ 926 milhões no período de 
2016 a 2018, conforme detalhado no item 5 deste relatório. 
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4. Possibilidade de transparência ativa no regime de Drawback com 
a publicação da estimativa de renúncia fiscal e dos valores totais dos 
tributos federais suspensos de pagamento (inadimplência) 

Com o intuito de melhorar a transparência ativa dos dados relativos ao regime de Drawback, 
em trabalhos anteriores da CGU foi recomendada a publicação de relatórios mensais com 
informações agregadas que possibilitem maior acompanhamento da evolução do regime na 
modalidade isenção e suspensão, bem como a divulgação da estimativa da renúncia fiscal 
associada ao Drawback, disponibilizada pela SRFB.  

Verifica-se que todas as informações relevantes do regime que estão a cargo da Secex estão 
sendo agregadas em relatórios mensais que são publicados no site, última posição dezembro 
de 2018. No entanto, ainda existem dados relevantes que não são publicados, tais como:  

a) estimativa da renúncia fiscal por exercício; e 

b) valores totais dos tributos federais suspensos de pagamento, devidos pelas empresas 
que tiveram os seus atos concessórios baixados por inadimplemento total ou parcial 
(inadimplência). 

A SRFB informou que não há acompanhamento da renúncia fiscal referente ao Drawback nos 
demonstrativos de gastos tributários publicados pelo Centro de Estudos Tributários e 
Aduaneiros (Cetad) devido ao não enquadramento dessas desonerações no conceito adotado 
pela SRFB.  

É relevante frisar que, apesar de a renúncia fiscal referente ao Drawback não ser considerado 
um gasto tributário, a apuração desses recursos bem como a divulgação do seu impacto 
financeiro possibilitaria uma avaliação mais abrangente das políticas públicas e tributárias. 
Além disso, a estimativa de renúncia fiscal relativa ao drawback foi publicada em maio de 2016 
referente aos exercícios de 2010 a 20151, demonstrando ser possível sua disponibilização; no 
entanto, as informações não foram atualizadas desde então.  

Outro aspecto a ser considerado é o fato de que a SRFB vem publicando em seu site os valores 
referentes a outras reduções tributárias2, que é a terminologia adotada para tipificar as 
renúncias tributárias não classificadas como gastos tributários. 

A SRFB informou, por meio da Nota Cetad/Copan nº 98/2019, que o propósito do 
Demonstrativo “Outras Reduções Tributárias” é dar transparência às mudanças de legislação 
que impactem a arrecadação em um determinado período e que o drawback está fora do 
prazo da série atual do demonstrativo (sendo o intervalo selecionado o correspondente ao 
mandato eletivo presidencial).  

Além disso, a SRFB destaca o grau de complexidade de um possível acompanhamento do tipo, 
visto que os tributos Imposto sobre Importação (II) e Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) possuem milhares de alíquotas zeradas para cada um dos tipos de produtos. Além disso, 

                                                      

1 Informação publicada em http://www.mdic.gov.br/images/REPOSITORIO/secex/decex/Dados_drawback/Renncia-fiscal-
drawback---tributos-federais.pdf 
2 Informação publicada em https://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/desoneracoes-
instituidas/outras-renuncias-tributarias/outras-reducoes-tributarias 
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são tributos de natureza regulatória cuja característica intrínseca é a facilidade da alteração 
das alíquotas, o que dificulta o controle dessas medidas. 

Conclui mencionando que é preciso analisar qual seria a renúncia decorrente desses regimes 
no fluxo atual de arrecadação. Isso ocorre porque eles estão condicionados à realização de 
uma exportação, sobre a qual não incidem os tributos. 

Não obstante a resposta apresentada, cabe destacar que, por meio da Nota Coana nº 34/2019, 
foi informado que a SRFB possui as informações referentes às Declarações de Importação. A 
partir desses dados é possível emitir relatório referente ao quantitativo de renúncias 
tributárias, vinculadas ao Drawback, tendo sido apresentado, para 2007 a 2019, o valor de R$ 
29,7 bilhões. Só no exercício de 2018, a renúncia totalizou R$ 3,7 bilhões. A SRFB deixa claro 
que tais valores são referentes aos tributos suspensos em decorrência do regime aduaneiro 
especial de Drawback no momento da importação e, portanto, não têm relação com os atos 
concessórios inadimplidos. 

Observa-se assim que, apesar de todas as dificuldades apontadas, mostra-se plenamente 
possível quantificar as renúncias tributárias vinculadas ao Drawback. Desse modo, s.m.j., tal 
dado poderia ser publicado, como ocorreu em 2016, mesmo que somente nos relatórios 
elaborados pelo órgão setorial responsável pela política, desde que tenha acesso às 
informações.  

Em relação aos valores totais dos tributos federais suspensos de pagamento, devidos pelas 
empresas que tiveram os seus atos concessórios baixados por inadimplemento total ou 
parcial, a SRFB apresentou uma estimativa de R$ 926 milhões no período de 2016 a 2018, 
conforme tratado no item seguinte. 

Diante de tudo que foi exposto, conclui-se que a não publicação dessas informações, tanto do 
valor da renúncia como da inadimplência, impede que o órgão setorial responsável pela 
execução da política efetue avaliações mais abrangentes do regime. 

Nesse sentido, cabe esclarecer que o tema está sendo tratado junto à SRFB no âmbito do 
Relatório de Auditoria Anual de Contas do Ministério da Fazenda, já que a partir do presente 
exercício, ambas as unidades estão vinculadas ao Ministério da Economia, o que tende a 
facilitar a implementação de soluções integradas. 

 

5. Dados relacionados aos valores inadimplentes do Drawback não 
são de fácil obtenção e dificuldade na confirmação do recolhimento 
ou inscrição em DAU dos tributos inadimplentes 

A inadimplência no regime do Drawback ocorre quando o beneficiário não exporta, 
totalmente ou parcialmente, os bens previstos no ato concessório e não comprova que foram 
objeto de baixa com nacionalização, pagamento de tributos, destruição, devolução ou sinistro.  

Não atendido o compromisso de exportação e nem comprovada as situações previstas, cabe 
o recolhimento dos impostos devidos pelas importações e pelas aquisições de insumos no 
mercado interno, realizadas para atender o compromisso de exportação, e cujos pagamentos 
foram suspensos.  
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Os tributos federais suspensos de pagamento são: II; IPI; Programa de Integração Social (PIS); 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep); e Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

O inadimplemento do regime é registrado nos módulos específicos de Drawback do Siscomex 
e os atos concessórios que se encontrarem nessas condições ficam disponíveis à SRFB e aos 
demais órgãos competentes, por acesso eletrônico, para fiscalização, controle e demais 
providências cabíveis.  

Em consulta aos dados consolidados de drawback referentes ao mês de dezembro de 2018 
verificou-se que cerca de 14% dos atos baixados foram efetuados com inadimplemento total 
ou parcial, conforme Tabela 1. 

Tabela 1 - Drawback suspensão - Número de atos concessórios por situação (quantidade total de AC registrados 
no sistema, desde 2001). 

Baixa Total Baixados com inadimplemento total Baixados com inadimplemento parcial 

103.793 5.811 8.267 

 6% 8% 

Fonte: http://www.mdic.gov.br/images/REPOSITORIO/secex/decex/CGEX/Relatorios_Drawback/201812.pdf, 
relatório de dezembro de 2018. 

 
Questionada sobre os valores devidos pelas empresas que tiveram os atos baixados por 
inadimplência, a SRFB apresentou a informação constante da Tabela 2: 

Tabela 2 - Total de Tributos Suspensos – Atos concessórios com inadimplemento total ou parcial (Em milhões) 

Ano de Baixa Drawback Suspensão (1) Drawback Integrado Total Geral (2) 

Inadimplemento Inadimplemento 

Parcial Total Parcial Total 

2016 104.779.140 7.036.497 163.731.630 14.620.659 290.167.926 

2017 117.627.745 3.232.967 227.820.800 9.696.943 358.378.455 

2018 76.561.256 3.276.677 187.046.452 10.936.048 277.820.433 

Total Geral 298.968.141 13.546.141 578.598.882 35.253.650 926.366.814 

Fonte: Nota/Coana nº 44, de 26/7/2019.  
(1) Previstos nas Leis nºs 8.032/90 e 8.402/92.  
(2) Relacionados apenas ao comércio exterior. 

 

Observa-se, assim, um inadimplemento de R$ 926.366.814,00 nos últimos 3 anos, o que 
representa 9,2% do benefício fiscal concedido no mesmo período. 

A SRFB informou que as informações relativas aos atos concessórios estão sob controle da 
Secex e, considerando que não há relatório automático, em sistema, capaz de levantar as 
informações necessárias, a Receita solicitou à Secex apuração especial e, após análise das 
informações, apresentou os seguintes esclarecimentos: 

a) foi identificada possível incongruência nas informações prestadas pela Secex, visto que 
operações inadimplidas parcialmente apresentaram percentual de exportações superior a 
100%; 

b) o levantamento apresentado sobre o valor de tributos suspensos não contém os tributos 
devidos pelas compras no mercado interno (no Drawback Integrado) visto que as informações 
disponibilizadas pela Secex não permitem calcular, com confiabilidade, tal montante; e 
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c) diante da possibilidade de um mesmo contribuinte poder usufruir de outros benefícios 
fiscais concomitantemente aos do drawback, os cálculos apresentados são estimativas gerais.  

Quanto à confirmação se houve recolhimento de tributos vinculados ao inadimplemento dos 
atos concessórios ou se as empresas foram cadastradas em Dívida Ativa da União (DAU), a 
SRFB informou que acompanha o recolhimento dos tributos e inscrição em DAU por código 
de receita e por CNPJ, independentemente da natureza de operações que deram origem a 
cada um dos recolhimentos, não sendo possível singularizar a parcela dos tributos vinculada 
a atos concessórios inadimplidos ou mesmo sua inscrição em DAU após a constatação de não 
pagamento. 

Pelas informações apresentadas, conclui-se que os dados referentes à inadimplência do 
regime de drawback não são de fácil obtenção e não é possível a confirmação do recolhimento 
ou inscrição em DAU dos tributos inadimplentes específicos da política pública por empresa. 
Apesar de a SRFB ressaltar que cerca de 58% das fiscalizações em renúncias fiscais aduaneiras, 
encerradas entre os anos de 2007 a 2019, estão concentradas no regime aduaneiro de 
Drawback Suspensão, a dificuldade na obtenção dessa informação pode beneficiar empresas 
inadimplentes, que ainda não foram negativadas pela SRFB, a obterem atos concessórios no 
referido regime. Entretanto, caso as providências de regulamentação propostas no item 3 
deste Relatório sejam efetivamente implementadas, o risco citado acima pode ser 
consideravelmente atenuado. 

Ressalta-se a importância de a Secex avaliar as incongruências nas informações prestadas à 
SRFB, bem como qual o detalhamento necessário que permita à Receita identificar os tributos 
devidos pelas compras do mercado interno.  

Assim, considerando que uma das causas da dificuldade apontada pela SRFB está na forma 
como as informações são disponibilizadas, o assunto está sendo tratado no âmbito do 
Relatório de Auditoria Anual de Contas do Ministério da Fazenda, já que a partir do presente 
exercício, ambas as unidades estão vinculadas ao Ministério da Economia, o que tende a 
facilitar a implementação de soluções integradas. 

 

6. Necessidade de aprimoramento do processo de monitoramento 
dos Benefícios e Compromissos Estabelecidos em Normas e 
Regulamentos Referentes ao Regime das Zonas de Processamento de 
Exportação – ZPE 

O Relatório de Auditoria Anual de Contas da SE/MDIC, do exercício de 2017, identificou a 
necessidade de monitoramento dos benefícios e compromissos estabelecidos em normas e 
regulamentos referentes ao Regime das ZPEs. 

Constatou-se que a Secretaria Executiva do Conselho Nacional das ZPEs (SE/CZPE) não 
monitora as vendas para mercado interno; a incorporação de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos ao ativo imobilizado das empresas autorizadas a operar em 
ZPE; a utilização de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem; e a 
receita bruta de vendas decorrente de transações comerciais entre empresas localizadas em 
ZPE.  
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Naquela ocasião, a SE/CZPE informou que os dados necessários para a realização dos 
monitoramentos e criação dos controles previstos na Lei nº 11.508/2007 são restritos à RFB e 
que havia um processo de negociação de acesso a esses dados entre o MDIC e a Receita. 

Questionada sobre o assunto, a SRFB informou que faz-se necessário incluir as empresas 
instaladas em ZPE em programação de ação fiscal aduaneira pós-despacho e, caso seja 
constatada infração ao regime, cobram-se os tributos suspensos com multa e juros de mora, 
sendo feita a comunicação ao CZPE sobre a situação.  

A Receita demonstrou ainda ter encaminhado ofício datado de 18/02/2019, endereçado à 
SE/CZPE, informando que, das quatro empresas instaladas na ZPE de São Gonçalo do 
Amarante/CE, três cumpriram o compromisso de exportação e uma auferiu apenas receitas 
financeiras, nos três períodos analisados (2016 a 2018). 

Ademais, foi informado que, com o intuito de aprofundar a interlocução institucional com a 
RFB nos temas relativos à condução da política das ZPEs, o Secretário Especial da Receita 
Federal do Brasil foi convidado, por meio do Ofício SEI nº 128/2019/SEPEC-ME, de 
17/05/2019, a integrar o CZPE na condição de membro titular, o que foi formalizado por meio 
do Decreto nº 9.933, de 23/07/2019. 

Cabe destacar que, além de negociar informações com a SRFB, a SE/CZPE realizou outras ações 
para acompanhar a operacionalização das empresas que estão atuando nas ZPEs. 

O CZPE aprovou a Resolução nº 14, de 29/11/2018, e no art. 25 foi previsto que, quando 
requisitado pela Secretaria Executiva desse Conselho, a empresa industrial autorizada a se 
instalar em ZPE fica obrigada a informar alguns dados que devem ser monitorados. 

De acordo com a SE/CZPE, a edição da referida norma permitirá a coleta sistemática de dados 
socioeconômicos associados aos empreendimentos instalados em ZPE e busca 
instrumentalizar essa secretaria para a avaliação e monitoramento do referido regime. 

Ainda com esse intuito, a SE/CZPE expediu ofícios para as empresas em operação no regime 
de ZPE, que foram autorizadas anteriormente à publicação da Resolução nº 14/2018, 
solicitando informações socioeconômicas com a finalidade acima especificada. 

Cabe destacar, entretanto, que a solução ora apresentada, quanto ao compromisso de 
exportação, é de caráter paliativo, uma vez que os dados poderiam estar sendo 
compartilhados de forma sistemática entre o órgão setorial responsável pela política e a SRFB, 
haja vista a remessa das informações sobre o cumprimento ou não dos compromissos de 
exportação, realizado a partir de demanda específica. Apesar de entender a dinâmica de 
programação das fiscalizações realizadas pela SRFB, esse processo não permite o 
monitoramento contínuo da política pública, que poderia ser viabilizado com o 
compartilhamento dos dados necessários. É de se ressaltar, entretanto, que a participação do 
Secretário Especial da SRFB como membro titular do CZPE tende a facilitar consideravelmente 
o diálogo e a troca de informações entre os órgãos envolvidos. 

Cabe destacar, por outro lado, que os gestores responsáveis pela política não informaram 
acerca da metodologia para se buscar os dados necessários para acompanhar os demais 
requisitos, descritos no início deste item, dentro das bases do Governo Federal. Os dados 
previstos na Resolução nº 14, de 29/11/2018 contribuem para a avaliação, mas não para a 
verificação do cumprimento de todos os compromissos assumidos. 
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Com isso, estão sendo geradas obrigações acessórias às empresas e o monitoramento dos 
compromissos será realizado a partir de informações auto declaratórias, gerando burocracia 
e custo operacional, quando, em tese, poderia estar sendo feito a partir dos dados já 
disponíveis no âmbito do Governo Federal. Inclusive, caso se entendesse necessário, as 
informações provenientes diretamente das empresas poderiam ser utilizadas para fins de 
circularização, comparando-as com os dados já disponibilizados para o Governo. 

Diante dos fatos apontados, aguarda-se a implantação dos controles necessários para o 
monitoramento de todos compromissos assumidos pelas empresas instaladas nas ZPEs e se 
ressalta que o tema está sendo tratado junto à SRFB no âmbito do Relatório de Auditoria Anual 
de Contas do Ministério da Fazenda, já que a partir do presente exercício, ambas as unidades 
estão vinculadas ao Ministério da Economia, o que tende a facilitar a implementação de 
soluções integradas. 

 

7. Procedimentos iniciados para a avaliação de impacto, mas 
ausência de divulgação da renúncia decorrente do regime de ZPE  

No exercício de 2018, existiam vinte ZPEs em fase de implantação, uma em operação e outras 
cinco foram revogadas em função de desistência voluntária do proponente. 

Dentre as ZPEs que estão em processo de implantação, foi verificado que em treze delas as 
obras/reformas não foram iniciadas. Em seis as obras foram iniciadas, porém estão paralisadas 
e em uma as obras estão em curso. 

A ZPE no município de São Gonçalo do Amarante/CE é a única em funcionamento, possui 
quatro projetos industriais já aprovados pelo CZPE, os quais se encontram em fase de 
operação.   

A SE/CZPE informou dificuldades para realizar o controle e monitoramento do impacto da ZPE 
na região onde foi implantada, tendo em vista a limitação de pessoal e de dados, 
principalmente devido ao sigilo fiscal. 

Em 26/04/2019, a SE/CZPE informou que a proposta de estudo para avaliar os impactos do 
regime de ZPE no Estado do Ceará foi incluída no Acordo de Cooperação Técnica Internacional 
(ACT) assinado entre o então MDIC, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das 
Relações Exteriores (ABC/MRE) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud), com o título "Modernização da Economia e Ampliação Qualificada da Inserção 
Comercial Brasileira", referente ao período 2018/2022. Foi informado que o Termo de 
Referência para a elaboração do estudo se encontra em fase de reavaliação técnica. 

Em relação ao montante de renúncias e incentivos concedidos no âmbito das ZPEs, a SE/CZPE 
informou que, tendo em vista o sigilo fiscal, não possui acesso às informações para o cálculo 
do montante de renúncias efetivamente concedidas, sendo tal atividade de competência 
exclusiva da SRFB. 

A Receita, por sua vez, esclareceu, por meio da Nota Audit/Diaex nº 47, de 17/05/2019, que 
não há acompanhamento da renúncia fiscal referente às ZPEs nos demonstrativos de gastos 
tributários publicados devido ao não enquadramento dessas desonerações no conceito 
adotado por esse Órgão.  
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Dessa forma, há ausência de transparência em relação à divulgação do montante de 
benefícios que são resultado do regime de ZPE, prejudicando uma avaliação efetiva e mais 
abrangente da política pública pelo órgão setorial responsável. Cabe destacar que tais valores 
poderiam ser divulgados no Demonstrativo “Outras Reduções Tributárias”, cuja terminologia, 
de acordo com a SRFB, é adotada para tipificar as renúncias tributárias não classificadas como 
gastos tributários.  

Entretanto, a SRFB informou, por meio da Nota Cetad/Copan nº 98/2019, que o propósito do 
Demonstrativo “Outras Reduções Tributárias” é dar transparência às mudanças de legislação 
que impactem a arrecadação em um determinado período e que o regime de ZPE está fora do 
prazo da série atual do demonstrativo (o intervalo correspondente ao mandato eletivo 
presidencial). 

Entretanto, mesmo que a Receita entenda que não deve haver a transparência ativa das 
informações, não haveria impeditivo para que os dados relativos às renúncias fossem 
compartilhados com o órgão setorial responsável pela política, como foi feito em resposta à 
demanda específica, como tratado no item anterior.  

Por essa razão o tema está sendo tratado junto à SRFB no âmbito do Relatório de Auditoria 
Anual de Contas do Ministério da Fazenda, já que a partir do presente exercício, ambas as 
unidades estão vinculadas ao Ministério da Economia, o que tende a facilitar a implementação 
de soluções integradas, cabendo ressaltar novamente que a participação do Secretário 
Especial da RFB como membro titular do CZPE tende a facilitar a interlocução entre os órgãos 
envolvidos. 

 

8. Verificação do cumprimento dos compromissos do Programa 
Inovar-Auto e necessidade de regulamentação dos mecanismos, 
critérios e instrumentos necessários à verificação dos compromissos 
pactuados pelas empresas habilitadas no Programa Rota 2030 – 
Mobilidade e Logística 

O Programa Inovar-Auto, vigente até 31/12/2017, foi uma iniciativa do Governo Federal de 
estímulo ao setor automotivo, com o objetivo de apoiar o desenvolvimento tecnológico, a 
inovação, a segurança, a proteção ao meio ambiente, a eficiência energética e a qualidade dos 
automóveis, caminhões, ônibus e autopeças produzidos no país.  

Para a participação no Programa Inovar-Auto as empresas precisaram se submeter a um 
processo de habilitação junto ao MDIC, desde que estivessem regulares em relação aos 
tributos federais e se comprometessem a atingir níveis mínimos de eficiência energética. A 
habilitação também estava condicionada à: 

1. Realização pela empresa, no país, de atividades fabris e de infraestrutura de 

engenharia, diretamente ou por terceiros; 

2. Realização pela empresa, no país, de investimentos em pesquisa, desenvolvimento 

e inovação, diretamente ou por terceiros; 

3. Realização pela empresa, no país, de dispêndios em engenharia, tecnologia 

industrial básica e capacitação de fornecedores, diretamente ou por terceiros, e; 
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4. Adesão da empresa ao Programa de Etiquetagem Veicular, definido pelo MDIC e 

estabelecido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

(Inmetro). 

Cabe observar que as empresas habilitadas no Inovar-Auto deveriam cumprir três dos quatros 
requisitos listados acima, com exceção dos fabricantes de veículos a diesel, que deveriam 
cumprir dois desses requisitos. 

Uma vez habilitadas, as empresas estavam autorizadas a apurar crédito presumido do IPI, com 
base nos dispêndios realizados no país, em cada mês-calendário, com pesquisa, 
desenvolvimento, inovação, engenharia, tecnologia industrial básica e capacitação de 
fornecedores. De se ressaltar que as empresas igualmente poderiam apurar crédito 
presumido do IPI nos seus dispêndios com insumos estratégicos e ferramentaria, bem como 
nos seus recolhimentos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT). 

A fiscalização dos compromissos do Inovar-Auto ficou sob a responsabilidade tanto do MDIC 
quanto do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTIC) no que se refere aos 
investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

No Relatório de Auditoria 201503383, referente ao exercício de 2014, a equipe de auditoria 
da CGU constatou que não estava sendo feita a verificação completa pelo MDIC do 
atendimento das contrapartidas assumidas pelas empresas habilitadas no Programa Inovar-
Auto. Naquela ocasião foi recomendada a instituição dos mecanismos adicionais necessários 
para a apuração do atendimento dos compromissos pactuados com as empresas habilitadas. 

Uma das medidas adotadas para tornar o acompanhamento mais efetivo foi a instituição dos 
Comitês de Análises Técnicas (CATs) compostos por especialistas na área automotiva com o 
objetivo de auxiliar tecnicamente o MDIC por meio da elaboração de diagnósticos opinativos 
sobre a conformidade das informações relativas aos projetos de engenharia, tecnologia 
industrial básica e capacitação de fornecedores. 

Os CATs foram regulamentados pela Portaria MDIC nº 68/2017 e foram responsáveis por 
avaliar 4.5043 memoriais descritivos de projetos de engenharia, tecnologia industrial básica e 
capacitação de fornecedores, dos exercícios de 2012 a 2017. Desses memoriais, 4.4854 foram 
aprovados, 16 encontram-se aguardando informações adicionais por parte das empresas, 3 

                                                      

3 O gestor encaminhou, em 14/08/2019, correspondência eletrônica com as planilhas necessárias para 
fundamentar o documento "Esclarecimentos ao Relatório Preliminar (3400405)" anexo ao Ofício Sei nº 
30/2019/CODIA/CGFN/SI/SDIC/SEPEC-ME, assinado eletronicamente em 07/08/2019. Muito embora no 
documento o gestor afirma tratar-se de 4.511 memoriais descritos dos projetos de engenharia, tecnologia 
industrial básica e capacitação de fornecedores, na planilha "Status_Projetos_de_Engenharia" constam 4.501 
memoriais. No entanto, essa planilha não inclui os três memoriais descritivos apresentados por uma empresa 
importadora, já aprovados pelos CATs, conforme informação prestada pelo gestor em email de 11/06/2019. 
Portanto, o número apresentado neste relatório refere-se aos 4.501 memoriais descritivos, tal como informado 
pelo gestor, mais os três memoriais da empresa acima mencionada. 
4 O gestor informou 4.482 memoriais. A esse número foram acrescentados os memoriais da empresa acima 
mencionada, pelos motivos constantes na nota de rodapé anterior. 
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estão pendentes de elaboração do parecer; além disso, foram feitas 40 transferências ao 
FNDCT, conforme autorização conferida pelo art. 8º, inciso III, do Decreto 7.819/20125.  

Conclui-se, portanto, que existe um estoque de 19 memoriais descritivos pendentes de análise 
no âmbito do MDIC, referentes aos anos de 2015 (6), 2016 (7) e 2017 (6).  

De maneira geral, os CATs não fizeram objeções aos memoriais descritivos apresentados, com 
exceção de uma empresa habilitada cujos dispêndios foram parcialmente glosados por 
recomendação do Comitê. Mesmo com a glosa, a empresa incorria em dispêndios válidos 
superiores aos limites mínimos estabelecidos pelas regras do programa. Após comunicação, a 
empresa optou por efetuar o recolhimento ao FNDCT, em 14/11/2018, dos créditos apurados 
em desconformidade, no valor de R$ 521.456,36. 

Apesar do volume de informações que precisam ser processadas pelos CATs, o MDIC está 
conseguindo analisar tempestivamente os memoriais descritivos dos dispêndios em 
engenharia, tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores. Considerando que o 
dispêndio nesses itens gera para a empresa habilitada o direito de apurar crédito presumido 
de IPI, a avaliação sobre a tempestividade das análises está levando em conta possíveis prazos 
prescricionais de créditos tributários, caso haja reprovação desses dispêndios. 

O MCTIC, responsável pela avaliação dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento, 
informou ao MDIC, em 04/04/2019, que existem contestações pendentes de análise 
envolvendo os anos de 2015 (152 projetos), 2016 (145 projetos) e 2017 (32 projetos), e que a 
análise dos projetos com contestações depende da convocação do Comitê de Auxílio Técnico, 
providência que estava sendo tomada pelo MCTIC. É preciso ressaltar que sem uma posição 
final do MCTIC, sobre o qual o atual Ministério da Economia não tem ingerência, não é possível 
o encerramento sem ressalvas dos processos de habilitação ao Inovar-Auto. 

Outro instrumento utilizado pelo MDIC para acompanhar os compromissos firmados pelas 
empresas habilitadas no Programa Inovar-Auto são as auditorias de 3ª parte, previstas no 
parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.819/2012, regulamentado pela Portaria MDIC 133-
SEI/2017.  

De acordo com o gestor, foram apresentados 172 relatórios elaborados pelas auditorias 
credenciadas. Foi igualmente constatado que 166 empresas habilitadas não apresentaram 
todos os relatórios de auditoria devidos dentro do prazo, com as maiores pendências recaindo 

                                                      

5 Art. 8º Os dispêndios em pesquisa, desenvolvimento tecnológico, engenharia, tecnologia industrial básica e 
capacitação de fornecedores de que tratam os incisos II e III do caput do art. 7º: 
(...) 
III - poderão abranger a destinação de recursos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– FNDCT. 
6 O gestor encaminhou, em 14/08/2019, correspondência eletrônico com as planilhas necessárias para 
fundamentar o documento "Esclarecimentos ao Relatório Preliminar (3400405)" anexo ao Ofício Sei nº 
30/2019/CODIA/CGFN/SI/SDIC/SEPEC-ME, assinado eletronicamente em 07/08/2019. Nesse documento foi 
informado que 14 empresas habilitadas não apresentaram relatórios de auditoria de 3ª parte. Se forem 
consideradas as empresas que apresentaram relatórios apenas em determinados anos, deixando de fazê-lo em 
outros anos (2 empresas habilitadas na modalidade fabricante), esse número sobe para 16. Esse último número 
é preferível pois reflete a situação de descumprimento das regras do programa, uma vez que a apresentação 
desses relatórios é anual. Outro detalhe que pode influenciar na contagem é a de uma empresa habilitada tanto 
como fabricante como investidora, que não apresentou relatórios para nenhuma das duas modalidades. Como 
se trata da mesma empresa, foi contada apenas uma vez, mesmo tendo mais de uma habilitação. 
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sobre as modalidades importador (6 empresas) e com projetos de investimento (87 empresas). 
Após a identificação dessa situação, o gestor informou que foi encaminhado a essas empresas 
ofício solicitando o envio da documentação faltante.  

Os relatórios produzidos pelas empresas habilitadas no Inovar-Auto, as visitas técnicas, a 
verificação de cotas de importação e do atendimento das metas de eficiência energética 
(regulamentada pela Portaria MDIC 74/2015), as análises produzidas pelos CATs e as 
auditorias anuais de 3ª parte servirão de subsídio para a elaboração de relatórios finais com o 
objetivo de encerrar os processos de habilitação, momento em que se demonstrará o 
cumprimento ou não das regras do Inovar-Auto, no período. De acordo com a Portaria MDIC 
1.123-SEI, serão produzidos relatórios finais para cada ano em que a empresa estiver 
habilitada no Inovar-Auto. 

De acordo com o gestor, o encerramento dos processos de habilitação das empresas ainda 
não foi concluído. Para as 27 habilitações no ano de 2012, 23 tiveram seus encerramentos 
concluídos com a elaboração de parecer se posicionamento pela conformidade da habilitação. 
Ainda para o ano de 2012, 4 relatórios, sendo 3 de empresas habilitadas como importadoras 
e 1 de empresa habilitada como fabricante, ainda não foram concluídos, havendo a pendência 
na apresentação dos relatórios de auditoria de 3ª parte. 

Para as empresas habilitadas no ano de 2013, do total de 348 relatórios de fiscalização, 20 
foram concluídos, com posicionamento favorável à regularidade, 9 não tiveram início (todos 
de empresas habilitadas como importadoras) e 5 estão com algum tipo de pendência. Para os 
anos de 2014 a 2017, existe um total de 161 relatórios de habilitação pendentes de elaboração 
pelo gestor. A unidade informou que está sendo criada força-tarefa para o encerramento de 
todos os processos até dezembro/2019. 

Sobre a recomendação emitida pela CGU no Relatório de Auditoria 201503383, tendo em vista 
as regulamentações subsequentes do Programa Inovar-Auto, com a entrada em 
funcionamento dos CATs e das auditorias de terceira parte, pode-se considerá-la atendida, 
mesmo que ainda falte ao MDIC concluir o encerramento dos processos de habilitação, com 
a elaboração dos relatórios finais, nos termos da Portaria 1.123-SEI/2018.  

A situação relatada, apesar de resolvida, evidencia uma questão importante na execução do 
Inovar-Auto: a dificuldade de regulamentação conjunta de dispositivos, ou mesmo, de 
execução conjunta do processo completo de fiscalização do programa, levando a uma 
intempestividade na definição dos atributos, mecanismos, critérios e instrumentos de 
monitoramento.  

                                                      

7 O gestor encaminhou, em 14/08/2019, correspondência eletrônico com as planilhas necessárias para 
fundamentar o documento "Esclarecimentos ao Relatório Preliminar (3400405)" anexo ao Ofício Sei nº 
30/2019/CODIA/CGFN/SI/SDIC/SEPEC-ME, assinado eletronicamente em 07/08/2019. Nesse documento foi 
informado que estavam pendentes a apresentação de relatórios de 5 empresas na modalidade projeto de 
investimento. Essas empresas foram contadas pois estão em vias de terem suas habilitações canceladas pelo 
gestor. No entanto, outras três empresas ainda não apresentaram relatórios de auditoria de 3ª parte. De acordo 
com o gestor, foi encaminhado ofício para cada uma das empresas solicitando o envio dos relatórios de auditoria 
de 3ª parte, com concessão de prazo para a providência. Essas empresas foram adicionadas a listagem 
apresentada pelo gestor pois ainda existe a pendência e, portanto, o descumprimento das regras do programa. 
8 O crescimento no número de empresas habilitadas de 2012 para 2013 se deve a quantidade de habilitações na 
modalidade projeto de investimento. 
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Além da portaria de fiscalização ter sido editada no último ano do Programa, outra 
consequência da instituição de regulamentações intempestivas foi apontada no Relatório de 
Auditoria 201800779, em que ficou constatado que as empresas habilitadas apuraram 
créditos presumidos de dispêndios em insumos estratégicos e ferramentaria (exercícios de 
2012 e 2013) não enquadráveis na regulamentação subsequente do Programa Inovar-Auto, 
que ocorreu em 2014. Por conta disso, tais gastos não puderam ser considerados 
inconsistentes para os exercícios mencionados.  

A Lei nº 13.755/2018 e o Decreto nº 9.557/2018 que instituíram o programa Rota 2030 – 
Mobilidade e Logística, sucessor do Inovar-Auto, também possuem dispositivos que ainda não 
foram regulamentados. De acordo com o gestor, restam pendentes de publicação a 
regulamentação relativa à fiscalização e credenciamento de auditorias independentes; dos 
termos e condições para cômputo e elegibilidade de dispêndios em pesquisa e 
desenvolvimento, cuja consulta pública já foi realizada em 2018; e uma Portaria SEPEC 
referente à segurança veicular, cuja aplicação se dará a partir de 2021. 

Quanto ao acompanhamento do Programa, o TCU já emitiu o Acórdão 14.155/2018 – Primeira 
Câmara, com recomendação para o MDIC, no sentido de instituir, em 180 dias, os 
mecanismos, critérios e instrumentos necessários à verificação completa do atendimento dos 
compromissos pactuados pelas empresas habilitadas no Programa Rota 2030. De acordo com 
o gestor, essa recomendação foi parcialmente atendida e foi solicitado ao TCU prazo adicional 
para conclusão.  

Quanto às definições existentes nos normativos, além dos incentivos tributários usuais, o 
Programa Rota 2030 permite às empresas se beneficiarem de uma dedução adicional do 
imposto sobre a renda das pessoas jurídicas (IRPJ) e da contribuição social sobre o lucro líquido 
(CSLL) correspondente à aplicação da alíquota e do adicional do IRPJ e da alíquota da CSLL 
sobre até 15% incidentes sobre os dispêndios com pesquisa e desenvolvimento considerados 
estratégicos, limitados a 45% dos dispêndios em pesquisa e desenvolvimento.  

O Decreto nº 9.557/2018, que regulamenta o Rota 2030, dispõe que são considerados 
dispêndios estratégicos aqueles aplicados nas atividades de pesquisa e de desenvolvimento, 
que sejam relativos à manufatura avançada, conectividade, mobilidade, logística, novas 
tecnologias de propulsão alternativas à combustão fóssil, autonomia veicular, ferramental, 
nanotecnologia, inteligência artificial e pesquisadores exclusivos.  

De acordo com o gestor, os termos e condições para o cômputo, a elegibilidade e a prestação 
de informações sobre os dispêndios em pesquisa e desenvolvimento (estratégicos e não 
estratégicos) deverão seguir o disposto em portaria interministerial a ser editada pelos 
Ministérios da Economia e da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações. Também está 
prevista a edição de uma segunda portaria interministerial abordando as questões de 
fiscalização do programa, regulamentando, dentre outros, a avaliação dos dispêndios que 
foram realizados. Para essa segunda portaria, possivelmente será adotado o mesmo 
procedimento usado para o Inovar-Auto, ou seja, com a utilização dos Comitês de Análises 
Técnicas.  

A minuta de portaria interministerial dispondo sobre o cômputo, a elegibilidade e a prestação 
de informações, prevê como prazo limite para a apresentação dos memoriais descritivos o dia 
31 de julho do ano subsequente ao da realização dos dispêndios. Em 07/08/2019, foi 
informado pela unidade que os trabalhos para ajustes dessa minuta foram retomados em 
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julho, com previsão de encerramento da tramitação no Ministério da Economia em 
agosto/2019. 

Ocorre que, tal como no Programa Inovar-Auto, a Lei nº 13.755/2018, que instituiu o 
Programa Rota 2030, permite que a partir da habilitação as empresas já façam as deduções 
(ou a partir de 1º de janeiro de 2019, para as habilitações anteriores até essa data) dos valores 
devidos a título de IRPJ e CSLL, de modo que a ausência de regulamentação pode ter o efeito 
de induzir nas empresas habilitadas a usarem o teto de 45% dos dispêndios em pesquisa e 
desenvolvimento, ao invés do teto de 30%.  

Assim, como esses normativos ainda não estão em vigor, não estão definidos como serão 
categorizados os dispêndios considerados estratégicos. Portanto, existe o risco de que os 
conceitos não sejam suficientes, permitindo às empresas utilizarem-se indevidamente de 
deduções de tributos, aumentando o gasto tributário com a política pública. Assim, faz-se 
necessária a tempestiva regulamentação dos mecanismos, critérios e instrumentos 
necessários à verificação completa do atendimento dos compromissos pactuados pelas 
empresas habilitadas no Programa Rota 2030 – Mobilidade e Logística.  

 

9. Necessidade de rever habilitações do Inovar-Auto das empresas 
que não concluíram seus projetos de investimentos 

Durante os trabalhos de auditoria foi identificado que seis empresas habilitadas no Inovar-
Auto na modalidade projeto de investimento não chegaram a concluir os projetos aprovados, 
descumprindo o compromisso acordado com o MDIC.  Dessas empresas, quatro alegaram 
razões econômicas como um dos motivos para os atrasos no cronograma físico-financeiro ou 
para a não conclusão das obras. Para o caso das outras duas empresas, não houve explicitação 
dos motivos para a não conclusão dos projetos, com os autos dos processos de habilitação 
não recebendo nenhum tipo de movimentação processual. 

Uma situação identificada envolvendo as referidas empresas é a de um cancelamento de 
habilitação por ato do Ministro de Estado do MDIC, no ano de 2015. As informações foram 
encaminhadas à SRFB para adoção de providências e o cancelamento está sendo contestado 
judicialmente.  

Outra situação observada foi a de uma empresa que oficialmente formalizou o pedido de 
desistência da habilitação, devidamente acatado pela área técnica do MDIC, após parecer da 
consultoria jurídica. De acordo com o gestor, a empresa não realizou importações utilizando-
se dos benefícios tributários do Inovar-Auto e o processo está sendo encaminhado para a 
Consultoria Jurídica (Conjur/ME)9 para cancelamento da habilitação, e as informações, 
encaminhadas à SRFB.  

Quanto às demais empresas, o gestor informou, após verificação nos dados oficiais de 
importação, que existe a possibilidade de uma empresa habilitada com projeto de 
investimento ter efetuado importações amparadas pelos benefícios tributários do Inovar-

                                                      

9 De acordo com o documento “Esclarecimentos ao Relatório Preliminar”, encaminhado pelo Ofício SEI Nº 
30/2019/CODIA/CGFN/SI/SDIC/SEPEC-ME, assinado eletronicamente em 07/08/2019, o gestor, ao consultar o 
Siscomex, concluiu que a empresa não importou veículos usando os benefícios do Inovar-Auto. 
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Auto10. Essa conclusão somente poderá ser definitiva com a verificação das Declarações de 
Importação, documentos em poder da Receita Federal. Os processos das outras três empresas 
foram encaminhados para a Conjur/ME para cancelamento visto que não usufruíram dos 
benefícios tributários do Inovar-Auto.  

O procedimento a ser seguido para esses casos é a elaboração do relatório conclusivo, previsto 
na Portaria MDIC 1.123-SEI/2018, e posterior encaminhamento à Receita Federal para 
investigar se houve apuração indevida de crédito presumido de IPI.  

Verifica-se, pois, a necessidade de o MDIC, atual Ministério da Economia - ME, realizar as 
diligências necessárias e cancelar as habilitações das empresas que não concluíram seus 
projetos de investimentos, encaminhando à SRFB os casos com suspeita de utilização indevida 
de benefícios tributários. 

 

10. Sistematização e consolidação da avaliação do Inovar-Auto 
pendente de conclusão 

O Decreto nº 7.819/2012, que regulamentou o Programa Inovar-Auto, previu a instituição de 
um Grupo de Acompanhamento, composto de representantes dos Ministérios da Fazenda, do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência, Tecnologia e Inovação, com o 
objetivo de definir os critérios para monitoramento dos impactos do programa em termos de 
produção, emprego, investimento, inovação, preço e agregação de valor. 

A Portaria Interministerial MDIC/MF/MCTIC nº 326/2016 designou os membros do Grupo de 
Acompanhamento, propôs diretrizes gerais de atuação e definiu o cronograma de suas 
reuniões, uma vez por trimestre ou sempre que convocado pelo órgão coordenador do 
programa, no caso o MDIC. 

Apesar da regulamentação, o Grupo de Acompanhamento se reuniu uma vez, em 09/06/2017, 
para definir que o impacto do programa seria avaliado no médio e longo prazo. De acordo 
com a manifestação inicial dos gestores, o processo de finalização da avaliação do Programa 
Inovar-Auto precisou dar lugar para a preparação da nova política automotiva, o Programa 
Rota 2030, que foi também objeto de recomendação pelo TCU no Acórdão 14.155/2018 – 
Primeira Câmara.  

Entretanto, conforme consta do Anexo II deste relatório (achado 10), em que pese a não 
atuação formal do citado Grupo, os gestores informaram que várias atividades ocorreram 
voltadas à avaliação do Inovar-Auto, as quais subsidiaram as discussões para o Rota 2030. 

Nesse sentido, cabe ressaltar que, em oportunidades anteriores, foi objeto de recomendação 
desta auditoria interna governamental a realização de estudos, discussões e a sistematização 
da avaliação de impacto do Programa Inovar-Auto e:  

a) considerar e incluir definições, limitações e horizonte temporal da avaliação, resultantes 
desse processo de sistematização, na regulamentação e orientação do novo ciclo da política 
automotiva; e  

                                                      

10   O sistema DW-iComex não permite verificar qual foi o fundamento legal para as importações da empresa, 
por isso a necessidade de acionar a Receita Federal. 



 

27 

 

b) dar público e transparente conhecimento do resultado das avaliações de impacto realizadas 
e de eventual conclusão da inviabilidade ou da existência de limitações intransponíveis às suas 
realizações, tanto em relação ao novo ciclo quanto ao ciclo anterior.  

Assim, considerando que ainda está pendente sistematização e consolidação das avaliações 
do Inovar-Auto e que não foi apresentado o posicionamento formal do órgão responsável pela 
política em relação às avaliações até então realizadas por terceiros, esta recomendação 
permanecerá em monitoramento.  

Importa registrar que o Acórdão TCU n° 5094/2019 no item 1.7.3.4 deu ciência à Secretaria-
Executiva do Ministério da Economia sobre a intempestividade na designação e na efetiva 
atuação do citado grupo de acompanhamento de que trata o art. 33 do Decreto 7.819/2012, 
corroborando o posicionamento da CGU.  

O mesmo Acórdão TCU, no item 1.7.2, recomendou à Controladoria-Geral da União que 
acompanhe anualmente o Programa Rota 2030 – Mobilidade e Logística, quando da auditoria 
anual de contas no Ministério da Economia, para avaliar o funcionamento do grupo de 
acompanhamento, em cumprimento ao art. 32° do Decreto 9.557/2018. 

O artigo citado estabeleceu o prazo de 31/12/2018 para implementação do Grupo de 
Acompanhamento do Programa Rota 2030, dando o prazo de seis meses, após sua 
implementação, para definir os critérios para o monitoramento e a avaliação dos impactos do 
Programa, criando ainda a necessidade de divulgação anual de relatório com os resultados 
econômicos e técnicos relativos à aplicação do Programa Rota 2030 no ano anterior.  

O Grupo de Acompanhamento do Rota 2030 foi implementado pela Portaria n° 2.203 em 
28/12/2018, definindo seus membros titulares e suplentes. A 1° Reunião do Grupo de 
Acompanhamento do Rota 2030 ocorreu em 26/06/2019, e nela ficou decidido que, com a 
extinção do Grupo de Acompanhamento do Inovar-Auto e tendo em vista que os órgãos 
representantes dos dois Grupos são os mesmos, a aprovação do relatório consolidado das 
avaliações dos impactos do Programa Inovar-Auto será feita pelo Grupo do Rota 2030, ainda 
em 2019.  

Ficou também decidido, com relação ao Programa Rota 2030, que a avaliação dos resultados 
econômicos e técnicos deverá conter os impactos decorrentes dos dispêndios beneficiados 
pelo referido programa na produção, no emprego, nos investimentos, na inovação e na 
agregação de valor do setor automobilístico.  

De acordo com a unidade auditada, foram definidos indicadores para o Rota 2030, cuja 
avaliação não estava no escopo da presente auditoria. 

Diante dos fatos expostos, observa-se que a unidade deve cuidar para que o monitoramento 
do Programa Rota 2030, por meio de seu Grupo de Acompanhamento, ocorra de forma 
tempestiva e a partir de uma metodologia definida, de modo a subsidiar eventuais decisões a 
serem tomadas no curso de execução da política pública.  
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11. Possibilidade de melhoria na articulação das secretarias 
finalísticas do MDIC com a Receita Federal para o monitoramento e 
a avaliação de políticas públicas 

Durante a execução da AAC 2018 do MDIC foram verificadas lacunas de informações que 
impactaram no monitoramento e avaliação das políticas públicas analisadas neste relatório, a 
ser realizado pelos órgãos setoriais responsáveis.  

No âmbito do Drawback e da ZPE, conforme detalhado nos itens 4 e 6, foi verificado que não 
há divulgação do valor da renúncia no Demonstrativo de Gastos Tributários (DGT), pois a SRFB 
não enquadra estes valores como gastos tributários. Não obstante os argumentos da Receita, 
cabe destacar que esse órgão publica o Demonstrativo “Outras Reduções Tributárias”, 
terminologia adotada para tipificar as renúncias tributárias não classificadas como gastos 
tributários. 

A informação apresentada pela Receita é de que as renúncias decorrentes desses regimes 
estão fora do prazo da série atual do demonstrativo “Outras Reduções Tributárias” e de que 
é necessário analisar quais seriam essas renúncias no fluxo atual de arrecadação, 
considerando que eles estão condicionados à realização de uma exportação, sobre a qual não 
incidem os tributos.  

Entretanto, verificou-se ainda que, em relação ao regime de Drawback, a estimativa de 
renúncia fiscal foi publicada em maio de 2016 para os exercícios de 2010 a 2015; no entanto 
as informações não foram atualizadas desde então. Assim, existe a possibilidade de se levantar 
os valores dos benefícios, pelo menos para o caso do regime de Drawback. 

Ainda no regime de Drawback, verificou-se que cerca de 14% dos atos foram baixados com 
inadimplemento total ou parcial no período de 2001 a 2018 e que os valores devidos pelas 
empresas com atos inadimplentes não são de fácil obtenção pela SRFB. Para obter esse 
montante, a Receita solicitou à Secex apuração especial e foi observado que os dados 
encaminhados não possuem o detalhamento necessário para a identificação de certos 
tributos devidos.  

Em relação às ZPEs, a SRFB informou que a solução da dificuldade observada para o exercício 
das funções de monitoramento de competência da SE/CZPE passa pela mudança legal, criando 
a obrigação de prestação das informações necessárias diretamente pelas empresas instaladas 
em ZPE para o CZPE, pois não se entende que possa existir atribuição de competência 
desvinculada de estrutura de procedimentos de controle correspondente.  

Nesse sentido, a ideia é que a verificação dos benefícios e compromissos estabelecidos em 
normas e regulamentos referentes ao regime ocorra a partir de informações prestadas pelas 
próprias empresas.  

Apesar de entender a argumentação apresentada pela SRFB, de que o CZPE deve ter a seu 
dispor a estrutura para monitoramento que esteja de acordo com suas atribuições, 
entendemos que isso não inviabiliza que parte dessa estrutura seja fornecida pelo próprio 
Governo Federal, já que estamos em um cenário em que muitos dos dados necessários já 
estão disponíveis nas bases de dados existentes. 
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Registra-se, inclusive, que em atendimento a demanda específica foi possível à SRFB municiar 
o gestor com as informações sobre o cumprimento dos compromissos de exportação, 
conforme tratado no item 6 deste Relatório. 

Diante do exposto, conclui-se que os órgãos setoriais responsáveis pelas políticas públicas 
mencionadas têm enfrentado dificuldades para o monitoramento e a avaliação, tendo às 
vezes que recorrer a soluções que tendem a aumentar a burocracia e o custo operacional do 
processo e se baseiam em informações declaradas pelas empresas.  

Nesse sentido, está previsto o tratamento do tema no âmbito da auditoria anual de contas do 
extinto Ministério da Fazenda, relativo ao exercício de 2018, de modo a se buscar uma solução 
que permita que os órgãos setoriais tenham acesso às informações mínimas necessárias para 
que possam atuar de forma eficiente e eficaz na condução de políticas públicas, já que estão 
todos dentro do Ministério da Economia. 

 

12. Valores decorrentes de contrato de Tecnologia da Informação 
pendentes de glosa/restituição 

Em 2015 foi realizada auditoria que teve como escopo a análise da execução do Contrato nº 
42/2013, celebrado entre o MDIC e a CTIS Tecnologia S/A., tendo sido constatada a 
possibilidade/necessidade de restituição de valores pagos indevidamente em virtude da 
realização de atividades que não estavam previstas no referido contrato.  

A Diretoria de Tecnologia da Informação informou que, com os apontamentos dessa CGU, 
seria necessária a restituição dos valores de R$ 10.855,00, R$ 547.684,85 e R$ 828.694,89. 
Posteriormente, dando continuidade à realização de contagem detalhada dos sistemas 
faturados com base em contagens estimativas de ponto de função, verificou-se, ainda, a 
necessidade de ressarcimento das quantias de R$ 513.209,30, R$ 178.510,50 e R$ 108.727,86. 
Assim, o valor a ser restituído alcançou o montante de R$ 2.187.682,40. 

Em junho/2019, a unidade efetuou glosas nos pagamentos que seriam efetuados à empresa, 
no valor total de R$ 1.263.168,18, restando um saldo de R$ 924.514,22.   

A Diretoria de TI solicitou prazo de 60 dias para avaliar a manifestação da contratada e 
possibilitar a posterior anexação dos respectivos comprovantes de ressarcimento. 

Diante do exposto, aguarda-se as providências a serem implementadas pelo gestor para a 
verificação dos valores restituídos e baixa das respectivas recomendações, ressaltando-se a 
necessidade de que sejam feitas as atualizações monetárias que se fizerem necessárias.  

 

13. Avaliação da conformidade das peças 

Após consulta à documentação inserida pelo MDIC no Sistema de Prestação de Contas do TCU 
(e-Contas), verificou-se que a unidade elaborou todas as peças a ela atribuídas pelas normas 
do Tribunal para o exercício de 2018 e que, salvo quanto ao apontamento adiante, as peças 
apresentaram os formatos e conteúdos em conformidade com os normativos do TCU. 

No que diz respeito ao Relatório de Gestão, não foram identificadas as informações relativas 
ao tratamento de determinações e recomendações do TCU, exigidas no anexo único da 
Portaria-TCU nº 369, de 17/12/2018.  
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Questionada sobre a ausência dessas informações, a unidade apresentou a estratégia adotada 
pelo Ministério da Economia para tratar estas demandas (anexo I), no entanto não informou 
o estoque de determinações do TCU nem seu status. 
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RECOMENDAÇÕES 
1 – Concluir a instituição dos mecanismos, critérios e instrumentos necessários à verificação 

completa do atendimento dos compromissos pactuados pelas empresas habilitadas no 

Programa Rota 2030 – Mobilidade e Logística. 

Achado 8 

2 – Concluir o processo de cancelamento das habilitações para projetos de investimento que 

não concluíram as obras e proceder o encaminhamento dos autos à Receita Federal para as 

competências de sua alçada. 

Achado 9 
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CONCLUSÃO 
As análises realizadas demonstraram que, embora se verifiquem esforços da Unidade no 
sentido de aperfeiçoar a gestão, as recomendações emitidas pela CGU em trabalhos 
anteriores envolvendo programas sob a responsabilidade do MDIC ainda carecem de 
implementação e continuarão sendo acompanhadas. 

Em relação ao deferimento das Licenças de Importação, evidenciou-se que o atendimento às 
recomendações da CGU está atrelado à implantação completa do Portal Único de Comércio 
Exterior, estando prevista sua finalização para o decorrer de 2021. Ressalta-se, entretanto, a 
necessidade de se buscar efetivamente colocar em produção o citado sistema, já que o prazo 
tem sido prorrogado desde 2017, em função dentre outros motivos, de situações relacionadas 
à disponibilidade orçamentária e financeira do governo federal, à capacidade de construção 
de novas funcionalidades e módulos de sistema por parte do Serpro e à atuação de outra 
Secretaria do Ministério da Economia que compartilha a gestão do Portal com a Secex. 

No que se refere ao Regime de Drawback, verificou-se que seria inoportuno disciplinar o 
termo de responsabilidade e exigir a prestação de garantia devido à natureza jurídica do 
regime, sendo acordado entre a SRFB e a Secex a alteração dos critérios de concessão de modo 
a mitigar os riscos de inadimplência do instrumento.  

Identificou-se, ainda, fragilidade na transparência ativa dos dados relativos ao Drawback, 
sendo que não existe publicação da estimativa de renúncia fiscal por exercício nem dos valores 
totais dos tributos federais suspensos de pagamento, devidos pelas empresas que tiveram os 
seus atos concessórios baixados por inadimplemento total ou parcial. Sem esses valores, fica 
impossibilitada uma avaliação mais abrangente da política pública pelo órgão setorial.  

Observou-se que os valores dos tributos devidos em função do inadimplemento das 
obrigações (Drawback Suspensão) não são de fácil obtenção e não é possível a confirmação 
do recolhimento ou inscrição em DAU dos tributos inadimplentes específicos da política 
pública por empresa. Após solicitação da CGU, a SRFB disponibilizou o valor da renúncia que, 
no período de 2007 a 2019, totalizou R$ 29,7 bilhões. Quanto aos tributos devidos em função 
da inadimplência, foi apresentada uma estimativa de R$ 926 milhões no período de 2016 a 
2018. 

Constatou-se que a Secretaria Executiva do Conselho Nacional das ZPEs não monitora os 
benefícios e compromissos estabelecidos em legislação, devido, em parte, à restrição do 
acesso aos dados necessários. Questionada, a SRFB informou, a partir de demanda específica, 
quais empresas tinham cumprido o compromisso. No entanto a solução ora apresentada, 
quanto ao compromisso de exportação, é de caráter paliativo, uma vez que os dados poderiam 
estar sendo compartilhados de forma sistemática entre o órgão setorial responsável pela 
política e a SRFB.  

Com o intuito de sanar essa fragilidade, a SE/CZPE editou norma que permitirá a coleta 
sistemática de dados socioeconômicos associados aos empreendimentos instalados em ZPE e 
que instrumentalizará essa secretaria para a avaliação e monitoramento do referido regime. 
Apesar de demonstrar a proatividade dos gestores, a solução proposta gera burocracia e custo 
para o processo, uma vez que se baseia na coleta de informações que, em grande parte, já 
estariam disponíveis no âmbito do Governo Federal.  
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Outro ponto a ser destacado é que os dados previstos na Resolução nº 14, de 29/11/2018 
contribuem para a avaliação, mas não para a verificação do cumprimento de todos os 
compromissos assumidos. Para buscar equalizar a situação, quanto às informações fiscais, o 
Secretário Especial da SRFB passará a integrar, como membro titular, o CZPE, o que deve 
facilitar o diálogo e a troca de informações entre os órgãos envolvidos. 

Foi verificado, ainda, ausência de transparência ativa em relação à divulgação do montante 
de benefícios tributários que são resultado do regime de ZPE, o que também pode prejudicar 
uma avaliação mais abrangente da política pública pelo órgão setorial responsável. 

Nesse sentido, tendo sido constatada a dificuldade de atuação dos órgãos setoriais na 
execução, monitoramento e/ou avalição das políticas públicas relacionadas ao Drawback e à 
ZPE, o assunto passou a ser tratado junto à Receita Federal do Brasil, no âmbito do Relatório 
de Auditoria Anual de Contas do Ministério da Fazenda, por estarem, todas as unidades 
envolvidas, no âmbito do Ministério da Economia. Assim, espera-se haver maior fluidez na 
troca das informações necessárias entre os órgãos setoriais e a SRFB e na transparência das 
informações sobre os benefícios concedidos no âmbito das políticas públicas objeto da 
auditoria. 

Em relação à instituição dos mecanismos adicionais necessários para a apuração do 
atendimento dos compromissos pactuados com as empresas habilitadas no Programa Inovar-
Auto, constatou-se o atendimento da recomendação da CGU mediante as regulamentações 
subsequentes (normatização dos CATs, das auditorias de terceira parte, elaboração dos 
relatórios finais, etc.). Entretanto, falta ao MDIC, atual ME, concluir a elaboração de relatórios 
finais com o objetivo de encerrar os processos de habilitação.   

De acordo com o gestor, há a possibilidade de uma empresa ter efetuado importações 
amparadas pelos benefícios tributários do Inovar-Auto sem ter realizado o projeto de 
investimento pactuado. Essa conclusão só poderá ser definitiva com a verificação das 
Declarações de Importação, documentos em poder da SRFB. Assim, é necessário que a 
unidade auditada realize as diligências necessárias e cancele a habilitação dessa empresa, 
encaminhando à SRFB o caso com suspeita de utilização indevida de benefícios tributários. 

Observou-se uma regulamentação intempestiva na definição dos atributos, mecanismos, 
critérios e instrumentos de monitoramento no Inovar-Auto, situação que poderá ser repetida 
no Programa Rota 2030 – Mobilidade e Logística, tendo em vista a não edição de alguns 
normativos. A insuficiência de conceitos poderá abrir a possibilidade para a utilização indevida 
de deduções de tributos, aumentando o gasto tributário com a política pública, sendo 
necessária uma ação tempestiva por parte dos gestores. 

Quanto à avaliação do Programa Inovar-Auto, o Grupo de Avaliação foi extinto, tendo suas 
atribuições sido assumidas pelo Grupo relativo ao Programa Rota 2030, e, apesar de terem 
sido efetuadas várias iniciativas visando a avaliação do programa, a recomendação continuará 
em monitoramento, já que o processo de avaliação não foi consolidado. 

Por fim, quanto aos contratos de TI, constatou-se à necessidade de ressarcimentos ao erário 

da quantia de R$ 2.187.682,40 e a unidade já efetuou glosas, em 2019, nos pagamentos que 

seriam efetuados à empresa, no valor total de R$ 1.263.168,18, restando um saldo de R$ 

924.514,22. A Diretoria de TI solicitou prazo de 60 dias para avaliar a manifestação da 

contratada e possibilitar a posterior anexação dos respectivos comprovantes de 

ressarcimento.  
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ANEXOS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I – RELATÓRIO DE GESTÃO - TRATAMENTO DE DETERMINAÇÕES E 
RECOMENDAÇÕES DO TCU (INFORMAÇÃO UNIDADE) 
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Não foram identificadas as informações relativas ao tratamento de determinações e 
recomendações do TCU, exigidas no anexo único da Portaria-TCU nº 369, de 17/12/2018.  

Questionada sobre a ausência dessas informações, a unidade informou que “Primeiramente, 
é importante destacar a edição da Medida Provisória (MP) nº 870 - publicada no dia 1º de 
janeiro – que estabeleceu a nova estrutura dos órgãos da Presidência da República e dos 
Ministérios. Conforme disposto nesta MP, o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços, o Ministério da Fazenda, o Ministério do Trabalho, o Ministério do Planejamento 
foram extintos e atualmente compõem o Ministério da Economia. 

Considerando a estrutura ampliada do Ministério da Economia, foi necessária uma 
reestruturação e ampliação da Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da 
Economia – AECI, instância esta que atua como segunda linha (ou camada) de defesa, na 
supervisão, acompanhamento, articulação e suporte no que concerne a esses temas e à 
interlocução sistemática dos órgãos do Ministério da Economia com a Controladoria-Geral da 
União - CGU e o Tribunal de Contas da União - TCU. 

Assim, a AECI-ME passou a contar com coordenações específicas, atuando nas seguintes 
unidades organizacionais: 

• Unidades vinculadas à PGFN, Secretaria Especial da Fazenda e Secretaria Especial da 
Receita Federal; 

• Unidades vinculadas à Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e 
Competitividade e Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais; 

• Unidades vinculadas à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho; 

• Unidades vinculadas à Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital e Secretaria Especial de Desestatização e Desinvestimento; 

• Unidades vinculadas à Secretaria de Gestão Corporativa; e 

• Suporte transversal a todas as unidades sobre Gestão de Riscos e Integridade. 

Além disso, foi solicitado a todas as autoridades das sete Secretarias Especiais e da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN e Secretarias, a indicação de pontos focais 
desse órgão/Secretaria para fazer a interface sobre os temas (notadamente gestão de riscos, 
controles e integridade) que demandam a interlocução com a AECI. Cabe destacar que essa 
indicação de seus pontos focais não pressupõe a obrigatoriedade de existência de uma 
estrutura formal para tratar tais temas, ainda que estruturas específicas já existam em 
algumas unidades, como é o caso da Diretoria de Riscos, Controle e Conformidade - DIRCO, na 
Secretaria do Tesouro Nacional e da Coordenação-Geral de Auditoria Interna e Gestão de 
Riscos - Audit, na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

Outras medidas implementadas pela AECI consistem na definição de fluxos de trabalho interno 
e realização de reuniões entre as áreas envolvidas; ajustes em conjunto com a CGU no sistema 
Monitor, para possibilitar a visualização da nova árvore da estrutura organizacional do 
Ministério da Economia; e a implantação imediata do sistema e-AUD, sendo tratado no 
momento com o Gabinete da Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) da CGU. Este 
conjunto de estratégias proporcionará o monitoramento mais intenso das demandas dos 
órgãos de controle interno e externo.” 
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II – MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA E ANÁLISE DA EQUIPE 
DE AUDITORIA 
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Achado nº 1 

Manifestação da unidade examinada: 

Por meio do Ofício SEI nº 343/2019/SECINT/ME, de 05/08/2019 (Anexo III), o gestor atualizou 
a informação acerca da data da integral implementação do Portal Único de Comércio Exterior. 

Análise da equipe de auditoria 

A proposta de atualização que foi considerada no texto desse achado. 

Achado nº 2 

Manifestação da unidade examinada: 

Por meio do Ofício SEI nº 343/2019/SECINT/ME, de 05/08/2019 (Anexo III), o gestor atualizou 
a informação acerca da data da integral implementação do Portal Único de Comércio Exterior 
bem como apresentou os principais fatores que afetam a materialização das entregas do 
referido Portal dentro dos prazos inicialmente avençados. 

Análise da equipe de auditoria 

A proposta de atualização da data e os principais fatores foram considerados no texto desse 
achado. 

Achado nº 5 

Manifestação da unidade examinada: 

Por meio do Ofício SEI nº 343/2019/SECINT/ME, de 05/08/2019 (Anexo III), o gestor enfatizou 
os procedimentos adotados pela Secex/Secint para evitar a aprovação de pedidos de atos 
concessórios de drawback para empresa que estejam irregulares com o fisco. 

Análise da equipe de auditoria 

Não obstante a informação apresentada, a equipe entende que se a inadimplência tributária 
de empresas no regime de drawback não for identificada pela SRFB, com a devida cobrança 
do tributo ou inscrição em Dívida Ativa da União, essas empresas poderão se beneficiar de 
novas concessões e a Secex/Secint não disporá de mecanismos que permitam confirmar a 
irregularidade fiscal, para as que não forem negativadas pela SRFB. Entretanto, foi registrado 
no achado que, caso as providências de regulamentação propostas no item 3 deste Relatório 
forem efetivamente implementadas, o risco citado acima pode ser consideravelmente 
atenuado. 

Achado nº 6 

Manifestação da unidade examinada: 

Por meio de mensagem eletrônica, encaminhada em 13/08/2019 (Anexo III), o gestor 
informou que o monitoramento da correta utilização dos benefícios tributários é atribuição 
da SRFB, inclusive das três condições previstas na Lei no 11.508/2007. As consequências pelas 
inobservâncias destas condições se dão no campo tributário (cobrança dos tributos 
suspensos) e, portanto, também são atribuições da SRFB. 

Destacou que a referida Lei estabeleceu ao CZPE a atribuição de estabelecer "mecanismos e 
formas de monitoramento do impacto da aplicação do regime na indústria nacional". Conclui 
apresentando as providências adotadas para o cumprimento dessa atribuição. 
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Análise da equipe de auditoria 

O art. 4º, IV, do Decreto nº 6.634/2008 dispõe que compete à SE/CZPE acompanhar a 
instalação e a operação das ZPE e das empresas nelas instaladas e avaliar o seu desempenho, 
a fim de assegurar o cumprimento das normas e regulamentos pertinentes e das condições 
estabelecidas na aprovação dos projetos, relatando ao CZPE. Essa atribuição foi reproduzida 
pelo Decreto nº 9.933/2019, que revogou o Decreto nº 6.634/2008. 

Assim, apesar de ser atribuição da SRFB o monitoramento da correta utilização dos benefícios 
tributários, entende-se que se faz necessária a atuação da SE/CZPE para a verificação das 
condições previstas em lei. 

Achado nº 8 

Manifestação da unidade examinada: 

Por meio do Ofício SEI nº 30/2019/CODIA/CGFN/SI/SDIC/SEPEC-ME, encaminhado em 
07/08/2019 (Anexo III), o gestor apresentou as seguintes informações: 

Quanto à normatização sobre o cômputo para dispêndios estratégicos e ferramentaria: não 
se pode falar em regulamentação intempestiva pois a mesma foi realizada em 2013, no início 
do Programa. O que houve na sequência foi o refinamento da metodologia, a partir do 
aprendizado do próprio Programa. Além disso, esses valores não são considerados gastos 
tributários. 

Sobre a regulamentação da dedução adicional do IRPJ e CSLL de 15%, limitada a 45%: o 
Decreto nº 9.557/2018 já dispõe sobre os dispêndios que poderão ser considerados 
estratégicos e que a portaria, a ser publicada em 30/09/2019, apenas definirá certos limites 
de apropriação   

A unidade encaminhou outros esclarecimentos que atualizaram/retificaram as informações 
inicialmente prestadas. 

Análise da equipe de auditoria 

Quanto à normatização sobre o cômputo para dispêndios estratégicos e ferramentaria, em 
auditoria desta CGU  (relatório 201800779), por meio da leitura de relatório de auditoria de 
terceira parte, que tratava do exercício de 2012, foi identificada a apuração de crédito 
presumido de IPI sobre os dispêndios em insumos estratégicos e ferramentaria por empresa 
habilitada no Inovar-Auto antes mesmo da edição da Portaria MDIC 113/2013, primeiro 
normativo a tratar, ainda que de forma ampla, do tema “insumos estratégicos e 
ferramentaria”. 

Tais dispêndios não se enquadravam nas definições da Portaria MDIC 257/2014 e do Manual 
de Auditoria aprovado pela Portaria 133/2017.  

Importante ressaltar que, de acordo com o próprio gestor, existiram outros casos no ano de 
2012 de apuração de crédito presumido de IPI fora das definições da Portaria 257/2014, de 
modo que, apesar de ter havido efetivamente um processo de refinamento da metodologia, 
verificado ao longo dos diversos normativos sobre o tema durante a vigência do Inovar-auto, 
ainda assim houve um problema de regulamentação intempestiva. 

Sobre a regulamentação da dedução adicional do IRPJ e CSLL de 15%, limitada a 45%, não 
obstante o posicionamento do gestor, esta auditoria interna entende que ainda assim existe 
o risco de os conceitos apresentados no Decreto 9.557/2018, envolvendo dispêndios 
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estratégicos, não sejam suficientemente detalhados, de modo a permitirem uma verificação 
com um nível de segurança razoável quando da fiscalização dos compromissos das empresas 
habilitadas no Rota 2030. 

Quanto às atualizações e retificações, as informações apresentadas foram inseridas no texto 
do achado. 

Achado nº 9 

Manifestação da unidade examinada: 

Por meio do Ofício SEI nº 30/2019/CODIA/CGFN/SI/SDIC/SEPEC-ME, encaminhado em 
07/08/2019 (Anexo III), a unidade encaminhou esclarecimentos que atualizaram as 
informações inicialmente prestadas. 

Análise da equipe de auditoria 

As informações apresentadas foram inseridas no texto do achado. 

Achado nº 10 

Manifestação da unidade examinada: 

Por meio do Ofício SEI nº 30/2019/CODIA/CGFN/SI/SDIC/SEPEC-ME, encaminhado em  
07/08/2019 (Anexo III), a unidade informa que o Grupo de Acompanhamento se reuniu 
formalmente, em 09/06/2017, para aprovar a estratégia de avaliação de impacto do 
Programa, validar o que já havia sido desenvolvido pelas partes antes da formalização do 
Grupo e definir as responsabilidades na continuidade dos trabalhos do Grupo. 

Destaca que, embora não tenham sido realizadas novas reuniões formais do Grupo de 
Acompanhamento, várias atividades ocorreram voltadas à avaliação do Inovar-Auto. Foram 
citadas, por exemplo, a avaliação realizada por consultor contratado pela Unesco, em 2016, e 
a promovida pelo Banco Mundial, em 2017.  

Além disso foi encaminhada, dentre outros documentos, a Nota elaborada pela então 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda (SEAE/MF), sem data e 
sem assinatura, sobre a evolução recente dos preços de automóveis no país (janeiro/2009 a 
maio/2017). Foi citada, também, avaliação de impacto da exigência de conteúdo local no 
Programa Inovar-Auto que foi realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
em 2017. 

Foi encaminhada a apresentação “Novo Ciclo da Política Automotiva (Rota 2030 – Ciclo I)” 
referente aos resultados do Grupo 2 (P&D e Engenharia – Conectividade, Manufatura 4.0”), 
de maio/2017, onde são apresentadas propostas de aperfeiçoamento (Inovar-Auto x Rota 
2030). Esse grupo foi criado no âmbito do Grupo de Alto Nível Rota 2030 – Mobilidade e 
Logística (GAN 2030), que deveria lançar, até outubro de 2017 o documento “Rota 2030 – 
Mobilidade e Logística”. Cabe destacar que durante os trabalhos de auditoria, foram 
remetidos os resultados de todos os grupos criados no âmbito do GAN 2030. 

Reforça que as atividades realizadas serviram de base para as discussões do Rota 2030, que 
não restou prejudicada pela consolidação das avaliações realizadas e que o relatório foi 
desenvolvido pelo MDIC e SEPEC/ME, a ser aprovado pelo Grupo de Acompanhamento do 
Programa Rota 2030. 
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Foi encaminhado, também, o quadro “Resultados das avaliações de impacto e aprendizados 
do programa Inovar-Auto e mudanças no desenho do programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística” com as principais mudanças efetuadas no Rota 2030 resultantes de aprendizados 
do Inovar-Auto, relacionadas à gestão, características e requisitos dos Programas. 

Afirma que o Inovar-Auto foi avaliado e monitorado, pois existem indicadores e avaliações de 
resultados e de impacto. Foi remetido o documento “Roteiro geral de monitoramento e 
avaliação do Programa Inovar-Auto”. 

Análise da equipe de auditoria 

A unidade informa que o Grupo de Acompanhamento do Inovar-auto se reuniu formalmente, 
em 09/06/2017, para aprovar a estratégia de avaliação de impacto do Programa, mas não 
apresentada qual foi a estratégia definida.  

Apresenta informações e documentos para demonstrar que estudos e discussões foram 
realizados, inclusive para subsidiar a criação da nova política automotiva, atendendo 
parcialmente a recomendação emitida pela CGU; entretanto, não houve a sistematização das 
avaliações do Inovar-Auto, com a dispersão dos trabalhos realizados. 

Quanto a considerar e incluir as definições, limitações e horizonte temporal da avaliação do 
Inovar-auto, resultante do processo de sistematização, na regulamentação da nova política, 
observa-se que a unidade considerou determinados aspectos para a formulação do Rota 2030. 
Pode-se destacar, por exemplo, que no Rota 2030 não foi prevista a possibilidade de 
transferências ao FNDCT como alternativa aos dispêndios de P&D. 

Entretanto, como as referidas informações, bem como os indicadores, foram apresentadas na 
fase de manifestação ao relatório preliminar, e não no decorrer da auditoria, a CGU não pôde 
se pronunciar de forma qualitativa sobre o teor das informações apresentadas visto que 
requer uma análise mais aprofundada, não compatível com o os prazos de auditoria anual de 
contas.  

Como a recomendação permanecerá em monitoramento e essa Controladoria acompanhará 
o Rota 2030, tais informações serão objeto de análise em momento oportuno, no Plano de 
Providências Permanente. 

Outro aspecto a ser considerado para o atendimento da recomendação diz respeito à 
publicidade dos resultados das avaliações e de eventual conclusão da inviabilidade ou da 
existência de limitações intransponíveis às suas realizações. Cabe ressaltar que as avaliações 
citadas pela unidade estão disponíveis na internet, mas não na página oficial do Ministério, 
órgão gestor da política, ou do Inovar-Auto, bem como não foi apresentado o posicionamento 
formal acerca dessas conclusões. 

 

Achado nº 12 

Manifestação da unidade examinada: 

Por meio do Ofício SEI nº 17/2019/DGC/AECI-ME, de 05/08/2019 (Anexo III), que encaminhou 
Nota Técnica nº 19/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME, a unidade informa que em relação 
ao ressarcimento das quantias de R$ 10.855,00, R$ 547.684,85, R$ 828.694,89 e R$ 
513.209,30, as providências implementadas pelo gestor constam da Nota Técnica SEI nº 
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18/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME, de 25/07/2019, restando a quantia de R$ 411.304,92 
a ser ressarcida no faturamento de dezembro/2016. 

Análise da equipe de auditoria 

Além do valor de R$ 411.304,92, na Nota Técnica SEI nº 18 é mencionada a necessidade de 
ressarcimento do valor de R$ 513.209,30. Assim resta a quantia de R$ 924.514,22.  

Achados nºs 3, 4, 7, 11 e 13 

Manifestação da unidade examinada: 

Não houve manifestação para o relatório preliminar. 
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III – RESPOSTAS DA UNIDADE EXAMINADA AO RELATÓRIO 
PRELIMINAR11 

 

                                                      

11 os "Anexos aos Esclarecimentos Inovar-Auto" citados no Ofício 30/2019/CODIA/CGFN/SI/SDIC/SEPEC-ME não 
foram inseridos neste relatório em função do tipo, formato e volume das informações, mas os mesmos podem 
ser obtidos diretamente com a unidade auditada. 
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(I) Relatório de Avaliação SE/MDIC - Exercício 2018 (Versão Preliminar) - Página 4: 
 

QUAL FOI O TRABALHO REALIZADO PELA CGU? 
 
Trata-se de Relatório de Auditoria Anual de Contas (AAC) do Ministério da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços (MDIC) referente ao exercício 2018. 
 
A avaliação da gestão do MDIC abarcou o acompanhamento das recomendações emitidas à 
Unidade Prestadora de Contas (UPC) por esta Controladoria Geral da União (CGU) e já inseridas 
no Sistema Monitor relacionadas aos seguintes temas: Regime de Drawback; Licença de 
Importação; Programa Inovar-Auto; Regime das Zonas de Processamento de Exportação (ZPE); 
gestão de contratos de TI. 
 
POR QUE A CGU REALIZOU ESSE TRABALHO? 
 
Conforme determina o inciso IV do art. 74 da Constituição Federal de 1988, como Órgão Central 
do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal, compete à CGU apoiar o Tribunal de 
Contas da União (TCU) no exercício de sua missão institucional, dentre as quais destaca-se a de 
julgar as contas dos administradores públicos (art. 71, inciso II, da Constituição Federal de 1988). 
 
QUAIS AS CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA CGU? QUAIS AS RECOMENDAÇÕES QUE DEVERÃO 
SER ADOTADAS? 
 
Verificou-se que o deferimento das Licenças de Importação está atrelado à completa implantação 
do Portal Único de Comércio Exterior, prevista para 2020. 
 
No Regime de Drawback identificou-se que seria inoportuno disciplinar o termo de 
responsabilidade e exigir a prestação de garantia devido à natureza jurídica do regime, sendo 
acordado a alteração dos critérios de concessão de modo a mitigar os riscos de inadimplência do 
instrumento. 
 
Constatou-se que o CZPE não monitora os benefícios e compromissos estabelecidos em legislação, 
devido à restrição do acesso aos dados necessários. Identificou-se, ainda, fragilidade na 
transparência ativa dos dados relativos aos regimes de Drawback e de ZPE. 
 
■ Considerações SE/CZPE: 
 
Favor, avaliar as novas considerações da SE/CZPE a seguir apresentadas neste 
documento.  

 
No programa Inovar-Auto verificou-se que o processo de avaliação não foi concluído, sendo que 
o Grupo de Avaliação foi extinto, tendo suas atribuições assumidas pelo Grupo relativo ao 
Programa Rota 2030. 
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Por fim, quanto aos contratos de TI, constatou-se à necessidade de ressarcimentos ao erário da 
quantia de R$ 1.900.444,04. 

 

(II) Relatório de Avaliação SE/MDIC - Exercício 2018 (Versão Preliminar) - Página 15: 
 

6. Monitoramento dos Benefícios e Compromissos Estabelecidos em Normas e Regulamentos 
Referentes ao Regime das Zonas de Processamento de Exportação – ZPE 
 
O Relatório de Auditoria Anual de Contas da SE/MDIC, do exercício de 2017, identificou a 
necessidade de monitoramento dos benefícios e compromissos estabelecidos em normas e 
regulamentos referentes ao Regime das ZPEs. 

 
Constatou-se que o Conselho Nacional das ZPEs (CZPE) não monitora as vendas para mercado 
interno; a incorporação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos ao ativo 
imobilizado das empresas autorizadas a operar em ZPE; a utilização de matérias-primas, 
produtos intermediários e materiais de embalagem; e a receita bruta de vendas decorrente de 
transações comerciais entre empresas localizadas em ZPE. 
 
■ Considerações SE/CZPE: 
 
O monitoramento da correta utilização dos benefícios tributários é atribuição da RFB, 
inclusive o monitoramento das 3 condições previstas na Lei no 11.508/2007 para o regime 
suspensivo evoluir para isenção, quais sejam: 1 - incorporar o bem de capital ao ativo 
imobilizado; 2 - utilizar o insumo no processo produtivo; 3 - cumprir o compromisso de 
exportação (vide Art. 6o-A, §§2o, 5o, 7o e 8o-I). As consequências pelas inobservâncias 
destas condições se dão no campo tributário (cobrança dos tributos suspensos) e, 
portanto, também são atribuições da RFB (vide Art. 6o-A, §§4o, 5o).  
 
A Lei no 11.508/2007 estabeleceu ao CZPE (§3o do art. 3o) a atribuição de estabelecer 
"mecanismos e formas de monitoramento do impacto da aplicação do regime na indústria 
nacional".  
 
Neste sentido, e tal como já mencionado na versão preliminar deste Relatório, registre-
se que, inicialmente, o CZPE aprovou a Resolução nº 14/2018, que    estabeleceu um 
mecanismo para apresentação de informações socioeconômicas, por parte das 
empresas autorizadas a operar em ZPE, para fins de avaliação e monitoramento dos 
impactos do regime brasileiro de ZPE. 
 
Ademais, e ainda com base no texto da versão preliminar deste Relatório, vale destacar 
que, no intuito de melhor subsidiar a construção de um sistema efetivo para avaliação e 
monitoramento das ZPE, pretende esta SE/CZPE utilizar o já citado ACT entre o então 
MDIC, a ABC/MRE, e o PNUD, no intuito de viabilizar a contratação de estudo junto à 
Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial – UNIDO. Tal estudo 
tem por objeto, exatamente, o levantamento dos dados básicos acerca dos impactos da 
ZPE do Pecém/CE – única ZPE em operação no País, até o momento; a análise da 
experiência internacional acerca dos processos de avaliação e monitoramento dos 
impactos das ZPE e regimes congêneres; e a apresentação de uma proposta de conjunto 
de indicadores a serem considerados para implantação do sistema ora pretendido. 
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Naquela ocasião, a Secretaria Executiva do Conselho Nacional das Zonas de Processamento de 
Exportações (SE/CZPE) informou que os dados necessários para a realização dos monitoramentos 
e criação dos controles previstos na Lei nº 11.508/2007 são restritos à RFB e que havia um 
processo de negociação de acesso a esses dados entre o MDIC e a Receita. 
 
Quanto ao estágio dessa negociação com a RFB, a SE/CZPE informou que, até o momento, não 
recebeu resposta acerca da consulta formalizada no Ofício nº 38/2018-SEI-SECZPE, de 
09/04/2018, motivo pelo qual a solicitação foi reiterada por meio do Ofício SEI nº 
27/2019/GAB/SDIC/SEPEC-ME, de 13/05/2019. 
 
Questionada sobre o assunto, a RFB informou que faz-se necessário incluir as empresas instaladas 
em ZPE em programação de ação fiscal aduaneira pós-despacho e, caso seja constatada infração 
ao regime, cobram-se os tributos suspensos com multa e juros de mora, sendo feita a 
comunicação ao CZPE sobre a situação.  
 
A Receita encaminhou ofício datado de 18/02/2019, endereçado à SE/CZPE, informando que, das 
quatro empresas instaladas na ZPE de São Gonçalo do Amarante/CE, três cumpriram o 
compromisso de exportação e uma auferiu apenas receitas financeiras, nos três períodos 
analisados (2016 a 2018). 
 
■ Considerações SE/CZPE: 
 
A SE/CZPE não recebeu esta correspondência, tanto que reiterou a solicitação em 
13/05/2019, conforme previamente mencionado no próprio texto da versão preliminar do 
presente Relatório.  

 
Ademais, foi informado que, com o intuito de aprofundar a interlocução institucional com a RFB 
nos temas relativos à condução da política das ZPEs, o Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil foi convidado, por meio do Ofício SEI nº 128/2019/SEPEC-ME, de 17/05/2019, a integrar o 
CZPE na condição de membro titular, sendo que a concordância do Secretário Especial em 
participar do Conselho foi confirmada pela Receita. 
 
■ Considerações SE/CZPE: 
 
O Decreto no 9.933, de 23 de julho de 2019 
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9933.htm), ao 
estabelecer a nova composição do CZPE, incorporou o Secretário-Especial da RFB como 
membro titular do referido Conselho.  

 
Além de negociar informações com a RFB, a SE/CZPE realizou outras ações para acompanhar a 
operacionalização das empresas que estão atuando nas ZPEs. 
 
O CZPE aprovou a Resolução nº 14, de 29/11/2018, e no art. 25 foi previsto que, quando 
requisitado pela Secretaria Executiva desse Conselho, a empresa industrial autorizada a se 
instalar em ZPE fica obrigada a informar os dados que devem ser monitorados. 
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De acordo com a SE/CZPE, a edição da referida norma permitirá a coleta sistemática de dados 
socioeconômicos associados aos empreendimentos instalados em ZPE e busca instrumentalizar 
essa secretaria para a avaliação e monitoramento do referido regime. 
 
Ainda com esse intuito, a SE/CZPE expediu ofícios para as empresas em operação no regime de 
ZPE, que foram autorizadas anteriormente à publicação da Resolução nº 14/2018, solicitando 
informações socioeconômicas com a finalidade acima especificada. 
 
■ Considerações SE/CZPE: 
 
As respostas recebidas estão sob análise da SE/CZPE.  

 
Cabe destacar, entretanto, que a solução ora apresentada é de caráter paliativo, uma vez que os 
dados não estão sendo compartilhados de forma sistemática entre as o órgão setorial 
responsável pela política e a RFB. Haja vista o compartilhamento das informações sobre o 
cumprimento ou não dos compromissos de exportação, realizado a partir de demanda específica. 
Ressalta-se que, apesar de entender a dinâmica de programação das fiscalizações realizadas pela 
RFB, esse processo não permite o monitoramento contínuo da política pública, que poderia ser 
viabilizado com o compartilhamento dos dados necessários. 
 
Além disso, os gestores não informaram acerca da metodologia para se buscar os dados 
necessários para acompanhar os demais requisitos, descritos no início deste item, dentro das 
bases do Governo Federal. 
 
■ Considerações SE/CZPE: 
 
Vide considerações prévias da SE/CZPE acerca do estudo pretendido junto à UNIDO, 
para fins de avaliação e monitoramento dos impactos do regime brasileiro de ZPE.  

 
Com isso, estão sendo geradas obrigações acessórias às empresas e o monitoramento dos 
compromissos será realizado a partir de informações autodeclaratórias, gerando burocracia e 
custo operacional, quando, em tese, poderia estar sendo feito a partir dos dados já disponíveis 
no âmbito do Governo Federal. Inclusive, caso se entendesse necessário, as informações 
provenientes diretamente das empresas poderiam ser utilizadas para fins de circularização, 
comparando-as com os dados já disponíveis para o Governo Federal. 
 
Diante dos fatos apontados, aguarda-se a implantação dos controles necessários para o 
monitoramento dos compromissos assumidos pelas empresas instaladas nas ZPEs e se ressalta 
que o tema está sendo tratado junto à RFB no âmbito do Relatório de Auditoria Anual de Contas 
do Ministério da Fazenda, já que a partir do presente exercício, ambas as unidades estão 
vinculadas ao Ministério da Economia, o que tende a facilitar a implementação de soluções 
integradas. 
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(III) Relatório de Avaliação SE/MDIC - Exercício 2018 (Versão Preliminar) - Página 16: 
 

7. Avaliação de impacto e transparência ativa do Regime das ZPEs 
 
No exercício de 2018, existiam vinte ZPEs em fase de implantação, uma em operação e outras 
cinco foram revogadas em função de desistência voluntária do proponente. 
 
Dentre as ZPEs que estão em processo de implantação, foi verificado que em treze delas as 
obras/reformas não foram iniciadas. Em seis as obras foram iniciadas, porém estão paralisadas 
e em uma as obras estão em curso. 
 
A ZPE no município de São Gonçalo do Amarante/CE é a única em funcionamento, possui quatro 
projetos industriais já aprovados pelo CZPE, os quais se encontram em fase de operação. 
 
A SE/CZPE informou dificuldades para realizar o controle e monitoramento do impacto da ZPE na 
região onde foi implantada, tendo em vista a limitação de pessoal e de dados, principalmente 
devido ao sigilo fiscal. 
 
Em 26/4/2019, a SE/CZPE informou que a proposta de estudo para avaliar os impactos do regime 
de ZPE no Estado do Ceará foi incluída no Acordo de Cooperação Técnica Internacional (ACT) 
assinado entre o então MDIC, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações 
Exteriores (ABC/MRE) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), com o 
título "Modernização da Economia e Ampliação Qualificada da Inserção Comercial Brasileira", 
referente ao período 2018/2022. Foi informado que o Termo de Referência para a elaboração do 
estudo se encontra em fase de reavaliação técnica. 
 
Em relação ao montante de renúncias e incentivos concedidos no âmbito das ZPEs, a SE/CZPE 
informou que tendo em vista o sigilo fiscal, não possui acesso as informações para o cálculo do 
montante de renúncias efetivamente concedidas, sendo tal atividade de competência exclusiva 
da RFB. 
 
A RFB, por sua vez, esclareceu, por meio da Nota Audit/Diaex nº 47, de 17/05/2019, que não há 
acompanhamento da renúncia fiscal referente às ZPEs nos demonstrativos de gastos tributários 
publicados devido ao não enquadramento dessas desonerações no conceito adotado por esse 
Órgão. 
 
Dessa forma, há ausência de transparência em relação à divulgação do montante de benefícios 
tributários que são resultado do regime de ZPE, prejudicando uma avaliação efetiva e mais 
abrangente da política pública pelo órgão setorial responsável. Cabe destacar que tais valores 
poderiam ser divulgados no Demonstrativo “Outras Reduções Tributárias”, cuja terminologia, de 
acordo com a RFB, é adotada para tipificar as renúncias tributárias não classificadas como gastos 
tributários. 
 
Entretanto, a RFB informou, por meio da Nota Cetad/Copan nº 98/2019, que o propósito do 
Demonstrativo “Outras Reduções Tributárias” é dar transparência às mudanças de legislação que 
impactem a arrecadação em um determinado período e que o regime de ZPE está fora do prazo 
da série atual do demonstrativo (o intervalo correspondente ao mandato eletivo presidencial). 
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Entretanto, mesmo que o gestor entenda que não deve haver a transparência ativa das 
informações, não haveria impeditivo para que os dados relativos às renúncias fossem 
compartilhados com o órgão setorial responsável pela política, razão pela qual o tema está sendo 
tratado junto à RFB no âmbito do Relatório de Auditoria Anual de Contas do Ministério da 
Fazenda, já que a partir do presente exercício, ambas as unidades estão vinculadas ao Ministério 
da Economia, o que tende a facilitar a implementação de soluções integradas. 

 
(IV) Relatório de Avaliação SE/MDIC - Exercício 2018 (Versão Preliminar) - Página 24: 
 

11. Articulação das secretarias finalísticas do MDIC com a Receita Federal 
 
Durante a execução da AAC 2018 do MDIC foram verificadas lacunas de informações que 
impactaram no monitoramento e avaliação das políticas públicas analisadas neste relatório, a 
ser realizado pelos órgãos setoriais responsáveis. 
 
No âmbito do Drawback e da ZPE, conforme detalhado nos itens 4 e 6, foi verificado que não há 
divulgação do valor da renúncia no DGT, pois a RFB não enquadra estes valores como gastos 
tributários. Não obstante os argumentos da Receita, cabe destacar que esse órgão publica o 
Demonstrativo “Outras Reduções Tributárias”, terminologia adotada para tipificar as renúncias 
tributárias não classificadas como gastos tributários. 
 
A informação apresentada pela Receita é de que as renúncias decorrentes desses regimes estão 
fora do prazo da série atual do demonstrativo “Outras Reduções Tributárias” e de que é 
necessário analisar quais seriam essas renúncias no fluxo atual de arrecadação, considerando 
que eles estão condicionados à realização de uma exportação, sobre a qual não incidem os 
tributos. 
 
Entretanto, verificou-se ainda que, em relação ao regime de Drawback, a estimativa de renúncia 
fiscal foi publicada em maio de 2016 para os exercícios de 2010 a 2015, no entanto as informações 
não foram atualizadas desde então. Assim, existe a possibilidade de se levantar os valores dos 
benefícios, pelo menos para o caso do regime de Drawback.  
 
Ainda no regime de Drawback, verificou-se também que cerca de 14% dos atos foram baixados 
com inadimplemento total ou parcial no período de 2001 a 2018, no entanto não foi possível a 
mensuração do impacto financeiro desses atos devido à ausência de informação sobre os valores 
devidos pelas empresas que tiveram os atos baixados por inadimplência (tributos federais 
suspensos de pagamento: II, IPI, Pis/Pasep e Cofins).  
 
Em relação às ZPEs, a RFB informou que a solução da dificuldade observada para o exercício das 
funções de monitoramento de competência da SE/CZPE passa pela mudança legal, criando a 
obrigação de prestação das informações necessárias diretamente pelas empresas instaladas em 
ZPE para o CZPE, pois não se entende que possa existir atribuição de competência desvinculada 
de estrutura de procedimentos de controle correspondente. Destaca que há reserva legal para 
criação de obrigações no País.  
 
Nesse sentido, a ideia é que a verificação dos benefícios e compromissos estabelecidos em normas 
e regulamentos referentes ao regime ocorra a partir de informações prestadas pelas próprias 
empresas.  
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Apesar de entender a argumentação apresentada pela RFB, de que o CZPE deve ter a seu dispor 
a estrutura para monitoramento que esteja de acordo com suas atribuições, entendemos que isso 
não inviabiliza que parte dessa estrutura seja fornecida pelo próprio Governo Federal, já que 
estamos em um cenário em que muitos dos dados necessários já estão disponíveis nas bases de 
dados existentes. 
 
Diante do exposto, conclui-se que o órgão setorial responsável pelas políticas públicas 
mencionadas tem enfrentado dificuldades monitoramento e avaliação, tendo às vezes que 
recorrer a soluções que tendem a aumentar a burocracia e o custo operacional do processo e se 
baseia em informações declaradas pelas empresas.  
 
Nesse sentido, está previsto o tratamento do tema no âmbito da auditoria anual de contas do 
extinto Ministério da Fazenda, relativo ao exercício de 2018, de modo a se buscar uma solução 
que permita que os órgãos setoriais tenham acesso às informações mínimas necessárias para que 
possam atuar de forma eficiente e eficaz na condução de políticas públicas, já que estão todos 
dentro do Ministério da Economia. 

 
(V) Relatório de Avaliação SE/MDIC - Exercício 2018 (Versão Preliminar) - Página 28: 
 

CONCLUSÃO 
 
As análises realizadas demonstraram que, embora se verifiquem esforços da Unidade no sentido 
de aperfeiçoar a gestão, as recomendações emitidas pela CGU em trabalhos anteriores 
envolvendo programas sob a responsabilidade do MDIC ainda carecem de implementação e 
continuarão sendo acompanhadas. 
 
Em relação ao deferimento das Licenças de Importação, evidenciou-se que o atendimento às 
recomendações da CGU está atrelado à implantação completa do Portal Único de Comércio 
Exterior, estando prevista sua finalização para o decorrer de 2020. 
 
Ressalta-se, entretanto, a necessidade de se buscar efetivamente colocar em produção o citado 
sistema, já que o prazo tem sido prorrogado desde 2017.  
 
No que se refere ao Regime de Drawback, verificou-se que seria inoportuno disciplinar o termo 
de responsabilidade e exigir a prestação de garantia devido à natureza jurídica do regime, sendo 
acordado entre a RFB e a Secex a alteração dos critérios de concessão de modo a mitigar os riscos 
de inadimplência do instrumento. 
 
Identificou-se, ainda, fragilidade na transparência ativa dos dados relativos ao Drawback, sendo 
que não existe publicação da estimativa de renúncia fiscal por exercício e valores totais dos 
tributos federais suspensos de pagamento, devidos pelas empresas que tiveram os seus atos 
concessórios baixados por inadimplemento total ou parcial. Sem esses valores, fica 
impossibilitada uma avaliação mais abrangente da política pública pelo órgão setorial. Além 
disso, observou-se que os valores dos tributos devidos em função do inadimplemento das 
obrigações (Drawback Suspensão) não são de fácil obtenção, visto que até o encerramento deste 
trabalho, tais montantes não puderam ser disponibilizados. 
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Constatou-se que o Conselho Nacional das ZPEs não monitora os benefícios e compromissos 
estabelecidos em legislação, devido à restrição do acesso aos dados necessários. Com o intuito 
de sanar essa fragilidade, a SE/CZPE editou norma que permitirá a coleta sistemática de dados 
socioeconômicos associados aos empreendimentos instalados em ZPE e que instrumentalizará 
essa secretaria para a avaliação e monitoramento do referido regime. Apesar de demonstrar a 
proatividade dos gestores, a solução proposta gera burocracia e custo para o processo, uma vez 
que se baseia na coleta de informações que, em grande parte, já estariam disponíveis no âmbito 
do Governo Federal. 
 
Foi verificado, ainda, ausência de transparência ativa em relação à divulgação do montante de 
benefícios tributários que são resultado do regime de ZPE. Ambas as situações prejudicam uma 
avaliação mais abrangente da política pública pelo órgão setorial responsável. 
 
Nesse sentido, tendo sido constatada a dificuldade de atuação dos órgãos setoriais na execução, 
monitoramento e/ou avalição das políticas públicas relacionadas ao Drawback e à ZPE, o assunto 
passou a ser tratado junto à Receita Federal do Brasil, no âmbito do Relatório de Auditoria Anual 
de Contas do Ministério da Fazenda, por estarem, todas as unidades envolvidas, no âmbito do 
Ministério da Economia. Assim, espera-se haver maior fluidez na troca das informações 
necessárias entre os órgãos setoriais e a Receita Federal do Brasil e na transparência das 
informações sobre os benefícios concedidos no âmbito das políticas públicas objeto da auditoria. 
 
■ Considerações SE/CZPE: 
 
Favor, avaliar as novas considerações da SE/CZPE previamente apresentadas neste 
documento.  

 
Em relação à instituição dos mecanismos adicionais necessários para a apuração do atendimento 
dos compromissos pactuados com as empresas habilitadas no Programa Inovar-Auto, constatou-
se o atendimento da recomendação da CGU mediante as regulamentações subsequentes 
(normatização dos CATs, das auditorias de terceira parte, elaboração dos relatórios finais, etc.). 
Entretanto, falta ao MDIC concluir pelo cumprimento ou não dos requisitos do Programa nos 
termos da Portaria 1.123-SEI/2018. 
 
De acordo com o gestor, existem indicações de que quatro empresas habilitadas no Inovar-Auto 
realizaram importações de veículos amparadas pelos benefícios do Inovar-Auto sem realizar os 
projetos de investimentos pactuados. Assim, é necessário que a unidade cancele as habilitações 
dessas empresas, apure a utilização indevida dos referidos benefícios e encaminhe as conclusões 
dessa apuração à Receita Federal para as atribuições de alçada daquele órgão. 
 
Observou-se que situação de regulamentação intempestiva de atributos, definições, mecanismos, 
critérios e instrumentos de monitoramento, identificada no Inovar-Auto poderá ser repetida no 
Programa Rota 2030 – Mobilidade e Logística, tendo em vista a não edição de normativos. A 
indefinição de conceitos poderá abrir a possibilidade para a utilização indevida de deduções de 
tributos, aumentando o gasto tributário com a política pública, sendo necessária uma ação 
tempestiva por parte dos gestores. 
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Quanto à avaliação do Programa Inovar-Auto, a recomendação está em fase de monitoramento, 
considerando que o Grupo de Avaliação foi extinto, tendo suas atribuições sido assumidas pelo 
Grupo relativo ao Programa Rota 2030, e que o processo de avaliação não foi concluído.  
 
Por fim, quanto aos contratos de TI, constatou-se à necessidade de ressarcimentos ao erário da 
quantia de R$ 1.900.444,04. A Diretoria de TI do ME solicitou prazo de 60 dias para posterior 
anexação dos comprovantes de realização dessa devolução. 

 
 
 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade

Secretaria de Desenvolvimento da Indústria, Comércio, Serviços e Inovação

OFÍCIO SEI Nº 30/2019/CODIA/CGFN/SI/SDIC/SEPEC-ME

Brasília, 15 de maio de 2019.

 À
Coordenação-Geral de Auditoria das Áreas de Arrecadação e Comércio Exterior
Controladoria Geral da  União - CGU 
Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, Bloco A - Edifício Darcy Ribeiro
CEP 70070-905 - Brasília - DF
Assunto: Esclarecimentos ao Relatório Preliminar de Auditoria Anual de Contas do 

Ministério da Indústria e Comercio Exterior e Serviços - exercício de 2018. Processo 

nº 00190.102464/2019-88​.

Referência: Ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o Processo nº
19687.100353/2019-83.

Senhor Coordenador-Geral,

Em atenção ao Ofício nº 15187/2019/CGACE/DE/SFC/CGU, o qual encaminha 
Relatório Preliminar de Auditoria Anual de Contas do Ministério da Indústria e Comercio Exterior 
e Serviços, relativo ao exercício de 2018, apresentamos manifestação com esclarecimentos 
conforme acordado em reunião de busca conjunta de soluções ocorrida neste Ministério em 05 de 
agosto de 2018.

Esta Secretaria permanece à disposição para maiores esclarecimentos.

Anexos:

I - Esclarecimentos ao Relatório Preliminar (3400405);

II - Anexo aos esclarecimentos (3400414);

III - Quadro aprendizados do Programa Inovar-Auto (3400421).

Atenciosamente,
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CAIO MEGALE

Secretário de Desenvolvimento da Indústria, Comércio, Serviço e Inovação

Documento assinado eletronicamente por Caio Megale, Secretário(a), em 07/08/2019, 

às 20:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 

Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 

3400429 e o código CRC 1559A936.

Esplanda dos Ministérios, Bloco J, 5º andar, Sala 500 - Bairro Zona Cívico-Administrativa
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RESULTADOS DAS AVALIAÇÕES DE IMPACTO E APRENDIZADOS DO PROGRAMA INOVAR-AUTO E  

MUDANÇAS NO DESENHO DO PROGRAMA ROTA 2030 MOBILIDADE E LOGÍSTICA 

 

Programa Inovar-Auto Aprendizados/Avaliação de Impacto Mudanças no Programa Rota 2030 
Gestão 

Priorização de portarias interministeriais MDIC-
MF-MCTIC para regulamentação do Programa. 

Risco de intempestividade na regulamentação do 
programa. 

Priorização de portarias Ministeriais. 

Compartilhamento das responsabilidades das 
etapas do processo de fiscalização 

Necessidade de acúmulo das atividades por não 
realização pelas partes compromissadas 

Processo de fiscalização integralmente realizado pelo 
ME, ficando apenas P&D para MCTIC, ressalvadas 
as competências da RFB 

Complexidade das métricas, requisitos e 
parâmetros do programa 

Falta de clareza pode levar a descumprimentos por erros 
de interpretação, o que exige ajustes nas 
regulamentações para esclarecimentos adicionais 

Simplificação do programa e de suas regras, bem 
como das obrigações acessórias 

Características e Requisitos do Programa 
Elevação de 30 p.p. de IPI para veículos 
importados 

Dificuldade de inserção nas cadeias globais de valor Retirada de qualquer medida protecionista 

Exigência de Conteúdo Local na produção de 
veículos 

Além da condenação do requisito pela OMC, essa 
exigência atendeu a uma situação cambial específica, 
com necessidade de se buscar novas soluções para a 
efetiva competitividade da cadeia de fornecedores 

Introdução de programas prioritários para o 
desenvolvimento industrial e inovativo da cadeia de 
fornecedores 

P&D e Engenharia Sistemática alavancou investimentos em P&D e 
Engenharia, contudo com maior concentração em 
Engenharia (Desenvolvimento) do que em Pesquisa, 
ainda, uma vez que apenas as montadoras poderiam se 
habilitar não se observou no período efeitos de 
transbordamento para os fornecedores 

Maior apoio governamental para Pesquisa e 
possibilidade de habilitação de fabricantes de 
autopeças para o benefício relativo à Pesquisa e 
Desenvolvimento 

Eficiência energética Resultado positivo neste requisito, contudo há 
necessidade de avançar em termos de veículos diesel que 
não apresentavam metas no programa Inovar-Auto, e os 
ciclos do Inovar-Auto diferiam daqueles do Proconve 

Definição de metas de eficiência energética para 
comerciais leves à diesel e de cronograma de 
implementação de metas de eficiência energética para 
pesados. Ainda, buscou-se a convergência entre os 



ciclos de eficiência energética do Rota e os ciclos de 
metas do Proconve (Ibama). 

Segurança veicular Apenas a apresentação de dispositivo relativo a P&D em 
equipamentos de segurança não apresentou avanços, de 
modo que o desenho da política anterior não apresentava 
potencial de convergência aos padrões internacionais 

Definição de metas de desempenho estrutural e 
tecnologias assistivas, além de definição, em 
conjunto com o Denatran, de road map de segurança 
veicular. 

Projetos de investimento O programa Inovar-Auto incentivou a instalação no país 
de novas fábricas de empresas que ainda não produziam 
no País, levando a escalas sub-ótimas. 

Busca de mecanismo que possibilitasse maior 
integração às cadeias globais de valor e maior 
sustentabilidade da produção em escalas menores 

 



RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO PRELIMINAR (EXERCÍCIO 2018) – CGU 
 

ESCLARECIMENTOS SEPEC – 07/08/2019 
 
 
 

 
 
Sugestão de Redação 1: No programa Inovar-Auto verificou-se que o processo de avaliação não foi 
consolidado, embora venha ocorrendo desde 2013, sendo que o Grupo de Acompanhamento foi extinto, após 
ter realizado seus trabalhos, tendo as atribuições relativas à aprovação do relatório consolidado, assumidas pelo 
Grupo de Acompanhamento do Programa Rota 2030. 
 
Esclarecimento 1: Verificar esclarecimentos itens 26, 27 e 28. 
 
 

 
 
Sugestão de Redação 2: Os CATs foram regulamentados pela Portaria MDIC nº 68/2017 e foram responsáveis 
por avaliar 4.511 (a) projetos de engenharia, tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores, dos 
exercícios de 2012 a 2017. Desses projetos, 4.492 (b) foram aprovados, tendo todos passados pela avaliação do 
CAT, 19 encontram-se aguardando informações adicionais por parte das empresas e foram feitas 40 
transferências ao FNDCT, conforme autorização conferida pelo art. 8º, inciso III, do Decreto 7.819/20123. 
Conclui-se, portanto, que existe um estoque de 19 projetos pendentes de análise no âmbito do MDIC, de 3 
empresas, referentes aos anos de 2015 (9), 2016 (7) e 2017 (3). 
 
Esclarecimento 2:  
(a) Retificação: ao todo, foram 4.511 projetos apresentados pelas empresas habilitadas. É possível que a 

diferença possa ter se dado pela inclusão de dispêndios ao FNDCT como projetos.  
(b) Atualização: Foi realizada convocação extraordinária de integrante do CAT para análise de 6 projetos 

pendentes (para estes, foi enviado Ofício à empresa solicitando informações adicionais). Para 459 projetos, 
foram analisadas informações enviadas pelas empresas, e emitidos pareceres de aprovação dos dispêndios. 

 
 

 
 
Sugestão de Redação 3: De maneira geral, os CATs não apresentaram objeções aos memoriais descritivos 
apresentados, com exceção de uma empresa habilitada cujos dispêndios foram parcialmente glosados por 

Item 1: No programa Inovar-Auto verificou-se que o processo de avaliação não foi concluído, sendo que o 
Grupo de Avaliação foi extinto, tendo suas atribuições assumidas pelo Grupo relativo ao Programa Rota 
2030. 

Item 2: Os CATs foram regulamentados pela Portaria MDIC nº 68/2017 e foram responsáveis por avaliar 
4.549 memoriais descritivos de projetos de engenharia, tecnologia industrial básica e capacitação de 
fornecedores, dos exercícios de 2012 a 2017. Desses memoriais, 4.031 foram aprovados, 472 encontram-se 
aguardando informações adicionais por parte das empresas, 6 ainda não passaram pela avaliação dos CATs 
(todos de 2015, relativos a apenas uma empresa habilitada) e foram feitas 40 transferências ao FNDCT, 
conforme autorização conferida pelo art. 8º, inciso III, do Decreto 7.819/20123. De acordo com o gestor, os 
6 memoriais ainda não analisados demandarão a convocação extraordinária de integrante do CAT para 
avaliação. Conclui-se, portanto, que existe um estoque de 478 memoriais descritivos pendentes de análise no 
âmbito do MDIC, referentes aos anos de 2015 (9), 2016 (277) e 2017 (192). 

 

Item 3: De maneira geral, os CATs não apresentaram objeções aos memoriais descritivos apresentados, com 
exceção de uma empresa habilitada cujos dispêndios foram parcialmente glosados por recomendação do 
Comitê. Como essa empresa incorria em dispêndios válidos superiores aos limites mínimos estabelecidos 
pelas regras do programa, não foi exigido o recolhimento do valor glosado ao FNDCT, conforme o art. 8º, 
§ 4º, do Decreto 7.819/2012.  
 



recomendação do Comitê. Mesmo com a glosa, a empresa incorria em dispêndios válidos superiores aos limites 
mínimos estabelecidos pelas regras do programa. De modo que, após a comunicação da glosa à empresa, esta 
procedeu ao recolhimento ao FNDCT, em 14/11/2018, dos créditos apurados em desconformidade, no valor de 
R$ 521.456,36 (Principal: R$ 368.963,68; Multa Mora: R$ 73.792,73; Juros Receita: R$ 78.699,95; Total: R$ 
521.456,36) (Anexo 1). 

Esclarecimento 3: Comprovante do recolhimento ao FNDCT dos créditos apurados em desconformidade é 
apresentado no Anexo 1. 
 
Apesar do volume de informações que precisam ser processadas pelos CATs, o MDIC está conseguindo analisar 
tempestivamente os memoriais descritivos dos dispêndios em engenharia, tecnologia industrial básica e 
capacitação de fornecedores. Considerando que o dispêndio nesses itens gera para a empresa habilitada o direito 
de apurar crédito presumido de IPI, a avaliação sobre a tempestividade das análises está levando em conta 
possíveis prazos prescricionais de créditos tributários, caso haja reprovação desses dispêndios. 
 
 

 
 
Esclarecimento 4: Solicita-se deixar claro que os pareceres relativos à pesquisa e desenvolvimento estão sob a 
gestão do MCTIC, conforme disposto no Decreto nº 7.819/2012 e nas Portarias MDIC/MCTIC nº 772/2013 e 
nº 318/2014, e é impeditivo para encerramento sem ressalvas dos processos de habilitação do Programa por 
parte do MDIC. 
 
 

 
 
Esclarecimento 5: O processo relativo às auditorias de terceira parte foi iniciado em 2014, tendo inicialmente 
sido definido o credenciamento das auditorias pelo Inmetro, conforme apresentado no Processo nº 
52001.000725/2015-86. Contudo, em 2015, como o Inmetro estava demorando para iniciar os trabalhos, o 
MDIC decidiu escrever o Manual para Auditoria de Conformidade do Programa de Incentivo à Inovação 
Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR-AUTO, com o apoio 
técnico da Associação  Brasileira de Engenharia Automotiva – AEA, que contava com a colaboração de 
professores da USP/SP e do Instituto Mauá/SP. O trabalho, face a sua complexidade, foi finalizado no 2º 
semestre de 2016, período no qual fomos informados pelo Presidente do Inmetro da impossibilidade daquele 
Instituto realizar o processo de credenciamento de auditorias de terceira parte, tendo em vista dificuldades 
operacionais e falta de pessoal. Assim, o MDIC passou a assumir todas as atividades relativas às auditorias de 
terceira parte, com a publicação da Portaria nº 133-SEI/2017. De modo que, não se pode falar em inoperância 
do gestor. E sim, um aprendizado acerca da divisão das atividades no âmbito do Programa, o qual já foi sanado 
no Programa Rota 2030. 
 
 

 
 

Item 4: O MCTIC, responsável pela avaliação dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento, informou 
ao MDIC, em 04/04/2019, que existem contestações pendentes de análise envolvendo os anos de 2015 (152 
projetos), 2016 (145 projetos) e 2017 (32 projetos), e que a análise dos projetos com contestações depende 
da convocação do Comitê de Auxílio Técnico, providência que estava sendo tomada pelo MCTIC. 
 

Item 5: Outro instrumento utilizado pelo MDIC para acompanhar os compromissos firmados pelas empresas 
habilitadas no Programa Inovar-Auto são as auditorias de 3ª parte, previstas no parágrafo único do art. 19 
do Decreto 7.819/2012, regulamentado pela Portaria MDIC 133-SEI/2017.  

Item 6: De acordo com o gestor, foram apresentados 187 relatórios elaborados pelas auditorias credenciadas. 
Foi igualmente constatado que dezoito empresas habilitadas não apresentaram todos os relatórios de 
auditoria devidos dentro do prazo, com as maiores pendências recaindo sobre as modalidades importador 
(sete empresas) e com projetos de investimento (oito empresas). Após a identificação dessa situação, o gestor 
informou que foi encaminhado a essas empresas ofício solicitando o envio da documentação faltante. 



Sugestão de Redação 6: De acordo com o gestor, foram apresentados 172 (a) relatórios elaborados pelas 
auditorias credenciadas. Foi igualmente constatado que houve 7 casos de dispensa de apresentação de relatório 
de auditoria, pelo fato de se referirem a empresas que não possuíam compromissos a serem verificados. Foi 
constatado que 40 relatórios de auditoria ainda não foram entregues, referentes a 14 empresas habilitadas, com 
as maiores pendências recaindo sobre as modalidades importador (6 empresas) e projetos de investimento (5 
empresas) (b). Após a identificação dessa situação, o gestor informou que foi encaminhado a essas empresas 
ofício solicitando o envio da documentação faltante, bem como reiterada essa solicitação àquelas que não se 
manifestaram até julho/2019.  
 
Esclarecimento 6:  
(a) Retificação: Total de 172 relatórios de auditoria, sendo: 132 fabricantes, 31 importadores e 9 projetos de 

investimento. 
(b) Atualização: Para empresas importadoras que não realizaram importações durante o ano, é dispensado a 

apresentação de relatório. Ao todo, restam 40 relatórios pendentes, sendo: 9 de fabricantes, 26 de 
importadores e 5 de projetos de investimento, todos eles referentes a 14 empresas habilitadas. Importante 
observar que, conforme portaria MDIC nº 133/2016, art. 19, § 5º, para os projetos de investimento é 
necessário um único relatório de auditoria, referente ao ano de encerramento da última habilitação. 

 
 

 
 
Sugestão de Redação 7: A análise dos relatórios produzidos pelas empresas habilitadas no Inovar-Auto, as 
visitas de fiscalização, a verificação de cotas de importação e  do atendimento das metas de eficiência energética, 
as análises produzidas pelos CATs e as auditorias anuais de terceira parte representam o processo completo de 
fiscalização do Programa, conforme disposto na Portaria MDIC nº 1.123-SEI/2018, e serão consolidados em 
relatórios finais para cada ano em que a empresa estiver habilitada no Inovar-Auto, com o objetivo de 
encerramento dos processos e envio desses relatórios a SRFB (a). Cabe também destacar que, por ocasião da 
renovação das habilitações, a conformidade dos requisitos era objeto de análise para fins de aprovação da 
habilitação (b), bem como a identificação de desconformidades em cada uma das etapas era objeto de 
informação à SRFB (c). 
 
Esclarecimento 7:  
(a) A análise dos relatórios trimestrais produzidos pelas empresas habilitadas no Inovar-Auto iniciaram em 

2013, as visitas de fiscalização (visitas técnicas anuais, iniciadas em 2014), verificação de cotas de 
importação (2013 e a partir de dados oficiais a partir de 2015) e  do atendimento das metas de eficiência 
energética (regulamentada pela Portaria MDIC nº 74/2015), através dos dados oficiais (Sistema DW, dados 
Ibama e dados Denatran), as análises produzidas pelos CATs e as auditorias anuais de terceira parte 
representam o processo completo de fiscalização do Programa, conforme disposto na Portaria MDIC 1.123-
SEI/2018.  

(b) A conformidade dos requisitos era objeto de análise para fins de aprovação da renovação da habilitação, 
conforme pode ser visto pelo Anexo 2. 

(c) A identificação de desconformidades em cada uma das etapas era objeto de informação à SRFB, conforme 
disposto na Portaria de fiscalização do programa Inovar-Auto. 

 
Exemplos:  
Renovação da habilitação da SNS, precedida de exigência de depósito no FNDCT, face à não comprovação dos 
dispêndios em P&D e engenharia. 

Item 7: Os relatórios produzidos pelas empresas habilitadas no Inovar-Auto, a verificação do atendimento 
das metas de eficiência energética (regulamentada pela Portaria MDIC 74/2015), as análises produzidas 
pelos CATs e as auditorias anuais de 3ª parte servirão de subsídio para a fiscalização do cumprimento dos 
compromissos do programa por parte do MDIC, que tomarão a forma de relatórios finais atestando o 
cumprimento ou não das regras do Inovar-Auto. De acordo com a Portaria MDIC 1.123-SEI, serão 
produzidos relatórios finais para cada ano em que a empresa estiver habilitada no Inovar-Auto, os quais 
sintetizarão os relatórios com o objetivo de encerrar os processos – com envio desses relatórios a SRFB. 



Não prorrogação das habilitações na modalidade projeto de investimento como pode ser observado no caso da 
Metro-Shacman, Foton Bahia e outros (Processos n. 52000.000418/2013-43 - Caminhões Metro-Shacman 
LTDA; n. 52000.006802/2013-50 - Foton Motors do Brasil LTDA; n. 52000.025281/2012-59 - JAC Motors do 
Brasil Automóveis LTDA). 
 
 

 
 
Sugestão de Redação 8: De acordo com o gestor, o encerramento dos processos de habilitação das empresas 
ainda não foi concluído. Em relação ao ano de 2012, todos os 27 (a) pareceres de encerramento foram iniciados, 
com 23 pareceres encerrados, se posicionando pela conformidade da habilitação (b). Para os outros 4 relatórios 
(3 importadores e 1 fabricante) o encerramento está pendente da entrega do relatório de auditoria. Cabe destacar 
que as verificações realizadas até o momento atestam a conformidade das habilitações.  
 
Esclarecimento 8: 
(a) Retificação: Redução em 2 pareceres se deve à identificação de duas inconsistências: a empresa Agrale não 

possuía habilitação no ano de 2012, e, para a habilitação da Nissan como projeto de investimento o relatório 
é único, ao final da habilitação, e não anual. 

(b) Atualização: 23 pareceres já foram assinados e encaminhados às empresas e à Receita Federal. 
 
 

 
 
Sugestão de Redação 9: Para as empresas habilitadas no ano de 2013, do total de 34 relatórios de encerramento 
dos processos (a), 20 foram concluídos, com posicionamento favorável à regularidade, 9 não começaram a ser 
elaborados pelo gestor (todos importadores), e 5 estão pendentes de informações, com reiteração da diligência 
(b). Para os anos de 2014 a 2017, existe um total de 161 relatórios de encerramento dos processos de habilitação 
pendentes de elaboração pelo gestor (2014: 41; 2015: 45, 2016: 37, 2017: 38) (a). Cabe também esclarecer que, 
ressalvados os apontamentos acima apresentados, todos os processos cumpriram as diferentes etapas do 
processo de fiscalização, apresentando pareceres favoráveis. Ainda, com vistas ao cumprimento do planejado 
no que tange ao Programa Inovar-Auto, está sendo criada uma força-tarefa para encerramento de todos os 
processos até dezembro de 2018 (c). 
 
Esclarecimento 9:  
(a) Retificação: O número correto de relatórios de encerramento para o ano de 2013 são 34. Ainda, para os 

anos de 2014 a 2017, conforme consolidação de dados revisada, existe um total de 161 relatórios de 
encerramento dos processos de habilitação pendentes de elaboração pelo gestor. 

(b) Atualização: Dos 34 relatórios referente a 2013, 20 foram concluídos com parecer favorável à regularidade. 
(c) Está sendo criada uma força-tarefa para encerramento de todos os processos até dezembro de 2018. 
 
 

Item 8: De acordo com o gestor, os processos de habilitação das empresas ainda não foram concluídos. Para 
as 29 habilitações no ano de 2012, 26 estão com os relatórios de fiscalização pendentes de aprovação 
aguardando a resposta do MCTIC quanto à conformidade dos dispêndios em pesquisa e desenvolvimento. 
Ainda para o ano de 2012, três relatórios, todos de empresas habilitadas como importadoras, ainda não foram 
iniciados. 
 

Item 9: Para as habilitadas no ano de 2013, do total de 45 relatórios de fiscalização, nove estão pendentes 
de aprovação aguardando a resposta do MCTIC quanto à conformidade dos dispêndios em pesquisa e 
desenvolvimento e os 36 restantes não começaram a ser elaborados pelo gestor. Para os anos de 2014 a 2017, 
existe um total de 149 relatórios de encerramento dos processos de habilitação fiscalização pendentes de 
elaboração pelo gestor.  



 
 
Sugestão de Redação 10: Sobre a recomendação emitida pela CGU no Relatório de Auditoria 201503383, 
tendo em vista as regulamentações subsequentes do Programa Inovar-Auto, com a entrada em funcionamento 
dos CATs e das auditorias de terceira parte, pode-se considerá-la atendida, mesmo que ainda falte ao MDIC 
concluir o encerramento dos processos de habilitação ao programa, a partir dos pareceres emitidos sobre o 
cumprimento dos diferentes requisitos do programa, com a elaboração dos relatórios finais, nos termos da 
Portaria 1.123-SEI/2018, os quais foram finalizados no prazo decadencial.  
 
Esclarecimento 10:  
O relatório final consolida os pareceres emitidos para cada um dos requisitos do programa, no âmbito das 
seguintes etapas do processo de fiscalização: Análise de relatórios trimestrais; Análise de relatórios mensais dos 
dispêndios em insumos estratégicos e ferramentaria; Análise de relatórios anuais de dispêndios em pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico, engenharia, tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores; Análise 
de relatórios trimestrais de importações de veículos pelas empresas habilitadas; Visitas técnicas anuais; 
Verificação do atendimento das metas de eficiência energética; e Auditoria anual de terceira parte. E, conforme 
disposto na portaria de fiscalização do programa, a identificação de desconformidades em cada uma das etapas 
é objeto de informação à SRFB. 
 
 

 
 
Sugestão de Redação 11: A situação relatada foi resolvida, mas evidencia uma questão importante na execução 
do Inovar-Auto, a dificuldade de regulamentação conjunta de dispositivos, ou mesmo, de execução conjunta do 
processo completo de fiscalização do Programa, conduzindo a eventuais intempestividades. Destaque-se que, 
no desenho do Rota 2030 Mobilidade e Logística, essas questões foram sanadas. 
 
Esclarecimento 11: Nessa questão importa destacar 2 pontos, a regulamentação intempestiva de atributos, 
definições, mecanismos, critérios e instrumentos de monitoramento apresenta um histórico que traduz os 
problemas institucionais ocorridos no período: 
(a) As negociações da minuta da Portaria Interministerial MDIC-MCTI-MF nº 326/2016, que regulamenta o 

Grupo de Acompanhamento do Programa Inovar-Auto foram iniciadas em 2014-2015, e o processo nº 
52001.0001492/2015-39 referente a essa Portaria, em 26/09/2015. Contudo, face às frequentes mudanças 
de Ministros nas 3 Pastas, e após aviso ministerial do Ministro do MDIC aos demais, só foi possível 
publicá-la em 20/12/2016. 

(b) As negociações da minuta da Portaria Interministerial MDIC-MCTI-MF que regulamenta o processo de 
fiscalização foram iniciadas em 2013-2014, e o processo nº 52001.001287/2014-92 referente a essa 
Portaria, em 22/09/2014, tendo tramitado até 21/02/2017. Tendo em vista a não publicação da Portaria, o 
MDIC adotou duas medidas: primeiro, disciplinou ainda em 2017, tendo iniciado os trabalhos em 2015, as 
auditorias de terceira parte e seu credenciamento. Portaria esta que traz os pontos relativos às auditorias de 
terceira parte que estavam na minuta da Portaria Interministerial. Segundo, publicou a Portaria MDIC nº 
1.123/18, que regulamenta o processo de fiscalização do MDIC e disciplina o acesso aos documentos das 
empresas. 

Assim, é importante destacar que, para o Rota 2030 Mobilidade e Logística a portaria será do Ministério da 
Economia, e foi objeto de consulta pública pelo MDIC em 2018 – conforme Anexo 3. 
 
 

Item 10: Sobre a recomendação emitida pela CGU no Relatório de Auditoria 201503383, tendo em vista as 
regulamentações subsequentes do Programa Inovar-Auto, com a entrada em funcionamento dos CATs e das 
auditorias de terceira parte, pode-se considerá-la atendida, mesmo que ainda falte ao MDIC concluir pelo 
cumprimento ou não dos requisitos do programa, com a elaboração dos relatórios finais, nos termos da 
Portaria 1.123-SEI/2018. 

Item 11: A situação relatada, apesar de resolvida, evidencia uma questão importante na execução do Inovar-
Auto: a regulamentação intempestiva de atributos, definições, mecanismos, critérios e instrumentos de 
monitoramento.  



 
 
Sugestão de Redação 12: A fiscalização por parte do gestor foi iniciada em 2013, embora ainda esteja em fase 
de conclusão, face ao extenso processo de fiscalização definido para o Programa, que envolve: análise de 
relatórios trimestrais; análise de relatórios mensais dos dispêndios em insumos estratégicos e ferramentaria; 
análise de relatórios anuais de dispêndios em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, engenharia, tecnologia 
industrial básica e capacitação de fornecedores;  análise de relatórios trimestrais de importações de veículos; 
visitas técnicas anuais para verificação preliminar do regular cumprimento dos compromissos assumidos no 
âmbito do Programa; verificação do atendimento das metas de eficiência energética; e auditoria anual de 
terceira. 
 
Esclarecimento 12: O processo de fiscalização do cumprimento dos requisitos e compromissos assumidos pelas 
empresas habilitadas no Programa Inovar-Auto, disposto na Portaria MDIC nº 1.123/2018, foi realizado a partir 
de 2013, mediante as seguintes atividades: 
(a) Análise de relatórios trimestrais, a serem apresentados pelas empresas habilitadas ao Inovar-Auto, 

conforme disposto no art. 19 do Decreto nº 7.819, de 2012 – iniciadas em 2013;  
(b) Análise de relatórios mensais dos dispêndios em insumos estratégicos e ferramentaria, a serem 

apresentados pelas empresas habilitadas ao Inovar-Auto, e encaminhados, mensalmente à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil – iniciadas em 2014; 

(c) Análise de relatórios anuais de dispêndios em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, engenharia, 
tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores, realizada por meio dos Comitês de Análise 
Técnica – CATs – iniciadas em 2017;  

(d) Análise de relatórios trimestrais de importações de veículos pelas empresas habilitadas, para 
acompanhamento das importações em face das cotas definidas para a empresa – iniciadas em 2013 e sob 
nova metodologia, a partir de 2015, que contemplava a verificação na base de dados do sistema de que 
trata o Decreto nº 660/1992; 

(e) Visitas técnicas anuais para verificação preliminar do regular cumprimento dos compromissos assumidos 
no âmbito do Programa Inovar-Auto – iniciadas em 2014; 

(f) Verificação do atendimento das metas de eficiência energética, realizadas nos anos de 2016 e 2017, 
conforme previsto no Decreto regulamentador (para as empresas com redução do IPI por cumprimento de 
metas adicionais de eficiência energética, a verificação deverá ser realizada anualmente, até 2020); e 

(g) Auditoria anual de terceira parte1, para verificação do cumprimento dos compromissos assumidos e do 
atendimento dos requisitos do Programa por parte das empresas habilitadas ao Inovar-Auto, a qual, segundo 
o Decreto regulamentador é facultativa;  
 

Ainda, os relatórios com os pareceres poderiam ser consolidados em relatório único para o período a que se 
refere a habilitação em análise. Contudo, a opção foi por relatórios específicos para cada atividade realizada. 
Uma vez que o MDIC poderia informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda, a 
qualquer tempo, indícios de não conformidade da empresa habilitada com os compromissos assumidos e 
requisitos do Programa. 
 
Quanto ao Relatório Final, se refere especificamente ao encerramento dos processos de habilitação no exercício 
das atividades de fiscalização, cujas cópias deverão ser encaminhadas à SRFB – seguem anexas cópias de 
Ofícios encaminhados à SRFB. De modo que, não se pode falar que a fiscalização foi iniciada praticamente no 
último ano do Programa. 
 

                                                           
1 A verificação do atendimento dos requisitos do Programa Inovar-Auto poderá ser realizada por intermédio de auditorias realizadas por 
entidades credenciadas pela União, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto nº 7.819, de 2012. 

Item 12: Além da fiscalização por parte do gestor ter sido iniciada praticamente no último ano do Programa, 
sem conclusão, [... outra consequência da instituição de regulamentações intempestiva foi apontada no 
Relatório de Auditoria 201800779, em que ficou constatado que as empresas habilitadas apuraram créditos 
presumidos de dispêndios em insumos estratégicos e ferramentaria (exercícios de 2012 e 2013) não 
enquadráveis na regulamentação subsequente do Programa Inovar-Auto, que ocorreu em 2014. Por conta 
disso, tais gastos não foram considerados inconsistentes para os exercícios mencionados. – Item 13] 



 

 
 
Sugestão de Redação 13: A regulamentação inicial da metodologia para cômputo dos dispêndios em insumos 
estratégicos e ferramentaria foi publicada em 2013, por meio da Portaria MDIC nº 113/2013 (Capítulo II). A 
qual foi substituída, em 2014, pela metodologia para cômputo dos dispêndios em insumos estratégicos e 
ferramentaria a partir da rastreabilidade dos insumos estratégicos – Portaria MDIC nº 257/2014 (a). De modo 
que, o Relatório de Auditoria 201800779 constatou a apuração de créditos presumidos de dispêndios em 
insumos estratégicos e ferramentaria (exercícios de 2012 e 2013) não enquadráveis na regulamentação da 
metodologia de rastreabilidade dos insumos estratégicos, lançada em 2014. Ainda, destaque deve ser dado ao 
fato de que esses créditos eram fictos, funcionando como mecanismo para exigência do conteúdo local dos 
veículos, não sendo considerados gastos tributários, como pode ser observado nos Demonstrativos de Gastos 
Tributários - DGTs do período, publicados pela SRFB (b). 
  
Esclarecimento 13: 
(a) A metodologia para cômputo dos dispêndios em insumos estratégicos e ferramentaria publicada em 2013, 

por meio da Portaria MDIC nº 113/2013, segue o disposto para as diferentes políticas de conteúdo local do 
período. Contudo, em face da falta de percepção dos resultados alcançados, a decisão de política foi no 
sentido de refinamento da metodologia com a implantação da rastreabilidade, a partir do Sistema de 
Acompanhamento do programa Inovar-Auto, construído especificamente para este fim, e que foi 
regulamentado pela Portaria MDIC nº 257/2014.  

(b) Os créditos relativos aos dispêndios com insumos estratégicos e ferramentaria eram fictos, não sendo 
considerados gastos tributários, como pode ser observado pelos Demonstrativos de Gastos Tributários - 
DGTs do período (Anexo 4). 

 
De modo que, não se pode falar em regulamentação intempestiva do cômputo para dispêndios estratégicos e 
ferramentaria, pois a mesma foi realizada em 2013, no início do Programa. O que houve na sequência foi o 
refinamento da metodologia, a partir do aprendizado do próprio Programa, com vistas a otimizar os resultados 
alcançados. 
 
 

 
 
Sugestão de Redação 14: A Lei nº 13.755/2018 e o Decreto nº 9.557/2018 que instituíram o programa Rota 
2030 – Mobilidade e Logística, sucessor do Inovar-Auto, tiveram sua regulamentação iniciada em 2018, com 
as regulamentações sendo objeto de consulta pública naquele ano. Contudo, 2 dispositivos ainda carecem de 
regulamentação, já com consulta pública realizada, e sua previsão de publicação até 30.09.2019, e 1 dispositivo 
cuja aplicabilidade será a partir de 2021, que será editado até 31.12.2019. 
 
Esclarecimento 14: A regulamentação dos dispositivos do Decreto nº 9.557/2018 (que regulamenta a Lei nº 
13.755/2018, que institui o programa Rota 2030 Mobilidade e Logística, sucessor do Inovar-Auto), foi iniciada 
ainda em 2018, com as seguintes consultas públicas: 
(a) Torna público cronograma de implantação de metas de eficiência energética para veículos pesados - 

14/11/2018 a 28/11/2018; 
(b) Fiscalização e Credenciamento de Auditorias Independentes - 17/12/2018 a 18/12/2018;  

Item 13: Outra consequência da instituição de regulamentações intempestiva foi apontada no Relatório de 
Auditoria 201800779, em que ficou constatado que as empresas habilitadas apuraram créditos presumidos 
de dispêndios em insumos estratégicos e ferramentaria (exercícios de 2012 e 2013) não enquadráveis na 
regulamentação subsequente do Programa Inovar-Auto, que ocorreu em 2014. Por conta disso, tais gastos 
não foram considerados inconsistentes para os exercícios mencionados. 
 

Item 14: A Lei nº 13.755/2018 e o Decreto nº 9.557/2018 que instituíram o programa Rota 2030 – 
Mobilidade e Logística, sucessor do Inovar-Auto, também possuem dispositivos que carecem de 
regulamentação. 



(c) Termos e condições para cômputo e elegibilidade de dispêndios em pesquisa e desenvolvimento (Portaria 
Interministerial MDIC/MCTIC) - 12/12/2018 a 19/12/2018;  

(d) Procedimentos a serem observados para o cumprimento da meta de eficiência energética - 05/12/2018 a 
12/12/2018;  

(e) Procedimentos para credenciamento de projetos e programas considerados prioritários pelo Conselho 
Gestor - 28/11/2018 a 12/12/2018;  

(f) Solicitação de ato de registro de compromissos e habilitação ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística - 19/11/2018 a 03/12/2018; 

(g) Instituição do Grupo de Acompanhamento do Rota 2030 Mobilidade e Logística e do Conselho Gestor do 
Observatório Nacional das Indústrias para a Mobilidade e Logística - 19/11/2018 a 03/12/2018. 

 
As regulamentações publicadas estão abaixo relacionadas: 
(a) Resolução CAMEX nº 102, de 17 de dezembro de 2018, que regulamenta os procedimentos para 

comprovação da condição da ausência de capacidade de produção nacional equivalente e relaciona as 
autopeças objeto de isenção do imposto de importação, no âmbito do regime tributário de autopeças não 
produzidas;  

(b) Portaria MDIC nº 2.200, de 27 de dezembro de 2018, que define o cronograma de implementação do 
programa de eficiência energética para veículos pesados e de divulgação de resultados; 

(c) Portaria MDIC nº 2.202, de 28 de dezembro de 2018, que estabelece regulamentação complementar do 
Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística, e dispõe sobre procedimentos a serem observados para o 
cumprimento da meta de eficiência energética. 

(d) Portaria MDIC nº 2.203, de 28 de dezembro de 2018, que estabelece regulamentação complementar do 
Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística, quanto à implementação do Grupo de Acompanhamento do 
Rota 2030 - Mobilidade e Logística e do Conselho Gestor do Observatório Nacional das Indústrias para a 
Mobilidade e Logística;  

(e) Portaria ME nº 86, de 12 de março de 2019, que disciplina o funcionamento do Conselho Gestor de que 
trata art. 31 do Decreto nº 9.557, de 8 de novembro de 2018, e estabelece os procedimentos para 
credenciamento de projetos e programas considerados prioritários pelo Conselho Gestor; e 

(f) Portaria SEPEC nº 165, de 24 de junho de 2019, que estabelece normas complementares ao Decreto nº 
9.557, de 8 de novembro de 2018, relativas à solicitação de ato de registro de compromissos, à habilitação 
ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística e aos projetos de desenvolvimento e produção 
tecnológica. 

 
De modo que, restam pendentes de publicação a regulamentação relativa à fiscalização e credenciamento de 
auditorias independentes; e dos termos e condições para cômputo e elegibilidade de dispêndios em pesquisa e 
desenvolvimento, cuja consulta pública já foi realizada em 2018, e uma Portaria SEPEC referente à segurança 
veicular, cuja aplicação se dará a partir de 2021.  
 
 

 
 
Sugestão de Redação 15: Quanto ao acompanhamento do Programa, o TCU emitiu o Acórdão 14.155/2018 –
Primeira Câmara, com recomendação para o MDIC, no sentido de instituir, em 180 dias, os mecanismos, 
critérios e instrumentos necessários à verificação completa do atendimento dos compromissos pactuados pelas 
empresas habilitadas no Programa Rota 2030, os quais foram parcialmente concluídos no prazo, requerendo 
prazo adicional para conclusão, conforme solicitado àquele Tribunal.  
 
Esclarecimento 15: O Acórdão TCU 14.155/2018 –Primeira Câmara, emitiu recomendação para o MDIC, no 
sentido de instituir, em 180 dias, os mecanismos, critérios e instrumentos necessários à verificação completa do 
atendimento dos compromissos pactuados pelas empresas habilitadas no Programa Rota 2030, os quais foram 
parcialmente concluídos no prazo, conforme apresentado no “Esclarecimento 14”. 

Item 15: Quanto ao acompanhamento do Programa, o TCU já emitiu o Acórdão 14.155/2018 –Primeira 
Câmara, com recomendação para o MDIC, no sentido de instituir, em 180 dias, os mecanismos, critérios e 
instrumentos necessários à verificação completa do atendimento dos compromissos pactuados pelas 
empresas habilitadas no Programa Rota 2030. 



Com vistas à concluir a publicação da regulamentação relativa à fiscalização e credenciamento de auditorias 
independentes; e dos termos e condições para cômputo e elegibilidade de dispêndios em pesquisa e 
desenvolvimento, cuja consulta pública já foi realizada em 2018, e uma Portaria SEPEC referente à segurança 
veicular, cuja aplicação se dará a partir de 2021, foi solicitado prazo adicional ao TCU.  
 
 
Quanto às definições existentes nos normativos, além dos incentivos tributários usuais, o Programa Rota 2030 
permite às empresas se beneficiarem de uma dedução adicional do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas 
(IRPJ) e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) correspondente à aplicação da alíquota e do 
adicional do IRPJ e da alíquota da CSLL sobre até 15% incidentes sobre os dispêndios com pesquisa e 
desenvolvimento considerados estratégicos, limitados a 45% dos dispêndios em pesquisa e desenvolvimento. 
 
O Decreto nº 9.557/2018, que regulamenta o Rota 2030, dispõe que são considerados dispêndios estratégicos 
aqueles aplicados nas atividades de pesquisa e de desenvolvimento, que sejam relativos à manufatura avançada, 
conectividade, mobilidade, logística, novas tecnologias de propulsão alternativas à combustão fóssil, autonomia 
veicular, ferramental, nanotecnologia, inteligência artificial e pesquisadores exclusivos. 
 

 
 
Sugestão de Redação 16: De acordo com o gestor, os termos, as condições, e a forma de prestação de 
informações para elegibilidade e cômputo de dispêndios em pesquisa e desenvolvimento (estratégicos e não 
estratégicos) deverão seguir o disposto em portaria interministerial a ser editada pelos Ministérios da Economia 
e da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, a qual já foi objeto de consulta pública em 2018. Esta 
mesma portaria prevê a utilização dos Comitês de Auxílio Técnico para análise das informações e, está em fase 
final de revisão face às novas diretrizes de governo. 
 
Esclarecimento 16: Os termos e condições para o cômputo, a elegibilidade e a prestação de informações sobre 
os dispêndios em pesquisa e desenvolvimento seguirão ao disposto em portaria interministerial a ser editada 
pelos Ministérios da Economia e da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações e que foi objeto de consulta 
pública em 2018. A mesma portaria tratará da avaliação dos dispêndios, a ser realizada por meio dos Comitês 
de Análises Técnicas. 
 
 

 
 
Sugestão de Redação 17: Por fim, como informado pelo gestor, a referida minuta de portaria interministerial, 
prevê como prazo limite para a apresentação dos memoriais descritivos o dia 31 de julho do ano subsequente 
ao da realização dos dispêndios, e os trabalhos para ajustes da minuta foram retomados em julho, após consulta 
pública de sua minuta em 2018, com previsão de encerramento da tramitação no Ministério da Economia em 
agosto. 
 

Item 16: De acordo com o gestor, os termos e condições para o cômputo, a elegibilidade e a prestação de 
informações sobre os dispêndios em pesquisa e desenvolvimento (estratégicos e não estratégicos) deverão 
seguir o disposto em portaria interministerial a ser editada pelos Ministérios da Economia e da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações. Também está prevista a edição de uma segunda portaria 
interministerial abordando as questões de fiscalização do programa, regulamentando, dentre outros, a 
avaliação dos dispêndios que foram realizados. Para essa segunda portaria, cuja minuta ainda não foi 
elaborada, possivelmente será adotado o mesmo procedimento usado para o Inovar-Auto, ou seja, com a 
utilização dos Comitês de Análises Técnicas. 

Item 17: Por fim, informou o gestor que, como a minuta de portaria interministerial dispondo sobre o 
cômputo, a elegibilidade e a prestação de informações, prevê como prazo limite para a apresentação dos 
memoriais descritivos o dia 31 de julho do ano subsequente ao da realização dos dispêndios, e tendo em 
vista que, na avaliação do gestor, existem temas mais urgentes relacionados ao Programa Rota 2030 para 
serem regulamentados, os trabalhos para a edição dessas duas portarias interministeriais não foram 
retomados. 



Esclarecimento 17: A minuta de portaria interministerial para cômputo, elegibilidade e prestação de 
informações relativas aos dispêndios em P&D, foi objeto de consulta pública em 2018, e os trabalhos para 
ajustes da minuta foram retomados em julho, com previsão de encerramento da tramitação no Ministério da 
Economia em agosto, conforme definido em cronograma de trabalho.  
 
 

 
 
Sugestão de Redação 18: Ocorre que, tal como no Programa Inovar-Auto, a Lei nº 13.755/2018, que instituiu 
o Programa Rota 2030, permite que a partir da habilitação as empresas já façam as deduções (ou a partir de 1º 
de janeiro de 2019, para as habilitações anteriores a essa data) dos valores devidos a título de IRPJ e CSLL, de 
modo que, o Decreto nº 9.557/2018 já dispõe sobre os dispêndios que poderão ser considerados estratégicos. A 
portaria apenas definirá certos limites de apropriação. De modo que, a empresa que usufruir de benefício em 
desacordo com o Decreto terá seus dispêndios apurados indevidamente glosados. 
 
Esclarecimento 18: O Decreto nº 9.557/2018, que regulamenta a Lei nº 13.755/2018, instituidora do Programa 
Rota 2030, já dispõe sobre os dispêndios que poderão ser considerados estratégicos. A portaria, objeto de 
consulta pública em 2018 (Anexo 3) apenas definirá certos limites de apropriação, de modo que a edição da 
portaria interministerial até 30/09/2019 não guarda o condão de induzir as empresas habilitadas a usarem o teto 
de 45% dos dispêndios em pesquisa e desenvolvimento, ao invés do teto de 30%, mesmo porque, a empresa que 
usufruir de benefício em desacordo com o Decreto terá seus dispêndios apurados indevidamente glosados. 
 
 

 
 
Sugestão de Redação 19: Assim, por conta da preocupação de uma indefinição de conceitos abrir a 
possibilidade para a utilização indevida de deduções de tributos, aumentando o gasto tributário com a política 
pública, as categorias de dispêndios elegíveis como estratégicos serão disciplinadas em Portaria Interministerial 
em fase avançada de elaboração. 
 
Esclarecimento 19: Inicialmente, cabe reiterar a informação de que o Decreto nº 9.557/2018 já traz os conceitos 
relacionados ao tema Pesquisa e Desenvolvimento e, especialmente, quais as categorias de dispêndios elegíveis 
como estratégicos no âmbito do Programa. A edição da portaria interministerial até 30/09/2019 (Anexo 3) não 
abre a possibilidade para a utilização indevida de deduções de tributos. A inovação trazida pela Portaria, em 
relação ao Decreto, é o disciplinamento da forma de prestação de informações desses dispêndios aos Ministérios, 
da forma de análise dessas informações, via Comitês de Análise Técnico – CATs, e certos limites de apropriação 
dos dispêndios. No que tange à menção ao Programa Inovar-Auto, os esclarecimentos já foram acima 
apresentados. 
 
 
 
 
 

Item 18: Ocorre que, tal como no Programa Inovar-Auto, a Lei nº 13.755/2018, que instituiu o Programa 
Rota 2030, permite que a partir da habilitação as empresas já façam as deduções (ou a partir de 1º de janeiro 
de 2019, para as habilitações anteriores até essa data) dos valores devidos a título de IRPJ e CSLL, de modo 
que a ausência de regulamentação pode ter o efeito de induzir nas empresas habilitadas a usarem o teto de 
45% dos dispêndios em pesquisa e desenvolvimento, ao invés do teto de 30%. 

Item 19: Assim, por conta da não edição desses normativos, especificando como serão categorizados os 
dispêndios considerados estratégicos, existe a preocupação, já vivenciada no Programa Inovar-Auto, de uma 
indefinição de conceitos abrir a possibilidade para a utilização indevida de deduções de tributos, aumentando 
o gasto tributário com a política pública, razão pela qual faz-se necessária a tempestiva regulamentação dos 
mecanismos, critérios e instrumentos necessários à verificação completa do atendimento dos compromissos 
pactuados pelas empresas habilitadas no Programa Rota 2030 – Mobilidade e Logística. 



9. Habilitações do Inovar-Auto na modalidade projeto de investimento 
 

 
 
Sugestão de Redação 20: Durante os trabalhos de auditoria foi identificado que 6 empresas habilitadas no 
Inovar-Auto na modalidade projeto de investimento não chegaram a concluir os projetos aprovados. Dessas 
empresas, 4 alegaram razões econômicas como um dos motivos para os atrasos no cronograma físico-financeiro 
ou para a não conclusão das obras. Para o caso das outras 2 empresas, não houve explicitação dos motivos para 
a não conclusão dos projetos. Ainda, 1 desses projetos de investimento, cujas obras foram descontinuadas, e 
que fez uso de benefício fiscal, foi cancelado e encaminhado à RFB para as providências cabíveis, e 5 deles 
foram encaminhados à Consultoria Jurídica do Ministério da Economia para cancelamento da habilitação, 
embora a vigência do ato de habilitação tenha se exaurido, e posterior envio da informação à RFB, sendo que 
apenas 1 potencialmente pode ter feito uso dos benefícios fiscais concedidos. 
 
Esclarecimento 20: 1 projeto de investimento, cujas obras foram descontinuadas, e que fez uso de benefício 
fiscal, foi cancelado e encaminhado à RFB para as providências cabíveis, referente à empresa JAC Motors 
(referida no Esclarecimento 21). 5 deles foram encaminhados à Consultoria Jurídica do Ministério da Economia 
para cancelamento da habilitação, embora a vigência do ato de habilitação tenha se exaurido, e posterior envio 
da informação à RFB, sendo que apenas 1 potencialmente pode ter feito uso dos benefícios fiscais concedidos, 
ou seja, importou veículos com suspensão dos 30 p.p. do IPI, que foram acrescidos quando do início do 
Programa, são: 
a. Metro Shacman Ltda: importou veículos apenas com pagamento integral do IPI durante o período de 

vigência de sua habilitação, que foi de 1º/07/2013 até 30/06/2014 – Processo nº 52000.000418/2013-43, 
não fazendo uso do benefício do Programa – encaminhado para a Conjur/ME para cancelamento; 

b. Foton Motors Brasil Ltda: importou veículos apenas com pagamento integral do IPI durante o período 
de vigência de sua habilitação, que foi de 1º/02/2014 até 31/01/2015 – Processo nº 52000.006802/2013-
50, não fazendo uso do benefício do Programa – encaminhado para a Conjur/ME para cancelamento; 

c. HPE Outlander: não importou veículos com suspensão do IPI, no âmbito de sua habilitação como projeto 
de investimento para produção do Outlander no País, durante o período de vigência de sua habilitação, que 
foi de 1º/08/2016 até 31/07/2017– Processo nº 52000.009430/2015-85, não fazendo uso do benefício do 
Programa – encaminhado para a Conjur/ME para cancelamento; 

d. SBTC: importou veículos com suspensão do IPI, durante o período de vigência de sua habilitação, que foi 
de 1º/08/2014 até 31/07/2015 – Processo nº 52000.003773/2014-55, fazendo uso do benefício do Programa 
– encaminhado para a Conjur/ME para cancelamento; 

 
A outra empresa é referida no Esclarecimento 22. 
 
 

 
 
Sugestão de Redação 21: Uma situação identificada envolvendo as referidas empresas é a de um cancelamento 
de habilitação por ato do Ministro de Estado do MDIC, no ano de 2015. Cujas informações foram encaminhadas 
à RFB/MF para adoção de providências e o cancelamento está sendo contestado judicialmente. 
 
Esclarecimento 21: Para deixar claro que a RFB está adotando as providências cabíveis e a defesa da 
contestação judicial está a cargo da PGFN. 

Item 20: Durante os trabalhos de auditoria foi identificado que seis empresas habilitadas no Inovar-Auto na 
modalidade projeto de investimento não chegaram a concluir os projetos aprovados, descumprindo o 
compromisso acordado com o MDIC. Dessas empresas, quatro alegaram razões econômicas como um dos 
motivos para os atrasos no cronograma físico-financeiro ou para a não conclusão das obras. Para o caso das 
outras duas empresas, não houve explicitação dos motivos para a não conclusão dos projetos, com os autos 
dos processos de habilitação não recebendo nenhum tipo de movimentação processual.  

Item 21: Uma situação identificada envolvendo as referidas empresas é a de um cancelamento de habilitação 
por ato do Ministro de Estado do MDIC. Esse cancelamento está sendo contestado judicialmente. 
 



 

 
 
Sugestão de Redação 22: Outra situação observada foi a de uma empresa que oficialmente formalizou o pedido 
de desistência da habilitação, devidamente acatado pela área técnica do MDIC, após parecer da consultoria 
jurídica. De acordo com os dados do sistema de que trata o Decreto nº 660/1992 (Sistema DW), a empresa não 
realizou importações utilizando-se dos benefícios tributários do Inovar-Auto. Mesmo assim, o processo está 
sendo encaminhado para a CONJUR/ME para cancelamento da habilitação, e as informações, encaminhadas à 
SRFB. Uma vez que, as competências de fiscalização da SEPEC/ME não afastam as competências da RFB no 
Programa. 

Esclarecimento 22: A verificação das importações da empresa Chery Brasil no sistema de que trata o Decreto 
nº 660/1992 (Sistema DW), permitiu observar que a empresa não realizou importações utilizando-se dos 
benefícios tributários do Inovar-Auto. 
 
 

 
 
Sugestão de Redação 23: Quanto às demais empresas, o gestor informou que após verificação nos dados 
oficiais de importação, foi possível identificar apenas 1 caso em que pode ter ocorrido uso indevido de cota de 
importação com os benefícios tributários do Inovar-Auto, o qual apenas será passível de confirmação ou não 
após análise da RFB a partir da identificação do fundamento legal. De modo que os autos estão sendo 
encaminhados para aquela Secretaria. 
 
Esclarecimento 23: Quanto às demais empresas, seguem abaixo as verificações e procedimentos adotados, para 
verificação do uso indevido de cota de importação2: 
a. Metro Shacman Ltda: importou veículos apenas com pagamento integral do IPI durante o período de 

vigência de sua habilitação, que foi de 1º/07/2013 até 30/06/2014 – Processo nº 52000.000418/2013-43, 
não fazendo uso do benefício do Programa – encaminhado para a Conjur/ME para cancelamento; 

b. Foton Motors Brasil Ltda: importou veículos apenas com pagamento integral do IPI durante o período 
de vigência de sua habilitação, que foi de 1º/02/2014 até 31/01/2015 – Processo nº 52000.006802/2013-
50, não fazendo uso do benefício do Programa – encaminhado para a Conjur/ME para cancelamento; 

c. HPE Outlander: não importou veículos com suspensão do IPI, no âmbito de sua habilitação como projeto 
de investimento para produção do Outlander no País, durante o período de vigência de sua habilitação, que 
foi de 1º/08/2016 até 31/07/2017– Processo nº 52000.009430/2015-85, não fazendo uso do benefício do 
Programa – encaminhado para a Conjur/ME para cancelamento; 

                                                           
2 Retificação: Após verificação mais detalhada no DW e informações dadas por 1 das empresas, verificou-se que para as 
empresas Metro-Shacman, Foton Motors e HPE não houve o usufruto de benefício. Em relação à empresa SBTC não foi 
possível concluir pela utilização, ou não, de benefício. Para esta, destaca-se que durante o período de habilitação, apesar 
da empresa afirmar em correspondência datada de 10 de dezembro de 2014 não ter realizado até aquele momento 
importações de veículos com benefício de IPI,  através de consulta realizada no sistema DW-iCOMEX, é possível 
identificar a importação de 83 unidades de modelos de veículos aprovados no projeto, com suspensão do IPI, cujo registro 
da Declaração de Importação se deu entre os dias 03 de novembro de 2014 e 05 de dezembro de 2014 (durante a vigência 
da habilitação da empresa ao Programa Inovar-Auto). Entretanto não é possível concluir qual foi o embasamento legal para 
a suspensão do tributo, se foi a utilização da cota-projeto, nos termos do art. 5º da Portaria MDIC nº 210 de 13 de agosto de 
2014, ou uso de entreposto aduaneiro. 

Item 22: Outra situação observada foi a de uma empresa que oficialmente formalizou o pedido de desistência 
da habilitação, devidamente acatado pela área técnica do MDIC, após parecer da consultoria jurídica. De 
acordo com o gestor, aparentemente a empresa não realizou importações utilizando-se dos benefícios 
tributários do Inovar-Auto, o que ainda será objeto de verificação pela Receita Federal, após o envio do 
parecer conclusivo a ser emitido pelo MDIC. 
 

Item 23: Quanto às demais empresas, o gestor informou que existem indicações de que realizaram 
importações de veículos utilizando-se dos benefícios tributários do Inovar- Auto indevidamente.  
 



d. SBTC: importou veículos com suspensão do IPI, durante o período de vigência de sua habilitação, que foi 
de 1º/08/2014 até 31/07/2015 – Processo nº 52000.003773/2014-55, fazendo uso do benefício do Programa 
– encaminhado para a Conjur/ME para cancelamento; 

 
 

 
 
Sugestão de Redação 24: O procedimento a ser seguido para esses casos, segundo Parecer CONJUR/MDIC de 
2018, é de encaminhamento do processo para análise da Consultoria Jurídica, com proposta de cancelamento 
da habilitação, e posterior encaminhamento à Receita Federal para as providências cabíveis. De acordo com os 
dados do sistema de que trata o Decreto nº 660/1992 (Sistema DW), foi possível identificar apenas 1 caso em 
que pode ter ocorrido uso indevido de cota de importação com os benefícios tributários do Inovar-Auto, o qual 
apenas será passível de confirmação ou não após análise da RFB a partir da identificação do fundamento legal. 
De modo que os autos estão sendo encaminhados para aquela Secretaria. 
 
Esclarecimento 24: O procedimento a ser seguido para projetos de investimento que não foram finalizados, 
mesmo que o ato não esteja mais vigente e que não tenha sido utilizado benefício fiscal, segundo Parecer 
CONJUR/MDIC de 2018, é de encaminhamento do processo para análise daquela Consultoria Jurídica, com 
proposta de cancelamento da habilitação, e posterior encaminhamento à Receita Federal para as providências 
cabíveis.  
Cabe, no entanto, esclarecer que, embora as empresas tenham sido oficiadas em 11/06/2019 para informar se 
usufruíram dos benefícios tributários do Inovar-Auto, considerou-se mais adequado utilizar o procedimento 
padrão do programa para controle de cotas, ou seja, a verificação dos dados oficiais de importação. Nessa 
verificação foi possível identificar apenas 1 caso em que pode ter ocorrido uso indevido de cota de importação 
com os benefícios tributários do Inovar-Auto. Foi tentado contato com a empresa, para solicitação de cópias das 
DIs para análise do fundamento legal utilizado para importação com suspensão do IPI, entretanto não se obteve 
retorno3. De modo que, o uso do benefício fiscal do Inovar-Auto nas importações será passível de confirmação 
ou não apenas após análise da RFB a partir da identificação do fundamento legal. De modo que os autos estão 
sendo encaminhados para aquela Secretaria. 
 
 

 
 
Sugestão de Redação 25: Verifica-se, pois, que o MDIC, atual Ministério da Economia - ME, está exercendo 
as suas atribuições e cancelando as habilitações das empresas habilitadas que não concluíram seus projetos de 
investimento, após apuração acerca da utilização das cotas de importação, com a utilização dos benefícios 
tributários do Inovar-Auto. Após o cancelamento, que está em curso, as informações serão encaminhadas à 
Receita Federal para as atribuições de alçada daquele órgão. 
 
Esclarecimento 25: Verifica-se, pois, que o MDIC, atual Ministério da Economia - ME, está exercendo as suas 
atribuições e cancelando as habilitações das empresas habilitadas que não concluíram seus projetos de 
investimento, após apuração acerca da utilização das cotas de importação, com a utilização dos benefícios 

                                                           
3 Destaca-se que a empresa afirmou, em correspondência datada de 10 de dezembro de 2014, não ter realizado até aquele 
momento importações de veículos com benefício de IPI. 

Item 24: O procedimento a ser seguido para esses casos é a elaboração do relatório conclusivo, previsto na 
Portaria MDIC 1.123-SEI/2018, e posterior encaminhamento à Receita Federal para investigar se houve 
apuração indevida de crédito presumido de IPI. De acordo com o gestor, essas quatro empresas foram 
oficiadas em 11/06/2019 para informar se usufruíram dos benefícios tributários do Inovar-Auto, após os 
questionamentos da equipe de auditoria. 
 

Item 25: Verifica-se, pois, a necessidade de o MDIC, atual Ministério da Economia - ME, exercer as suas 
atribuições e cancelar as habilitações das empresas habilitadas que não concluíram seus projetos de 
investimento, apurar se houve importações com a utilização dos benefícios tributários do Inovar-Auto, e 
encaminhar as conclusões dessa apuração à Receita Federal para as atribuições de alçada daquele órgão. 
 



tributários do Inovar-Auto. Após o cancelamento, que está em curso, as informações serão encaminhadas à 
Receita Federal para as atribuições de alçada daquele órgão. 
 
 
10. Avaliação do Inovar-Auto 
O Decreto nº 7.819/2012, que regulamentou o Programa Inovar-Auto, previu a instituição de um Grupo de 
Acompanhamento, composto de representantes dos Ministérios da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior e da Ciência, Tecnologia e Inovação, com o objetivo de definir os critérios para 
monitoramento dos impactos do programa em termos de produção, emprego, investimento, inovação, preço e 
agregação de valor. 
 
A Portaria Interministerial MDIC/MF/MCTIC nº 326/2016 designou os membros do Grupo de 
Acompanhamento, propôs diretrizes gerais de atuação e definiu o cronograma de suas reuniões, uma vez por 
trimestre ou sempre que convocado pelo órgão coordenador do programa, no caso o MDIC. 
 

 
 
Sugestão de Redação 26: Após sua regulamentação, o Grupo de Acompanhamento se reuniu formalmente, em 
09/06/2017, para aprovar a estratégia de avaliação de impacto do Programa, validar o que já havia sido 
desenvolvido pelas partes antes da formalização do Grupo e definir as responsabilidades na continuidade dos 
trabalhos do Grupo. Ainda, foi decidido que, a consolidação de todos os estudos e análises realizados sob a 
responsabilidade de cada um dos membros serviriam de base para a discussão do Rota 2030 e seus resultados 
seriam consolidados após o encerramento do Programa Inovar-Auto. Na sequência, os membros do Grupo 
desenvolveram os trabalhos sob sua responsabilidade, os quais foram discutidos em inúmeras reuniões do 
referido Grupo sobre temas específicos. Destaque-se novamente que, os resultados dos trabalhos do GT de 
Acompanhamento serviram de base para as discussões do novo ciclo da política – programa Rota 2030 
Mobilidade e Logística, que não restou prejudicada pela consolidação das avaliações realizadas. O relatório foi 
desenvolvido pelo MDIC e SEPEC/ME e o relatório será aprovado pelo Grupo de Acompanhamento do 
Programa Rota 2030. 
 
Esclarecimentos 26: 
Na primeira reunião do Grupo de Acompanhamento, realizada em junho de 2017 foram definidas as 
responsabilidades de cada um dos membros do Grupo, no que tange à avaliação de impacto do Programa, bem 
como apresentada a avaliação do Programa realizada em parceria com a Unesco (abordando o impacto dos 
requisitos do Programa), e o painel de indicadores de resultados do Programa, a saber: 
(a) Pesquisa & Desenvolvimento: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, o qual preparou e iniciou 

uma pesquisa de campo, cujo questionário (Anexo 5) elaborado por aquele órgão, revisado pelo MDIC e 
validado pelo Grupo de Acompanhamento. Contudo, após o envio do questionário às montadoras e 
importadores, por determinação interna do MCTIC a pesquisa foi descontinuada; 

(b) Preços, custos e mercado: Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, conforme 
estudo Anexo 6; 

(c) Indicadores de impacto e de resultados: Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços; 
(d) Avaliação de impacto do Banco Mundial (com outra abordagem para avaliação de impacto dos requisitos 

do Programa e, especialmente do impacto desses requisitos na inserção do setor automotivo brasileiro nas 
cadeias globais de valor e na nova economia digital): MDIC e MF. 

 
Ainda, cada Ministério poderia encaminhar avaliações de impacto do Programa internamente, com vistas a 
subsidiar a construção do Programa Rota 2030. Nesse contexto, embora não tenham sido realizadas novas 
reuniões formais do GT, para discutir a estratégia de avaliação do impacto do programa, uma vez que a mesma 
já havia sido definida. As demais reuniões se ativeram a temas específicos, a saber:  
(a) Reuniões com representantes da Unesco para modelagem e acompanhamento de avaliação de impacto do 

Programa, durante o ano de 2016;  

Item 26: Apesar da regulamentação, o Grupo de Acompanhamento se reuniu apenas uma vez, em 
09/06/2017, para definir que o impacto do programa seria avaliado no médio e longo prazo. 
 



(b) Reunião com representantes do Banco Mundial para modelagem e acompanhamento de avaliação de 
impacto do Programa, 2º semestre/2016 e 1º semestre/2017;  

(c) Apresentação dos resultados da avaliação da Unesco, em 18/04/2017, pelo consultor Javier Santiago, na 
sala 620 do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, como parte do processo de 
monitoramento e avaliação contínua do Programa Inovar-Auto e como base para o início das discussões 
do novo Programa;  

(d) Videoconferência Banco Mundial Brasil-Banco Mundial Estados Unidos e Inglaterra, para apresentação 
da primeira versão da avaliação do Banco Mundial, em 07/11/2017;  

(e) Reunião para discussão interna do Grupo de Acompanhamento sobre os resultados do Programa Inovar-
Auto frente à modelagem proposta para o programa Rota 2030 Mobilidade e Logística – 21/11/2018; 

(f) Seminário realizado na sede do INSPER/SP para apresentação e discussão da avaliação de impacto do 
Programa Inovar-Auto realizada pelo Banco Mundial, no dia 28/11/2017. No seminário em tela foram 
debatidas as políticas do setor automotivo, a partir da apresentação do estudo do Banco Mundial sobre o 
setor de automóveis em que avalia o desempenho do programa Inovar-Auto e levanta questões sobre a 
nova proposta de regime automotivo - Rota 2030. O debate contou com João Manoel Pinho de Mello, da 
assessoria de reformas microeconômicas da Fazenda, Samuel Pessôa, da Fundação Getulio Vargas, Philipp 
Schiemer, da Mercedes-Benz, e com o vice-presidente do Iedi, Dan Ioschpe.  

(g) Reunião na Casa Civil, no dia 29/11/2017, com o pesquisador Timothy Sturgeon para discussão da 
avaliação de impacto do Programa Inovar-Auto realizada pelo Banco Mundial. 

 
Destaque-se que, os resultados e recomendações das avaliações externas, os aprendizados do período e o estudo 
Automotive Brazil 2025 foram base para a discussão dos pilares do Programa Rota 2030: Desenvolvimento da 
cadeia de fornecedores; Pesquisa e Desenvolvimento; Eficiência energética; Segurança veicular; Produção em 
baixos volumes; e Custos de produção. 

 
Ainda, no âmbito das mais de 120 reuniões realizadas no período abril/2017 a março/2018 para discussão do 
Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística, com a presença de representantes do setor e de outros órgãos do 
Governo Federal afetos ao tema automotivo, as avaliações e simulações dos resultados do Programa Inovar-
Auto foram utilizados para modelagem dos novos requisitos (Anexo 7). 

Ainda, com relação à Portaria Interministerial MDIC/MF/MCTIC nº 326, 19.12.2016, cabe reiterar que: 
(a) A estratégia de avaliação de impacto do Programa e a divisão dos trabalhos foi realizada na reunião formal 

do Grupo de Acompanhamento e implementada em conjunto, de acordo com as responsabilidades de cada 
membro; 

(b) O Termo de Referência da política automotiva foi apresentado na reunião de abertura das negociações 
relativas ao Programa Rota 2030 Mobilidade e Logística, fruto de reuniões realizadas durante o ano de 
2016, especialmente, com o Ministério da Fazenda/SEAE, tendo também sido objeto de discussão com 
representante do MCTIC – Anexo 8;  

(c) A estrutura analítica da política automotiva frente aos acordos internacionais do setor, é expressa em um 
documento-base para cada um dos Acordos que estavam em negociação no período – ver Anexo 9, que 
apresenta documento-base referente ao Acordo Mercosul-União Europeia para o setor automotivo; 

(d) As diretrizes gerais e critérios de ação conjunta governamental para a promoção da eficiência e da 
competitividade do setor automotivo, respeitando as especificidades de atuação dos órgãos governamentais 
e estimulando a parceria, a sinergia e a complementaridade de ações estão consubstanciados sob o conceito 
de “Somos um só governo”, e que as ações governamentais deveriam se complementar em lugar de anular-
se mutuamente. De modo que a nova política buscou integrar as ações do Governo Federal direcionadas 
ao setor automotivo – por exemplo: Roadmap de segurança veicular, com a agenda de obrigatoriedade dos 
dispositivos de segurança nos veículos para o período 2019-2030; convergência dos ciclos do Proconve, 
do Ministério do Meio-Ambiente, com os ciclos de medição da eficiência energética dos veículos. 

 
 

 

Item 27: De acordo com o gestor, as reuniões do Grupo de Acompanhamento precisaram dar lugar para a 
preparação da nova política automotiva, o Programa Rota 2030, de modo a buscar atender à recomendação 
do TCU no Acórdão 14.155/2018 – Primeira Câmara. 



 
Sugestão de Redação 27: De acordo com o gestor, as reuniões do Grupo de Acompanhamento do Inovar-Auto, 
após aprovação da estratégia de avaliação na reunião inicial do referido Grupo, passaram a ocorrer 
paralelamente às reuniões para discussão do novo ciclo de política automotiva e voltadas para temas específicos, 
conforme cronograma enviado à CGU. Ademais, na preparação da nova política automotiva, o Programa Rota 
2030, os resultados e aprendizados do programa anterior foram a base da discussão.  
 
Esclarecimento 27: Além do acima relatado – Esclarecimento 26, acerca dos trabalhos do Grupo de 
Acompanhamento e das diversas reuniões realizadas, destaque deve ser dado ao fato de que, em cada um dos 
GTs que discutiram a elaboração do Rota 2030, houve debate sobre os impactos e aprendizados do Programa 
Inovar-Auto, a começar pela própria Reunião Plenária do lançamento das discussões da nova política.  
 
 

 
 
Sugestão de Redação 28: Cabe ressaltar que o Programa Inovar-Auto foi objeto de monitoramento por 
indicadores de resultados e de impacto, desde 2013, além de avaliações de resultados e de impacto, os quais 
vinham sendo realizados a partir de recomendação desta auditoria interna governamental em oportunidades 
anteriores. De modo que o relatório de consolidação dos indicadores e das avaliações do Programa finalizam a 
referida recomendação. Ainda, destaque deve ser dado à divulgação dos resultados do programa nas interações 
com os demais órgãos do Governo. 
 
Esclarecimento 28: Indicadores de resultados e de impacto e avaliações de resultados e de impacto realizadas 
no âmbito do Grupo de Acompanhamento do Inovar-Auto:  
(a) Painel de indicadores de resultados do Programa (2013-2018); 
(b) Avaliação de impacto do Programa Inovar-Auto em parceria com a Unesco (abordando o impacto dos 

requisitos do Programa) - 2016; 
(c) Preços, custos e mercado: Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda (2013-

2017); 
(d) Indicadores de impacto do Programa (2018-2019): Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços; 
(e) Avaliação de impacto do Banco Mundial (com outra abordagem para avaliação de impacto dos requisitos 

do Programa e, especialmente do impacto desses requisitos na inserção do setor automotivo brasileiro nas 
cadeias globais de valor e na nova economia digital): MDIC e MF (2016-2017). 

 
Ainda, avaliação de impacto da exigência de conteúdo local no Programa Inovar-Auto foi realizada pelo 
IPEA/MPDG, em 2017, e complementou os demais estudos que abordam o tema da aquisição de insumos 
estratégicos e ferramentarias no País. Por fim, destaque deve ser dado à divulgação dos resultados do programa 
nas interações com os demais órgãos do Governo, tanto no nível técnico quanto a nível Ministerial. 
 
 
O mesmo Acórdão TCU, no item 1.7.2, recomendou à Controladoria-Geral da União que acompanhe 
anualmente o Programa Rota 2030 – Mobilidade e Logística, quando da auditoria anual de contas no Ministério 
da Economia, para avaliar o funcionamento do Grupo de Acompanhamento, em cumprimento ao art. 32° do 
Decreto n. 9.557/2018. 
 
 

Item 28: Cabe ressaltar que a ausência de monitoramento e de avaliação dos impactos do Programa Inovar-
Auto foi objeto de recomendação desta auditoria interna governamental em oportunidades anteriores. Esta 
recomendação está em fase de monitoramento, dada a não finalização da avaliação do Programa Inovar-
Auto. 



 
 
Sugestão de Redação 29: O artigo citado estabeleceu o prazo de 31/12/2018 para implementação do Grupo de 
Acompanhamento do Programa Rota 2030, o que foi feito por meio da Portaria MDIC nº 2.203/2018. Ainda, 
em cumprimento ao disposto no Decreto nº 9.557/2018, e ao prazo de seis meses, após sua implementação, para 
definir os critérios para monitoramento e avaliação dos impactos do Programa, o Grupo de Acompanhamento, 
em reunião realizada no dia 27/06/2019, decidiu que o monitoramento dos impactos do Programa será realizado 
por meio da análise da evolução dos seguintes indicadores, a partir dos dados secundários listados: Produção 
(Anuários estatísticos da ANFAVEA, PIA-IBGE); Emprego (RAIS + CAGED – ME); Investimentos (Anuários 
estatísticos ANFAVEA e SINDIPEÇAS, Relatórios anuais de empresas habilitadas ao Rota 2030 (ME) + 
Desembolsos mensais do Sistema BNDES); Inovação (PINTEC-IBGE + relatórios anuais de P&D de empresas 
habilitadas ao Rota 2030 (ME), Número de registros de patentes pelo setor-INPI); Agregação de valor (relatórios 
anuais de acompanhamento de empresas habilitadas ao Rota 2030-ME), a serem agregados por meio do 
Observatório Nacional das Indústrias da Mobilidade e Logística, e comparados com os dados do ano de 2018. 
 
Esclarecimento 29: Face à nova redação proposta, observa-se que os prazos definidos no Decreto foram 
cumpridos, de modo que já foi criado o Grupo de Acompanhamento e definidos e publicados os indicadores de 
impacto (disponível em http://www.mdic.gov.br/index.php/competitividade-industrial/setor-
automotivo/rota2030).  
 

 

 
 
Sugestão de Redação 30: O Grupo de Acompanhamento do Rota 2030 foi implementado pela Portaria n° 2.203 
em 28/12/2018, definindo seus membros titulares e suplentes. A 1ª Reunião do Grupo de Acompanhamento do 
Rota 2030 ocorreu em 26/06/2019, e nela ficou decidido que, com a extinção do Grupo de Acompanhamento 
do Inovar-Auto e tendo em vista que os órgãos representantes dos Grupos de Acompanhamento do Rota 2030 
e do Inovar-Auto são os mesmos, a aprovação do relatório consolidado das avaliações dos impactos do Programa 
Inovar-Auto será realizada por aquele primeiro grupo, ainda no terceiro trimestre de 2019. 
 
Esclarecimento 30: Como acima detalhado, especialmente no Esclarecimento 26, o monitoramento dos 
resultados e impactos e a avaliação dos impactos do Programa Inovar-Auto foi realizada no período de 2013-
2017 para o primeiro, e de 2016-2018 para o segundo. De modo que, a única competência transferida para o 
Grupo de Acompanhamento do Programa Rota 2030 é o de aprovação do relatório consolidado de todo o 
processo.  
 
 

 
 

Item 29: O artigo citado estabeleceu o prazo de 31/12/2018 para implementação do Grupo de 
Acompanhamento do Programa Rota 2030, dando o prazo de seis meses, após sua implementação, para 
definir os critérios para o monitoramento e a avaliação dos impactos do Programa, criando ainda a 
necessidade de divulgação anual de relatório com os resultados econômicos e técnicos relativos à aplicação 
do Programa Rota 2030 no ano anterior.  

Item 30: O Grupo de Acompanhamento do Rota 2030 foi implementado pela Portaria n° 2.203 em 
28/12/2018, definindo seus membros titulares e suplentes. A 1° Reunião do Grupo de Acompanhamento do 
Rota 2030 ocorreu em 26/06/2019, e nela ficou decidido que, com a extinção do Grupo de Acompanhamento 
do Inovar-Auto e tendo em vista que os órgãos representantes dos Grupos de Acompanhamento do Rota 
2030 e do Inovar-Auto são os mesmos, a avaliação dos impactos do Programa Inovar-Auto será feita por 
aquele primeiro grupo. 

Item 31: Ficou também decidido, com relação ao Programa Rota 2030, que a avaliação dos resultados 
econômicos e técnicos deverá conter os impactos decorrentes dos dispêndios beneficiados pelo referido 
programa na produção, no emprego, nos investimentos, na inovação e na agregação de valor do setor 
automobilístico. Foi proposto, ainda, que a publicação dos critérios elegidos para monitoramento do 
Programa Rota 2030 seja realizada no site oficial do Ministério da Economia.  



Sugestão de Redação 31: Ficou também decidido, com relação ao Programa Rota 2030, que a avaliação dos 
resultados econômicos e técnicos deverá conter os impactos decorrentes dos dispêndios beneficiados pelo 
referido programa na produção, no emprego, nos investimentos, na inovação e na agregação de valor do setor 
automobilístico. Destaque-se que os critérios elegidos para monitoramento do Programa Rota 2030 foram 
publicados no site oficial do Ministério da Economia, conforme acordado entre os membros do Grupo.  
 
Esclarecimento 31: O monitoramento dos impactos do Programa Rota 2030 será realizado por meio da análise 
da evolução dos seguintes indicadores, a partir dos dados secundários listados: Produção (Anuários estatísticos 
da ANFAVEA, PIA-IBGE); Emprego (RAIS + CAGED – ME); Investimentos (Anuários estatísticos 
ANFAVEA e SINDIPEÇAS, Relatórios anuais de empresas habilitadas ao Rota 2030 (ME) + Desembolsos 
mensais do Sistema BNDES); Inovação (PINTEC-IBGE + relatórios anuais de P&D de empresas habilitadas 
ao Rota 2030 (ME), Número de registros de patentes pelo setor-INPI); Agregação de valor (relatórios anuais de 
acompanhamento de empresas habilitadas ao Rota 2030-ME), a serem agregados por meio do Observatório 
Nacional das Indústrias da Mobilidade e Logística, e comparados com os dados do ano de 2018. 
Ainda, os indicadores definidos foram publicados no site do Ministério da Economia (disponível em 
http://www.mdic.gov.br/index.php/competitividade-industrial/setor-automotivo/rota2030).  
 
 

 
 
Sugestão de Redação 32: Diante dos fatos expostos, observa-se que o Programa Rota 2030 se beneficiou de 
inúmeras avaliações oficiais do Programa Inovar-Auto no sentido de subsidiar uma reorientação de metas e 
instrumentos, em síntese, a elaboração do Rota foi totalmente baseada nos resultados e aprendizados do Inovar-
Auto. Deve-se, ainda, cuidar para que o monitoramento do Programa Rota 2030, por meio de seu Grupo de 
Acompanhamento, ocorra de forma tempestiva e a partir de uma metodologia definida, de modo a subsidiar 
eventuais decisões a serem tomadas no curso de execução da política pública. 
 
Esclarecimento 32: Reitera-se o fato de que os resultados e recomendações das avaliações externas, e os 
aprendizados do período foram base para a discussão dos pilares do Programa Rota 2030: Desenvolvimento da 
cadeia de fornecedores; Pesquisa e Desenvolvimento; Eficiência energética; Segurança veicular; Produção em 
baixos volumes; e Custos de produção. 
 
 
RECOMENDAÇÕES 
 

 
 
Sugestão de Redação: Concluir a instituição dos mecanismos, critérios e instrumentos necessários à verificação 
completa do atendimento dos compromissos pactuados pelas empresas habilitadas no Programa Rota 2030 – 
Mobilidade e Logística. 
 
Esclarecimento Recomendação 1: A instituição dos mecanismos foi iniciada em dezembro de 2018, com a 
publicação das seguintes portarias: 

 Portaria MDIC nº 2.200/2018, que dispõe sobre implementação do programa de eficiência energética 
para veículos pesados. 

Item 32: Diante dos fatos expostos, existe o risco de que o Programa Rota 2030 não se beneficie de uma 
avaliação oficial do Programa Inovar-Auto no sentido de subsidiar uma reorientação de metas e 
instrumentos, caso a avaliação do programa anterior não seja efetivamente concluída, e deve-se cuidar para 
que o monitoramento do Programa Rota 2030, por meio de seu Grupo de Acompanhamento, ocorra de forma 
tempestiva e a partir de uma metodologia definida, de modo a subsidiar eventuais decisões a serem tomadas 
no curso de execução da política pública. 

Recomendação 1 – Instituir os mecanismos, critérios e instrumentos necessários à verificação completa do 
atendimento dos compromissos pactuados pelas empresas habilitadas no Programa Rota 2030 – Mobilidade 
e Logística. 
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 Portaria MDIC nº 2.202/2018, sobre procedimentos para cumprimento da meta de eficiência energética, 
para veículos leves. 

 Portaria MDIC nº 2.203/2018, que trata da implementação do Grupo de Acompanhamento do Rota 
2030 e o Conselho Gestor do Observatório das Indústrias para a Mobilidade e Logística. 

 Portaria ME nº 86/2019, que disciplina sobre o Conselho Gestor e os procedimentos para 
credenciamento de Programas e Projetos Prioritários. 

 Portaria SEPEC nº 165/2019, que trata da solicitação de habilitação e ato de registro de compromissos, 
além de estabelecer modelos de relatórios de acompanhamento. 

Encontram-se pendentes de regulamentação 3 temas: dispêndios em P&D, fiscalização do Programa e 
atendimento às metas de segurança veicular (desempenho estrutural e tecnologias assistivas à direção). 
Registre-se que está sendo solicitado ao TCU a prorrogação do prazo de 180 dias para instituição dos 
mecanismos, critérios e instrumentos para verificação do atendimento aos compromissos das empresas 
habilitadas ao Rota 2030. 
 
 

 
 
Esclarecimento Recomendação 2: Apuração foi realizada com a obtenção de dados no sistema DW-iComex 
e tentativa de obtenção de informações diretamente com a empresas impactadas. Em vista de já ter sido realizada 
tal apuração, com o encaminhamento dos processos à Consultoria Jurídica propondo cancelamento das 
habilitações, entende-se que a Recomendação 2 deva ser retirada, por falta de objeto, conforme acordado na 
reunião conjunta de busca de soluções. 
 
 

 
 
Sugestão de Redação: Concluir o processo de cancelamento das habilitações para projetos de investimento que 
não concluíram as obras e proceder o encaminhamento dos autos à Receita Federal para as competências de sua 
alçada. 
 
Esclarecimento Recomendação 3: Em vista da apuração já ter sido realizada, conforme acima, as etapas 
restantes são: publicação de portarias de cancelamento das empresas habilitadas como projeto de investimento 
que não chegaram a concluir seus projetos e dar ciência à Receita Federal do cancelamento, para que essa atue 
no âmbito de suas competências. Esclarece-se que o exercício das atividades fiscalizatórias deste ministério, e 
a elaboração de parecer conclusivo pelo cancelamento da habilitação já foram realizados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Recomendação 2 – Apurar se as empresas que não realizaram projetos de investimento efetuaram 
importações utilizando os benefícios tributários do Inovar-Auto. 
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Recomendação 3 – Após a apuração, encaminhar os autos à Receita Federal para as competências de sua 
alçada, sem prejuízo para o exercício das atividades fiscalizatórias deste ministério, inclusive a elaboração 
de pareceres conclusivos atestando ou não o cumprimento das regras do Inovar-Auto. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Assessoria Especial de Controle Interno

OFÍCIO SEI N° 17/2019/DGC/AECI-ME
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Brasília, 5 de agosto de 2019.
£D

Ao Senhor
33

BRUNO DE OLIVEIRA BARBOSA
D

Coordenador-Geral de Auditoria de Arrecadação e Comércio Exterior
Controladoria-Geral da União

SAS Quadra 01 Bloco A Ed. Darcy Ribeiro - Bairro Asa Sul
70070-905 - Brasília / DF

Assunto: Processo n° 00190.1024464/2019-88 - Relatório Preliminar de Auditoria Anual de Contas

do Ministério da Indústria e Comercio Exterior e Serviços - exercício de 2018

Referência: Ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o Processo n° 12804.100561/2019-50.

Senhor Coordenador-Geral,

1. Reportamo-nos ao OFICIO N° 15376/2019/CGACE/DE/SFC/CGU, de 23/07/2019, por
meio do qual essa Controladoria-Geral da União encaminha o Relatório Preliminar de Auditoria Anual de
Contas do Ministério da Indústria e Comercio Exterior e Serviços, relativo ao exercício de 2018, bem como
solicita manifestação dessa Pasta quanto ao item 12 do referido Relatório.

2. Sobre assunto, encaminhamos a Nota Técnica SEI n°

19/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME da Secretaria de Gestão Corporativa-SGC/SE/ME e seus
anexos.

Anexos:

I - Nota Técnica SEI n° 19/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME (SEI n° 3276338);

H - Nota Técnica SEI n° 18/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME (SEI n° 3276723);

m - Anexo da Nota Técnica SEI n° 18/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME (SEI
n° 3276864); e

IV - Anexo - Recomendações MDIC - Manifestações do Gestor ( SEI n° 3294138).

Atenciosamente,
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Documento assinado eletronicamente

ANDRÉA KATHERINE SUGUINO

Coordenadora

Documento assinado eletronicamente por Andréa Katherine de Souza Suguino,
Coordenador(a) da Assessoria Especial de Controle Interno, em 05/08/2019, às
15:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6Q, § 1Q, do Decreto na
8.539. de8 de outubro de2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.aov.br/sei/controlador externo.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0. informando o código verificador
3342182 e o código CRC 9AB2A85C.

Esplanada dos Ministérios, Bloco P, - Bairro Zona Cívico-Administrativa
CEP 70048-900 - Brasília/DF

(61)3412-2396 -e-mail aeci@l'azenda.gov.br

Processo n° 12804.100561/2019-50.
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Nota Técnica SEI nº 18/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME
 
 
Assunto: Resposta à Solicitação de Auditoria nº 201900220/03

  

Senhora Coordenadora-Geral,

  

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de resposta à Solicitação de Auditoria nº 201900220/03 (2220183), de autoria da
Controladoria-Geral da União - CGU, que solicitou informações sobre as providências adotadas para o
atendimento das recomendações 159853, 159856 e 159857, referentes ao Contrato Administrativo nº
42/2013, celebrado pelo extinto Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços - MDIC com a
empresa CTIS Tecnologia S/A.

ANÁLISE

2. Em atenção à "Providência a ser demonstrada" do item "1.1. Recomendação: 159853",
da Solicitação de Auditoria nº: 201900220/03, qual seja, "Em relação à OS 350/2014, solicitamos os
resultados da análise técnica, tendo em vista que foi requisitado pelo Mdic, 30/07/2018, prorrogação de
prazo para análise, pelos fiscais técnicos do contrato, da resposta emitida pela contratada. Caso a análise
técnica tenha opinado pela restituição de valores, apresentar o comprovante de devolução ou medidas até
então implantadas para a devolução":

a) Foi realizada a análise técnica por meio do Parecer nº 4/2019-SEI-
COSIS/CGTI/SPOA/SE (vide Anexo Recomendação 159853, Sei nº 3138550),
encaminhado à empresa CTIS por meio do Ofício nº 7/2019-SEI-COSIS/CGTI/SPOA/SE
(Sei nº 3138550), que informou a contratada sobre a necessidade de devolução do valor
excedente referente à OS 350/2014, que resulta no montante equivalente a 13 PF, ou seja, R$
10.855,00 (dez mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais).

b) A empresa CTIS se manifestou por meio da Carta
CTIS_DIRCONT_DGC_CO_174/2019 (Sei nº 3138550), por meio da qual comunicou a
sua concordância com a restituição de valores como forma de desconto no valor final de R$
10.855,00.

c) Conforme especificado no item "2) Glosas" do Relatório Operacional de Gestão
de Novembro/2016 (Sei nº 3138550), foi feita a indicação da glosa de R$ 10.855,00,
referente ao ressarcimento de valores da Ordem de Serviço 350/2014 - Sistema Inovar-Auto.

d) Como o total em glosas, conforme demonstrado no item 2 do Relatório Operacional de
Gestão de Novembro/2016 (Sei nº 3138550), é de R$ 743.161,18, e considerando que o
valor solicitado pela Contratada neste faturamento foi de R$ 331.856,26, o faturamento de
novembro/2016 foi integralmente glosado, sendo incluído neste ressarcimento a quantia de
R$ 10.855,00 referente à OS 350/2014.
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e) O processo 52004.100008/2018-76, referente ao faturamento de novembro/2016, foi
encaminhado à Diretoria de Administração e Logística - DAL do Ministério da Economia,
que fez constar a Solicitação de Pagamento DAL-COEFI (Sei nº 3138550), contendo
menção da "glosa de R$ 331.856,26 (trezentos e trinta e um mil oitocentos e cinquenta e
seis reais e vinte e seis centavos)" no campo "Documentação Apresentada".

f) Assim, encaminha-se estas informações visando atender à recomendação relativa à OS
350/2014, sistema Inovar-Auto.

 

3. Em atenção à "Providência a ser demonstrada" do item "1.2 - Recomendações: 159856",
da Solicitação de Auditoria nº: 201900220/03, qual seja, "Comprovação da restituição do valor ou medidas
até então implantadas para a devolução. Vale destacar que o Mdic informou, em 30/07/2018, que solicitará à
contratada a restituição total dos valores pagos, R$ 547.684,85, ao invés da quantia de R$ 426.932,43, tendo
em vista tratar-se de serviços integralmente não previstos no contrato firmado pelo Ministério com a empresa
CTIS":

a) A contratada foi inicialmente cientificada acerca desta recomendação por meio do Ofício
29/2016/CGTI/SPOA/SE/MDIC (v id e Anexo Recomendação 159856, Sei nº 3138633),
relativa à OS 001/2013 (Fase de Transformação), respondendo por meio da Carta
CTIS_DIREG_DF_GPV_1179/2016 (Sei nº 3138633).

b) Foi realizada a análise técnica por meio do Parecer Técnico nº 1/2017-SEI-
COSIS/CGTI/SPOA/SE (Sei nº 3138633), encaminhado à empresa CTIS por meio do Ofício
nº 6/2019-SEI-COSIS/CGTI/SPOA/SE (Sei nº 3138633), que informou à contratada que o
valor de R$ 547.684,85, relativo a OS 001/2013, será descontado dos faturamentos de
novembro/2016 e dezembro/2016 (pacotes 1 e 2).

c) A empresa CTIS se manifestou por meio da Carta
CTIS_DIRCONT_DGC_CO_172/2019 (Sei nº 3138633), comunicando a sua
concordância com a restituição de valores como forma de desconto no valor final de R$
547.684,85.

d) Conforme especificado no item "2) Glosas" do Relatório Operacional de Gestão
de Novembro/2016 (Sei nº 3138633), foi feita a indicação da "glosa de R$ 547.684,85 ,
referente ao ressarcimento de valores da Ordem de Serviço 001/2013 - Fase de
Transformação".

e) Como o total em glosas discriminadas no faturamento de novembro/2016 é de R$
743.161,18 (R$ 132.202,31 + R$ 52.419,02 + R$ 10.855,00 + R$ 547.684,85), e
considerando que o valor solicitado pela contratada neste faturamento foi de R$ 331.856,26,
informa-se que o faturamento de novembro/2016 foi integralmente glosado; contudo,
restou a quantia de R$ 411.304,92 a ser ressarcida no faturamento de dezembro/2016
(pacotes 1 e 2), processo SEI 52004.100326/2018-37, relativa à OS 001/2013.

f) O processo referente ao faturamento de novembro/2016 (52004.100008/2018-76), foi
encaminhado à Diretoria de Administração e Logística - DAL do Ministério da Economia,
que fez constar a Solicitação de Pagamento DAL-COEFI (Sei nº 3138633), contendo
menção da "glosa de R$ 331.856,26 (trezentos e trinta e um mil oitocentos e cinquenta e
seis reais e vinte e seis centavos)" no campo "Documentação Apresentada".

g) Contudo, com relação ao faturamento de dezembro/2016 (pacotes 1 e 2), este totaliza
R$ 699.525,63 em produtos; abatida a glosa de R$ 411.304,92, restaria o valor de R$
288.220,71 a ser pago à CTIS; contudo, ainda não é possível o pagamento de valores à
contratada, tendo em vista o disposto na Subcláusula Sexta, Cláusula Décima-Terceira - Das
Condições de Pagamento, do Contrato Administrativo nº 42/2013 (Sei nº 3138633), já que
existem glosas já identificadas e pendentes de consolidação:
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"Subcláusula Sexta - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto
houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de sanção
administrativa ou inadimplência contratual."

 

h) Desta forma, com o intuito de efetuar a glosa do faturamento de dezembro/2016 por
completo, foi encaminhado à CTIS o Ofício SEI nº 2/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-
ME (Sei nº 3138633), processo SEI 52004.100511/2019-11, para análise e manifestação da
Contratada quanto  ao Parecer nº 6/2019-SEI-COSIS/CGTI/SPOA/SE (Sei nº 3138633),
relativo ao sistema Barreiras (OS 178/2014), analisado com base no cumprimento da
Recomendação 159857, que solicita "Avaliar o custo-benefício de estender a ação aos demais
sistemas faturados com base em contagens estimativas". A análise efetuada por meio
do Parecer nº 6/2019-SEI-COSIS/CGTI/SPOA/SE concluiu pela necessidade de
ressarcimento da quantia de R$ 513.209,30.

i) A empresa, por meio da Carta CTIS/DIRCONT_DGC_CO_213/2019 (Sei nº 3138633),
solicitou dilação de prazo de resposta ao Ofício SEI nº
2/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME (Sei nº 3138633), o que posteriormente
demandará análise da manifestação da empresa pelos fiscais técnicos do contrato e
possibilitará o envio do faturamento de dezembro/2016 (pacotes 1 e 2) ao setor de pagamento
para o devido ressarcimento do valor total deste faturamento, R$ 699.525,63, que inclui a
quantia de R$ 411.304,92 referente ao valor restante a ser ressarcido da OS 001/2013.

j) Diante do exposto, sugere-se solicitar prorrogação de prazo de resposta em 60 (sessenta)
dias, para que seja possível avaliar a manifestação da contratada e possibilitar a posterior
anexação dos respectivos comprovantes de ressarcimento.

 

4. Em atenção à "Providência a ser demonstrada" do item "1.3 - Recomendação: 159857",
da Solicitação de Auditoria nº: 201900220/03, qual seja, "Comprovação do ressarcimento de R$ 828.694,89
ao Mdic ou medidas até então implantadas para a devolução":

a) Informa-se que a quantia de R$ 828.694,89 foi ressarcida conforme documentação
constante do Anexo Recomendação 159857 (3138671).

b) Além desta quantia, foram ressarcidos ainda os valores abaixo, referentes a esta
recomendação:

R$ 108.727,86, cuja documentação comprobatória consta do Anexo
Recomendação 159857 (3138671);
R$ 178.510,50, cuja documentação comprobatória consta do Anexo
Recomendação 159857 (3138671).

c) Adicionalmente, em continuidade ao atendimento da recomendação, informa-se que está
em análise o ressarcimento de valores do sistema Barreiras, OS 178/2014, conforme já
explicitado no item 3, alíneas "h" e "i", deste documento.

d) Diante do exposto, sugere-se solicitar prorrogação de prazo de resposta em 60 (sessenta)
dias, para que seja possível avaliar a manifestação da contratada e possibilitar a posterior
anexação dos respectivos comprovantes de ressarcimento.

CONCLUSÃO

5. Encaminha-se as respostas relativas às Recomendações 159853, 159856 e 159857,
sugerindo-se a prorrogação de prazo de resposta em 60 (sessenta) dias para as Recomendações 159856
e 159857, pelos motivos expostos. 

6. Esclarece-se que as Recomendações 159853, 159856 e 159857, constam no sistema e-AUD,
com novos números de identificação (775800, 775801 e 775802, respectivamente).

Nota Técnica 18 (3115145)         SEI 12804.100199/2019-17 / pg. 3Nota Técnica SEI nº 18/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME (3276723)         SEI 12804.100561/2019-50 / pg. 3



com novos números de identificação (775800, 775801 e 775802, respectivamente).

RECOMENDAÇÃO

7. Recomenda-se a inclusão da presente nota técnica e seus anexos no sistema e-AUD da CGU
para que seja realizado o trâmite das respostas às recomendações objeto da Solicitação de Auditoria nº
201900220/03.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

JARÇO BERNARDINO DA SILVA JÚNIOR

Agente Administrativo

Documento assinado eletronicamente

DANIEL MOSER LOPES

Coordenador de Planejamento e Conformidade
em Tecnologia da Informação

 

De acordo. Encaminhe-se à Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI.

 

Documento assinado eletronicamente

RACHEL OLIVEIRA CORREA DA MOTTA

Coordenadora-Geral de Gestão Estratégica de Tecnologia da Informação

 

De acordo. Encaminhe-se na forma proposta.

 

Documento assinado eletronicamente

ALISSON NERES LINDOSO

Diretor de Tecnologia da Informação - Substituto

Documento assinado eletronicamente por Jarço Bernardino da Silva Junior, Agente
Administrativo, em 25/07/2019, às 14:44, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Moser Lopes, Coordenador(a), em
25/07/2019, às 14:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rachel Oliveira Correa da Motta,
Coordenador(a)-Geral, em 25/07/2019, às 14:55, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alisson Neres Lindoso, Diretor de
Tecnologia da Informaçao Substituto(a), em 25/07/2019, às 15:08, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
3115145 e o código CRC CDEE1A2D.
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Referência: Processo nº 12804.100199/2019-17. SEI nº 3115145

Nota Técnica 18 (3115145)         SEI 12804.100199/2019-17 / pg. 5Nota Técnica SEI nº 18/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME (3276723)         SEI 12804.100561/2019-50 / pg. 5



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Executiva
Secretaria de Gestão Corporativa
Diretoria de Tecnologia da Informação
Coordenação-Geral de Gestão Estratégica de Tecnologia da Informação
Coordenação de Planejamento e Conformidade em TI

 
 
 
 
Nota Técnica SEI nº 19/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME
 
 
Assunto: Resposta ao Ofício nº 15376/2019/CGACE/DE/SFC/CGU

  

Senhora Coordenadora-Geral,

  

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de manifestação relativa ao item 3 do Ofício nº 15376/2019/CGACE/DE/SFC/CGU
(Sei nº 3275663), de 23/07/2019, que encaminhou à Secretaria Executiva do Ministério da Economia
o Relatório de Avaliação Preliminar de Contas da Secretaria Executiva do extinto Ministério da Indústria,
Comércio Exterior e Serviços - SE/MDIC (Sei nº 3275733), de autoria da Controladoria-Geral da União -
CGU, que solicita informações acerca da restituição de valores decorrentes do Contrato Administrativo nº
42/2013, celebrado pelo MDIC com a empresa CTIS Tecnologia S/A.

ANÁLISE

2. Primeiramente, esclarece-se que o assunto em questão é relativo às Recomendações 159853,
159856 e 159857, que constam no sistema e-AUD com novos números de identificação, quais
sejam, 775800, 775801 e 775802, respectivamente.

3. Em atenção ao item 12 do Relatório de Avaliação Preliminar SE/MDIC (Sei nº 3275733), no que
tange ao ressarcimento das quantias de R$ 10.855,00, R$ 547.684,85, R$ 828.694,89 e R$ 513.209,30, as
providências implementadas pelo gestor constam da Nota Técnica SEI nº
18/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME, de 25/07/2019 (Sei nº 3276723), cuja documentação
comprobatória consta do Anexo da Nota Técnica SEI nº 18/2019/CPLAC/CGEST/DTI (Sei nº 3276864)”,
registrada no sistema e-AUD em resposta à Solicitação de Auditoria nº 201900220/03.

4. Informa-se que resta a quantia de R$ 411.304,92 (quatrocentos e onze mil, trezentos e
quatro reais e noventa e dois centavos) a ser ressarcida no faturamento de dezembro/2016 (pacotes 1 e 2),
conforme consta no item 3 “i” da Nota Técnica SEI nº 18/2019/CPLAC/CGEST/DTI/SGC/SE-ME.

CONCLUSÃO

5. Diante do exposto, sugere-se, se de acordo, o encaminhamento desta Nota Técnica à Diretoria
de Tecnologia da Informação - DTI visando posterior envio à Secretaria de Gestão Corporativa - SGC, tendo
em vista que o prazo de resposta é 02/08/2019, conforme solicitado pela CGU no item 5 do Ofício nº
15376/2019/CGACE/DE/SFC/CGU (Sei nº 3275663).

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente Documento assinado eletronicamente
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JARÇO BERNARDINO DA SILVA JÚNIOR

Agente Administrativo

DANIEL MOSER LOPES

Coordenador de Planejamento e Conformidade
em Tecnologia da Informação

 

De acordo. Encaminhe-se à Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI.

 

Documento assinado eletronicamente

RACHEL OLIVEIRA CORREA DA MOTTA

Coordenadora-Geral de Gestão Estratégica de Tecnologia da Informação

 

De acordo. Encaminhe-se à Secretaria de Gestão Corporativa - SGC, objetivando o envio da
resposta à Controladoria-Geral da União - CGU.

 

Documento assinado eletronicamente

ROGÉRIO GABRIEL NOGALHA DE LIMA

Diretor de Tecnologia da Informação

Documento assinado eletronicamente por Jarço Bernardino da Silva Junior,
Agente Administrativo, em 31/07/2019, às 17:15, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Moser Lopes,
Coordenador(a), em 31/07/2019, às 17:28, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rachel Oliveira Correa da Motta,
Coordenador(a)-Geral, em 31/07/2019, às 17:36, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rogério Gabriel Nogalha de
Lima, Diretor(a) de Tecnologia da Informação, em 01/08/2019, às
09:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 3276338 e o código CRC 31A01F4C.

Referência: Processo nº 12804.100561/2019-50. SEI nº 3276338
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